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Resumo

O trabalho vem analisar o regime das clausulas contratuais gerais e dos contratos de
adesdo e os aspetos juridicos relevantes que a doutrina debate face ao tema em estudo.

No sistema econdmico que vivemos atualmente, a liberdade contratual e a vontade das
partes sofre adversidades, fica sujeita ao poder negocial e econémico, ficando-se subjugado a
poucas solucOes legais e a escassez de alternativas.

As condigOes gerais dos contratos levam, muitas vezes, a que 0s consumidores e
aderentes desconhecam as clausulas que constituem o contrato, tornando-se assim alvo das
clausulas abusivas, advindo das poténcias econémicas.

A posicdo passiva dos aderentes face a supremacia econémica da contraparte instiga a
criacdo de mecanismos de justica que impulsionem a tutela da parte mais fragil neste tipo de
contratos.

A boa-fé vem-se tornar um aliado face a utilizacdo de clausulas injustificadas e
prejudiciais, criando um equilibrio entre as partes, face ao negocio juridico que estabelecem.

Por vezes, a solucdo perante a utilizacdo de clausulas abusivas passa pela sua nulidade
e proibicdo, ndo obstante em alguns casos, é admitido a reducdo do contrato, permitindo que o
mesmo ainda subsista.

Estes tipos de contratos tornaram-se quotidianos, fazem parte da sociedade, todavia, a
mesma desconhece os seus direitos face aos mesmos, e vé-se numa posicao de subjugacéo, de
desequilibrio entre as partes.

Cabe ao direito criar defesas, formas preventivas, de uma certa forma proibitivas, que
venham tutelar o aderente, enquanto parte mais fraca, e assim impedir a concretizagdo de
clausulas proibidas, lutando para a concretizacdo de negdcios juridicos equilibrados e

harmoniosos.

Palavras-chave: Clausulas Contratuais Gerais; Clausulas Abusivas; Liberdade Contratual;

Clausula Proibida; Contratos de Adeséao.



Abstract

The work analyzes the regime of general contractual clauses and the contracts of
adhesion and the relevant legal aspects that the doctrine debates in relation to the subject
under study.

In the economic system that we live in today, the contractual freedom and will of the
parties suffer adversities, is subject to the negotiating and economic power, being subjugated
to few legal solutions and the scarcity of alternatives.

The general conditions of the contracts often lead to consumers and members not
knowing the clauses that constitute the contract, thus becoming the target of unfair terms,
coming from the economic powers.

The passive position of the adherents to the economic supremacy of the counterpart
instigates the creation of mechanisms of justice that impel the tutelage of the most fragile part
in this type of contracts.

Good faith becomes an ally in the face of the use of unjustified and harmful clauses,
creating a balance between the parties, in view of the legal business they establish.

Sometimes the solution to the use of unfair terms is void and prohibited, although in some
cases, the contract is allowed to be reduced, allowing it to continue.

These types of contracts have become every day, they are part of society, however, the
company is unaware of their rights to them and is in a position of subjugation, of unbalance
between the parties.

It is up to the law to create defenses, preventive forms, somehow prohibitive, that
come to protect the adherent, as the weaker party, and thus prevent the realization of

prohibited clauses, striving for the realization of balanced and harmonious legal business.

Keywords: General Contractual Clauses; Abusive Clauses; Contractual Freedom; Prohibited

Clause; Accession Agreements.
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Introducéo

O presente trabalho tem como tema as clausulas contratuais gerais, visando no mesmo
analisar e refletir os diversos aspetos doutrinarios, legislativos e probleméticos que se tém
debatido e estudado.

Portanto, este trabalho tem como principal objetivo perceber o regime juridico que
regula as clausulas contratuais gerais e suas vicissitudes, tendo como limite tematico as
clausulas contratuais gerais proibidas.

O objetivo principal do estudo é analisar a tematica das clausulas contratuais gerais,
tendo em conta a sua evolucdo, bem como os elementos que a envolvem, focando a anélise
nas clausulas contratuais gerais proibidas ou abusivas.

Para concretizar este e outros aspetos, dividiu-se o trabalho em seis capitulos. O
primeiro capitulo centra-se na exposicdo dos aspetos principais referentes a evolugdo
historico-juridica das clausulas contratuais gerais.

O segundo capitulo vai fazer uma analise das clausulas contratuais gerais, desde o seu
conceito, ambito e eficacia, até as suas caracteristicas, entre outros aspetos.

O terceiro capitulo vai concentrar-se exclusivamente na reflexdo das clausulas
contratuais gerais e do contrato de adesdo, através da analise da legislagdo portuguesa que as
tutela.

No quarto capitulo entrar-se-a no instituto das clausulas abusivas, aspeto relevante
face a sociedade contemporénea consumista, neste capitulo fasear-se-a& uma conspegao geral,
de forma a perceber o sistema geral das proibicGes, as clausulas proibidas e a sua estrutura,
entre outros aspetos.

No capitulo quinto centrar-se-a a analise na estrutura das clausulas proibidas, ou seja,
nos contratos celebrados entre empresarios e entidades equiparadas e nos contratos celebrados
entre empresarios e consumidores.

Por ultimo, o sexto capitulo vem fazer uma demonstracdo das disposi¢Oes processuais,
no sentido de permitir perceber como se da a concretizacdo processual da proibicdo das
clausulas contratuais gerais.

Ao longo deste estudo, ir-se-a perceber que sado varios 0s ordenamentos que

disciplinaram as clausulas contratuais gerais, chegando a influenciar a legislagdo portuguesa.



A liberdade contratual enquanto principio base do direito privado vem encontrar nas
clausulas contratuais gerais alguns entraves, que em determinadas circunstancias sao
admitidas, mas quando utilizadas de forma abusiva ndo sdo, tornam-se relevante a sua
reflexdo, de forma a perceber como é admitida a ndo autonomia da liberdade contratual,
proveniente da utilizacdo de clausulas contratuais gerais.

O fendmeno das clausulas contratuais gerais atua em diversos dominios e modelos
negociais, sdo consideradas sombra da liberdade contratual.

Atualmente, as clausulas contratuais sdo entendidas como necessarias, que resultam do
crescimento e do desenvolvimento da sociedade moderna, dai a necessidade de padronizar os
negocios juridicos, que vem favorecer o trafico juridico, trazendo vantagens e desvantagens.

Os problemas que as clausulas contratuais gerais suscitam sdo peculiares, o que muitas
vezes impede uma fiscalizacdo eficaz, dai ser necessario criar mecanismos e instrumentos
legislativos apropriados, que permitam conhecer e combater 0s abusos de poder econémico,
protegendo o consumidor, enquanto elo mais fraco da relagao contratual.

“O fenomeno das clausulas contratuais gerais fez, em suma, a sua apari¢ao,
estendendo-se aos dominios mais diversos. (...) As clausulas contratuais gerais surgem como
um instituto a sombra da liberdade contratual.”*

Reconhece-se que a liberdade de estipulacdo se encontra limitada face a este tipo de
contratos, cabe-nos perceber a real limitagdo e implicacbes que as mesmas tém para O
aderente, no ambito da estipulacéo do contrato.

E comum, que no ambito deste tipo de contratos, os aderentes sejam alvo de clausulas
injustas e abusivas, ndo detendo de qualquer alternativa, se ndo aceitar, subjugar-se, para obter
0 bem ou servigo que pretendem.

O legislador deve estar vigilante e consciente face a estas situacfes, consagrando 0s
deveres de aceitacdo, de comunicacdo e informacdo, como medidas que permitam tutelar
eficazmente os casos, e, por conseguinte, proteger a parte mais fraca.

Apercebemo-nos que existem casos que mesmo respeitando estas diretrizes, sente-se
necessidade de fiscalizar as clausulas contratuais gerais, pois podem passar casos de clausulas
abusivas que ndo foram detetadas, dai o legislador ter de criar mecanismos de acdo face a

detecdo de clausulas proibidas ap6s constituicdo do contrato.

1 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 14.
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Posto isto, criou-se a sancdo da nulidade para certos tipos de clausulas, e a agdo
inibitoria, que detém de finalidades preventivas.

Como ir-se-a ver, as clausulas contratuais gerais acarretam vantagens e desvantagens,
sob o0 ponto de vista do aderente, este vem permitir as empresas, enquanto proponentes
colocar no mercado bens e servigos de acordo com as suas necessidades, podendo algumas
destas utilizar clausulas abusivas para concretizar seus interesses economicos.

Apesar deste aspeto, reconhece-se a importancia dos contratos em massa, pela
possibilidade que permitem aceder, de forma célere e eficaz, a bens e servigos.

Em suma, cabe ao legislador tutelar a posi¢cdo do consumidor, consagrar instrumentos
legais que permitam excluir clausulas abusivas, que colocam em causa, de forma absoluta, a
liberdade contratual.

ImpGem-se a criacdo de instrumentos e de um quadro normativo que possibilite a
tutela do consumidor, a restauragdo da justica e a efetiva comunicacdo e informacdo do

consumidor, em prol do equilibrio contratual.



1. A evolucdo histérico-juridica das clausulas contratuais gerais

Inicia-se o presente estudo, com uma breve referéncia historica e juridica sobre as
clausulas contratuais gerais, de forma a permitir compreender melhor a sua importancia e
necessidade.

Primordialmente, os contratos com clausulas contratuais gerais eram denominados de
contratacdo em massa, surgiram e desenvolveram-se com a revolucdo industrial,> que
impulsionou o comércio e servicos, tendo como objetivo abranger o maior numero de
pessoas.

Como enunciado, foi com a ascensdo da classe da burguesia, do comércio, que no final
da Idade Média surgiram alteracfes na economia de forma mais profunda, iniciando-se um
volume mais elevado de trocas comerciais, tornando-se essencial um ajustamento do
ordenamento juridico, de forma a se adaptar a producdo emergente.?

As relacGes comerciais instigavam a necessidade de liberdade e igualdade formal,
eram necessarios mecanismos juridicos que tutelassem a realidade econdémica, as trocas
comerciais, independentemente do tipo de contraentes.*

“E nesse contexto que 0 contrato surge como categoria abstrata e autdnoma no
Codigo de Napoledo de 1804, proveniente da ideia da vontade como expressao suprema e
inderrogavel da liberdade individual. ™
O contrato vem ser um importante instrumento que regula a circulagdo da riqueza, das

mercadorias e servicos, tendo forte influéncia na sociedade e no dominio econémico.

2 “4 Revolugdo Industrial foi o fato histérico responsavel por criar e impulsionar a utilizagdo dos contratos em
massa. Tais foram as alteracfes desencadeadas nos processos de producgdo e distribuicdo de bens e servicos
que, em virtude de a produgdo em massa exigir também a comercializacdo em massa, a contratacdo se viu
obrigada a perder o estigma de demorada negociagdo em prol de um carater mais geral. A economia de
mercado atingiu todas as zonas da vida social, mesmo a cultura e o lazer, necessitando, também estes, de
métodos de contratacao céleres e eficazes, da mesma forma que com as outras mercadorias (tornaram-se, aliés,
mercadorias).” CAPELOTTI, Jodo Paulo — Contratos de adesé&o e condic¢Bes contratuais gerais. (...), p. 2 e 3.

% Ver, FRANCA, Luiz Alberto Fontana; Gongalves Oksandro — Clausulas contratuais gerais interpretacdo dos
contratos massificados & luz dos principios contratuais e da analise econémica do direito. RILB, Ano 3, n.° 4,
2017, p. 1019.

4 “Nao é mera coincidéncia no século XIX a consolidagdo dos grandes Estados contemporaneos e o fenémeno
das Codificacdes de viés liberal burgués. Para o desenvolvimento do capitalismo nascente se fazia necesséaria
seguranca juridica, liberdade (de contratar, de consumir) e igualdade (ainda que formal) entre as partes, as
quais se buscava com ambos os fendmenos.” FRANCA, Luiz Alberto Fontana; Gongalves Oksandro — Clausulas
contratuais gerais interpretacdo dos contratos massificados a luz dos principios contratuais e da anélise
econdmica do direito. RILB, Ano 3, n.° 4, 2017, p. 1020

> FRANCA, Luiz Alberto Fontana; Gongalves Oksandro — Clausulas contratuais gerais interpretacdo dos
contratos massificados a luz dos principios contratuais e da analise econémica do direito. RILB, Ano 3, n.° 4,
2017, p. 1021.
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Com a evolucdo social e econdmica surge uma producdo massiva de bens e servicos,
instigados pela expansdo demografica, pela globalizacdo econémica e pelas necessidades
sentidas, que vieram ampliar as formas de negociacdo entre as partes.

Primou-se pela defesa de contratos formais que fossem pautados pela liberdade e
igualdade das partes, sobretudo, na discussdo dos elementos e aspetos que compdem o
contrato, ® no entanto, com o decorrer do século XX, com a massificacdo das trocas de
servigos e bens, novas necessidades surgiram, tornou-se necessario simplificar o processo de
trocas e 0s contratos comerciais, dai terem surgido as clausulas contratuais gerais e 0s
contratos de adesao.’

Com as pressGes socioecondémicas surgem os contratos estandardizados, pela
simplicidade e vantagens que trazem, desde logo, por deterem de clausulas estipuladas, sem a
possibilidade de surgirem surpresas, estreitando assim as relagdes de interdependéncia entre
as contrapartes, e facilitando a concretizacdo deste tipo de contratos.

Segundo Carlos Ferreira de Almeida “A chamada “contratagdo em massa” surgiu
com a revolugdo industrial e desenvolveu-se com a consequente “revolu¢ao comercial” que
progressivamente expandiu 0 comércio e 0s servicos, de modo a abranger cada vez mais bens
destinados a mais pessoas colocadas a maior distancia.””®

Com o inicio do século XX, a ciéncia juridica depara-se com a necessidade de estudar
este fendmeno, tendo posteriormente batizado este fendmeno, como contratos de adeséo,
denominacéo criada pelo jurista francés Raymond Saleilles.®

Posteriormente, a mesma ideia gerou outra expressao, as clausulas contratuais gerais,
que tiveram como origem a doutrina germanica, que introduziu esta denominacao através do
autor Raiser, em 1935, que ao contrario dos contratos de adesdo em que se visava o0
resultado, as clausulas contratuais gerais eram aquelas sobre qual os contratos se formavam,

eram uma base pré estabelecida.

6 <A concecdo tradicional de contrato como obra de duas partes em posicdo de igualdade que discutem clausula
por clausula ainda existe, mas em ndmero mais limitado e geralmente nas relagBes entre particulares. As
exigéncias geradas pelo novo trafico mercantil fizeram com que se abandonassem as técnicas negociais
baseadas em oferta e contraoferta, para dar lugar a um mecanismo mais adequado, mais rapido, agil e seguro”.
CAPELOTTI, Jodo Paulo — Contratos de ades&o e condi¢Bes contratuais gerais. (...), p. 2.

" Ver, FRANCA, Luiz Alberto Fontana; Gongalves Oksandro — Clausulas contratuais gerais interpretacdo dos
contratos massificados a luz dos principios contratuais e da anélise econémica do direito. RILB, Ano 3, n.° 4,
2017, p. 1029.

8 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 167.

° Ver, TELLES, Inocéncio Galvio — Manual dos contratos em geral. Edigdo Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 312.

10 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 168.
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As clausulas contratuais gerais detém, atualmente, de um papel importante no direito
comercial, todavia, as mesmas ja constam com um longo percurso histérico.

As primeiras clausulas contratuais gerais surgiram da década de 80, do século XIX, no
ambito comercial, concretamente, na atividade dos banqueiros!!, onde estas visavam as
condicdes impressas nos livros de cheque em letras, no entanto, ndo se afasta a relevancia que
tiveram as seguradoras no surgimento das clausulas contratuais gerais.

“Com efeito, a empresa moderna, sobretudo a grande empresa, nascida para a
producdo e distribuicdo econdmica em massa de bens e servicos homogéneos, rapidamente
exigiria o desenvolvimento paralelo de instrumentos juridicos homogéneos aptos a
contratacdo em massa ou em grande escala: tal como uma empresa automoével ou bancéaria
ndo produz automoveis ou fornece servigos bancdrios “por medida” aos seus potenciais
clientes, também assim necessita de entrar em relacdo com estes através de processo
estandardizados e uniformizados, estando fora de causa negociar caso a caso o conteido de
milhares ou mesmo milhées de contratos que se sucedem ininterruptamente.”’*?

De acordo com Anténio Menezes Cordeiro,*® as clausulas contratuais gerais praticadas
pelos bancos desenvolveram-se, primeiramente, no direito aleméo, vindo depois influenciar o
modelo portugués, que se concretizou na criagdo do Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro,
doravante LCCG.

“O DL n.° 446/85, que veio por em forma de lei o que resultava ja do artigo 81°,
alineas e) e j), da CRP, procura proteger a parte que se submete as clausulas contratuais
gerais em dois momentos: - no da celebracdo, para que este seja de facto negociado, isto é,
querido, em todos os seus aspetos relevantes; - depois, pretende que o convénio seja justo,
isto é, que ndo contenha clausulas abusivas (...). "1

Portanto, as clausulas contratuais gerais surgiram, maioritariamente, através do
comércio, ou seja, a nivel histérico as clausulas contratuais gerais provém do direito
comercial, vindo posteriormente cair no dominio do direito civil. ¥

Atualmente, o dominio da contratacdo mercantil parte da massificagdo de contratos

com clausulas contratuais gerais, nos mais variados dominios, como por exemplo, 0s

11 Segundo, CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 394.
12 ANTUNES, José A. Engréacia Antunes — Contratos comerciais. Noges fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 132.

13 CORDEIRO, Antonio Menezes — Manual de direito comercial. I Volume, Almedina, 2001, p. 394 e 395.

14 Acorddo do Supremo Tribunal de Justica, de 04/12/97, In BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas
contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 35.

15 CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. I Volume, Almedina, 2001, p. 395.
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contratos de seguros, 0s contratos de transporte, os contratos de mercadorias, 0s contratos de

fornecimento de agua, eletricidade, etc.

1.1. Contratos de adesdo a face do Codigo Civil de 1867

Antigamente, 0s contratos apenas eram o resultado de luta de vontades entre as partes,
sendo que, o contelido dos mesmos variava consoante 0s interesses da causa, mesmo que 0s
sujeitos fossem 0s mesmos.

Com a evolucdo dos tempos, com o surgimento de novas necessidades e empresas,
tornou-se necessario acelerar a implantacdo de todo este processo, como também simplifica-
lo.16

Como enuncia Inocéncio Galvao Telles “Tornou-se pratica corrente, um dos
pactuantes, o mais forte naquele setor em que o contrato se insere, estabelecer, genérica e
antecipadamente, o respetivo contetido.”*’

Passou-se a oferecer ao consumidor um modelo contratual, no qual, a parte que
aceitasse subscrever este contrato, ndo discutiria, aceitando na totalidade as clausulas do
contrato.

Estes contratos eram entendidos como contratos em série e padronizados, individuais e
com modelos invariaveis que se repetem diversas vezes.!®

“Tais contratos dizem-se, normalmente, de adesdo (...) onde ha predominio absoluto
de uma sO vontade, que, agindo como vontade unilateral, dita a sua lei, ndo ja a um

individuo, mas a uma comunidade indeterminada. ’1°

1.2. Contratos de adesédo a face do Codigo Civil de 1966

16 Segundo, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 311.

1 TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 311.

18 De acordo com, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer
Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 312.

I TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edi¢do Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 312.
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A semelhanca do codigo civil de 1867, o codigo civil de 1966 ndo estabeleceu uma
regulamentacdo especifica sobre os contratos de ades&o.

A norma do cédigo civil, sobre qual se podia basear para regular estes contratos, era 0
art. 236° do CC, que orientava a interpretacdo destes negocios juridicos, no sentido de os
interpretar de acordo com a teoria da impressdo do destinatario.

Sobre esta teoria, a jurisprudéncia entende que “Em matéria e interpretacdo, o
contrato de seguro rege-se pelas regras interpretativas previstas nos art.°s 236° a 238° do
Cadigo Civil (teoria da impresséo do destinatario). Mas em relacéo as clausulas contratuais
gerais nele previstas, enquanto contrato de adesdo, had que ponderar ainda as regras
especiais previstas no RICCG, mais concretamente nos seus art.°s 10° e 11° devendo, na
duvida, prevalecer o sentido mais favoravel ao aderente (principio do in dubio contra
proferentem ou contra stipulatorem). >

Assim, entende-se que “... desde a industrializacdo que as clausulas se haviam
generalizado, com todos os problemas que isso sempre acarreta, sem que o legislador civil de
1966 regulasse, no minimo, o fendmeno e sem que, da parte da jurisprudéncia, se observasse

a produgdo de um corpo de decisoes capazes de dar uma resposta...”. %

1.3. O diploma portugués de 1985 sobre clausulas contratuais gerais

As clausulas contratuais gerais sao uma pratica negocial, que consiste numa das partes
elaborar, unilateralmente e previamente, as clausulas e condigdes contratuais, de forma
padronizada, tendo como destino uma massa indeterminada que representard a contraparte, de
forma a instigar a sua adesdo em bloco, aos bens e servicos que sdo objeto do contrato.

As clausulas contratuais gerais foram sendo implantadas e desenvolvidas, ao longo dos
tempos, por diversos paises, decorrendo de uma evolucgdo que € tipificada por quatro fases,
segundo Anténio Menezes Cordeiro??, que sdo: a aplicacdo das regras gerais, a
autonomizacao jurisprudencial, a pequena referéncia legal e o regime legal completo.

Portanto, num primeiro momento da evolucdo legislativa, as clausulas contratuais
eram desconhecidas, era negado o seu reconhecimento, sendo que a tematica que elas

versavam eram resolvidas a luz das regras comuns relativas a celebracdo de negécios.

20 Acorddo do Tribunal da Relagdo de Guimarées, Processo n.° 1344/11.1TBVCT.G1 (Relator: Filipe Carogo),
de 02/07/2013. Acedido a 19 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>.

2L CORDEIRO, Antonio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 403.

22 CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. 1 Volume, Almedina, 2001, p. 397.
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Com a evolucdo da doutrina, que vem sendo acompanhada pela jurisprudéncia, busca-
se obter solucdes adequadas aos problemas que as clausulas contratuais suscitam.

De acordo com Anténio Menezes Cordeiro,?® por via jurisprudencial conquistou-se
dois aspetos: a exclusdo de clausulas ndo-cognosciveis e a condenacdo de clausulas
despropositadas.

A fase referente a pequena referéncia legal foi importante, na medida que
consciencializava a importancia desta tematica no direito, todavia, a mesma foi insuficiente,
sobretudo, referente aos aspetos em que o direito deve intervir, de forma frontal, para
bloguear as clausulas injustas e abusivas.

Com a evolucdo dos tempos e das necessidades, a experiéncia universal vem
demonstrar que as clausulas contratuais devem ser estruturadas e consolidadas através de
regras adequadas, de uma forma completa, o que instigou a criacdo de diplomas legais e
promulgacéo de leis destinados a esta concretizacao, no qual Portugal ndo ficou indiferente.

As referéncias doutrinarias em Portugal, relativo as clausulas contratuais gerais datam
do século XX,?* que veio culminar no Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro, que aprovou
o atual regime das clausulas contratuais gerais.

A criagdo deste DL provém de vérias ideias que se foram concretizando, desde logo, a
necessidade de tratamento legal que regulasse a tematica das clausulas contratuais.

Este DL pretendia codificar uma intervencédo legislativa, que ambicionava assumir
uma base doutrinaria e impulsionar a jurisprudéncia, no entanto, este diploma legal nédo
pretendia afastar as normas que decorriam do cédigo civil, pelo contrério, viria a se articular a
este, enquanto diploma extravagante, que apresentava uma estrutura completa, harmonizando
o tratamento juridico a uma especifica tematica.®

Reconhece-se que o0 modelo alemédo foi influenciador da lei portuguesa relativo as
clausulas contratuais gerais, todavia, 0 DL procurou adaptar-se as necessidades e realidade do
pais.

O DL referido ja sofreu adaptacGes provenientes dos diversos diplomas legais, que
vieram atualiza-lo, como o DL n.° 220/95, de 31 de agosto, o0 DL n.° 249/99 e o DL n.°

2 CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 398.
24 Segundo, CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 402.

25«0 Decreto-Lei n.° 446/85, aprovado em 25 de outubro é o diploma legal que trata, no direito interno
portugués, das clausulas contratuais gerais. Sua reda¢édo, como sabido, ficou a cargo dos eminentes professores
Mario Jdlio de Almeida Costa e Anténio Menezes Cordeiro.” DIZ, Milena Angélica Drumond Morais —
Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos. Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 25.

2% De acordo com, CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p.
403.
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323/2011, atualizacOes estas que vao ao encontro das orientacdes comunitarias, que decorrem
da Diretiva n.° 93/13/CEE.?

Surgiu assim a criacdo do diploma enunciado, denominado de clausulas contratuais
gerais, que visa a defesa dos aderentes aos contratos que tivessem as referidas clausulas,
tornando-se assim, este diploma uma forma de tutela contra clausulas abusivas, face aos
aderentes dos contratos.?®

Reconhece-se que o DL n.° 446/85 teve uma forte influéncia da lei alema de 1976,
conhecida por BGB-Gesets ou AGBG, # desde logo, pela estrutura e solugdes que o modelo
alemdo apresentava, que se demonstrou Util enquanto modelo a seguir.

Portugal foi um dos primeiros paises europeus que tratou juridicamente esta matéria
especifica, tendo criado um mecanismo eficaz que se encontra adaptado a realidade
portuguesa.

“O momento economico-social em que surgiu a referida legislacdo é subsequente a
previsdo constitucional, de 1976, em relacdo a protegdo dos consumidores. Posteriormente a
isso foi editada a Lei de Defesa do Consumidor, Lei n.° 24/81, de 22 de agosto. A revisdo
constitucional efetuada em 1982 passou a consagrar, no art. 110.%, os direitos fundamentais
dos consumidores. ™

O direito aleméo foi a principal inspiracdo para a criacdo da legislacdo portuguesa,
relativamente as clausulas contratuais gerais, desde logo, denota-se com a transcrigdo igual de
alguns artigos, como também o facto da redacdo original ndo ter previsto os contratos de
adesdo, o que causou algumas dificuldades no tratamento da matéria legal, que apds ajustes
provenientes da doutrina e jurisprudéncia, conseguiu-se colmatar, tornando a legislacdo mais
ajustada a realidade portuguesa.

Ap0s todos os ajustes, Portugal detém de uma legislacdo que disciplina as clausulas

contratuais gerais, sendo o principal instrumento legal que combate o abuso de poder

27 O diploma legal que rege as clausulas contratuais gerais, em Portugal, o DL n.° 446/85, até a atualidade ja
sofreu diversas alteracfes, primeiramente, o DL n.° 220/95, de seguida, o DL n.° 249/99 e por fim, o DL
323/2001, que lhe foram introduzindo algumas alteragGes no diploma congénere.

28 “Em Portugal, por sua vez, em 1985 foi editado o Decreto-Lei 446, posteriormente alterado em 1995 e 1999.
Houve definicdo do que sdo as clausulas contratuais gerais, a forma de sua inclusdo nos contratos singulares,
bem como se estabeleceram listas com as clausulas abusivas, distinguindo entre as absolutas e relativamente
proibidas. Traco caracteristico da legislacéo europeia é a utilizacdo da boa-fé, como norma geral, de controle
das clausulas gerais contratuais.” FRANCA, Luiz Alberto Fontana; Gongalves Oksandro — Clausulas
contratuais gerais interpretacdo dos contratos massificados a luz dos principios contratuais e da andlise
econdmica do direito. RILB, Ano 3, n.° 4, 2017, p. 1035.

2 De acordo com, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer
Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 317.

30 DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos. Dissertacio
de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 25.
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econémico, proveniente das poténcias econdmicas, no ambito das relacdes desequilibradas
entre os contraentes, principalmente, entre os empresarios e os consumidores.3?

Por altimo, questiona-se o por qué do legislador ter optado pela expressdo “clausulas
contratuais gerais”, em vez de “contratos de adesdo”?%2

Desde logo, porque a expressdo clausulas contratuais gerais designa os contratos pré-
elaborados, uniformizadores, que se dirigem a um niimero indeterminado de pessoas.

J& o contrato de ades&o*® designa um determinado contrato, que detém de clausulas
contratuais, que foi elaborado unilateralmente, sem ser permitido a negociacdo entre as
partes.34

Em suma, “A eclosdo da figura das clausulas contratuais gerais (ou, mais
propriamente, das condicdes gerais dos contratos) € um dos fendmenos mais marcantes do
processo histérico de intervencionismo nas relagfes juridicas privadas. A sua etiologia
fundamental decorre da constatacéo de que, sem a preservacdo de um minimo de igualdade,
ndo é possivel falar em liberdade das partes na conformagdo da sua vontade negocial. %

Reconhece-se que desde a era industrial até a atual, os tempos foram marcados pelo
dinamismo e novos métodos de producdo em massa, caraterizados pela intensidade de
celeridade dos negdcios juridicos.

As profundas alteracBes no dmbito dos contratos foram reclamadas pela necessidade
emergente em criar novas formas de contratacdo, que fossem capazes de promover a
celeridade do trafego negocial.

A estrutura contratual tipica é assente na igualdade das partes, que engloba um
processo complexo que vem contribuir para as exigéncias de eficacia e celeridade, todavia,
com as novas necessidades, tornou-se urgente criar alternativas a estrutura contratual tipica.

Neste seguimento, 0 recurso a outras formas negociais tornou-se uma necessidade, que
Vveio assistir 0 progresso e ocupar um espaco, que permitiu ir ao encontro da massificacéo das

relacBes contratuais.

31 Segundo, DI1Z, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos.
Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 26.

32 «“Embora a matéria n&o seja absolutamente pacifica, (...) parece ser este o prisma mais claro da questdo, ndo
obstante a existéncia de opinides diversas a esse respeito. “DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas
contratuais gerais e contratos assimétricos. Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa, Lisboa, 2016, p. 26.

33 «“A problematica do contrato de ades&o ocupou durante muito tempo sobretudo as jurisprudéncias europeias,
designadamente dos sistemas de civil law.” PRATA, Ana - Contratos de adesdo e clausulas contratuais gerais.
Anotacéo ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 2010, p. 23.

% De acordo com, DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos
assimétricos. Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lishoa, 2016, p. 26.

% BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 17.
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Assim, surgem as clausulas contratuais gerais, tema em estudo no presente trabalho,
sendo entendidas como uma forma necessaria para a concretizagdo das negociacdes entre as
partes, possibilitando a reducdo da fase de negociacdo, o que equivale a menos tempo e
custos.

Este tipo de modelo negocial pré-elaborado vem concretizar um propdsito, que € a
incluséo deste tipo de contratos a todos os contratos futuros do mesmo segmento, tendo como
intencdo a uniformizacdo em grande escala.

Com o surgimento deste tipo de contratos, que contempla as clausulas prévias e
unilaterais, visa-se uma série de contratos futuros, os denominados contratos de adesdo, que
ao longo do presente estudo ir-se-do analisar.

Premissa que se quer, mostrar de forma a permitir enquadrar os pontos seguintes, é
que as clausulas contratuais gerais consistem numa forma de restricdo a liberdade contratual,
uma restricdo que vai operar ao nivel da estipulacdo do conteddo contratual, baseado no
carater imodificavel das clausulas, dai este tipo de contratos tornarem-se um recurso enguanto
modelo negocial pré-determinado de alguns setores economicos, sobretudo, do consumismao.

Logo, a liberdade € afastada como forma de aceitacdo do contrato, e assim satisfazer
uma necessidade, que é 0 acesso ao servi¢o ou produto que 0 mesmo tutela.

Constata-se que a utilizacdo deste tipo de clausulas, sobretudo no processo formativo,
traduz-se na criacdo de desequilibrio de poderes entre as partes, como se podera analisar num
ponto mais adiante.

Desta posicao desigual surge a possibilidade de ocorrer um abuso do poder negocial,
da parte dominante sobre a parte subjugada, baseada na falta de informacdo, comunicacdo e
consentimento no tratamento da matéria e normas que regulam este negécio juridico, criando-
se situacdes de abuso que a lei necessitou regular, como se podera posteriormente analisar e
refletir.

Em suma, a utilizacdo das clausulas contratuais gerais, que se tornaram generalizadas
e de uma utilizacdo massificada, coloca o aderente numa posicdo fragil face ao criador deste
tipo de contratos, sendo este aspeto que entende-se como o mais relevante no estudo, ou seja,
a tutela do aderente face a possiveis situac@es de abuso de poder negocial, que ao longo deste

trabalho se pretende refletir.
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1.4. A diretiva comunitaria sobre clausulas abusivas

Diante o desenvolvimento econémico surgiu uma maior necessidade de proteger o
consumidor, desde logo, devido a circulacdo de bens, servi¢os e mercadorias, que entre outros
aspetos, possibilitou o surgimento de uma maior desigualdade entre os contraentes deste tipo
de servicos e bens.

A Diretiva n.° 93/13/CEE, de 5 de Abril de 1993% é uma diretiva comunitaria relativa
as clausulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores, que visava estabelecer
um limite para a adocdo das disposicdes legislativas e regulamentares nos Estados-Membros,
0 que no caso de Portugal, ocorreu através das diversas altera¢fes introduzidas por diversos
DL, face ao DL n.° 446/85.

A Diretiva comunitaria®” sobre as clausulas contratuais gerais surgiu quando a lei das
clausulas contratuais, LCCG, encontrava-se em plena aplicagéo.=®

“Nao se pode, portanto, estranhar que, quando foi possivel aprovar uma diretiva
europeia sobre o tema, ela tivesse como preocupacao central a harmonizacao das legislagdes
dos Estados-Membros quanto a eliminagdo de “clausulas abusivas nos contratos celebrados
com consumidores.

O objeto da Diretiva consiste numa tentativa de uniformizacdo das diferentes
disposicGes que os ordenamentos juridicos dos Estados-Membros continham, face a uma
politica de defesa do consumidor.

Portanto, a sua criagdo teve como objetivo instigar os Estados-Membros a alterar as

suas legislacGes internas, de forma a criar mecanismos de protecdo do consumidor contra as

36 “Ouando da aprovagdo da Diretiva n° 93/13/CEE, apés um periodo de quase duas décadas de gestacéo, o
Conselho da Comunidade Europeia promulgou a diretiva sobre clausulas abusivas em contratos celebrados
com consumidores.” LEMOS, Raquel Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de
telecomunicagdes. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da
Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 6.

87 “Em 05 de abril de 1993 foi editada a diretiva n°. 93/13/UE, cujo contelido dispunha sobre clausulas
abusivas nos contratos de adesdo celebrados com consumidores. A referida diretiva foi estudada, analisada e
aperfeicoada por cerca de 20 anos e a ideia de sua efetiva promulgacao surgiu da observagdo do fenémeno
crescente do consumismo pds-industrial, que passou a evidenciar a necessidade de tutela deste novo sujeito de
direitos que entdo surgia: o consumidor. “

38 «“As inimeras legislagBes europeias culminaram com a edigdo de Diretiva comunitaria (Diretiva n.® 13/1993
da Comunidade Econémica Europeia) em que se buscou uniformizar a legislacdo sobre o tema na Unido
Europeia. Como expde a doutrina. Assim, tendo em vista as disparidades das legislacdes dos diversos Estados-
membros e entendendo que eles deveriam legislar no sentido de evitar clusulas abusivas, estabeleceu-se uma
diretiva minima pela qual os Estados poderiam dispor mais, e ndo menos, do que ali se declara.” FRANCA,
Luiz Alberto Fontana; Goncgalves Oksandro — Clausulas contratuais gerais interpretacdo dos contratos
massificados a luz dos principios contratuais e da analise econdmica do direito. RILB, Ano 3, n.° 4, 2017, p.
1035.

3% ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 168.
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clausulas abusivas dos contratos de adesdo, e também simplificar e harmonizar esta tematica
N0 espaco europeu.

Através da criacdo desta Diretiva, suscitou-se debates sobre a defesa do consumidor,
sobre o controle das clausulas abusivas, dos contratos de adesdo e por fim, a necessidade de
disciplinar as clausulas contratuais gerais.

Reconhece-se que a Diretiva detém de um ambito de aplicacdo reduzido, restringindo-
se as clausulas abusivas que se encontram inseridas nos contratos de adesdo, entre
consumidores e empresarios.

Vem assim, demonstrar o seu objetivo claro de proteger o consumidor, enquanto parte
fraca do contrato de adesédo, tentando impulsionar a criagdo de mecanismos que vedem as
praticas abusivas, em prol da protecédo do consumidor.*°

O destino das normas da Diretiva visa uma aplicagédo subjetiva, ou seja, esta refere-se
aos contratos pré-formulados, ndo negociados, que sdo estabelecidos entre consumidores® e
empresarios, excluindo assim, as relagdes contratuais entre empresarios.

Neste seguimento, o art. 3° da Diretiva define as clausulas abusivas, vindo assim, 0s
primeiros artigos da Diretiva apresentar definicbes e demonstrar o &mbito de aplicagdo do
mesmo diploma.

Como indica o art. 5° da Diretiva, as clausulas devem ser redigidas de forma clara,
aconselhando, no art. 7°, os Estados-membros a providenciar a tomada de medidas que sejam
eficazes, em por termo & utilizacdo das clausulas abusivas e assim, proteger os interesses dos
consumidores e dos profissionais.*

Indo assim, ao encontro do art. 8° que instiga a tomada de medidas mais rigorosas, que
venham assegurar um nivel mais elevado de protecdo dos consumidores, face a utilizacdo
deste tipo de clausulas.

No entender de Antonio Menezes Cordeiro “Salvo aspetos pontuais e de técnica

juridica, pode considerar-se que a lista da diretiva fica aquém da portuguesa — Decreto-Lei

40 Segundo, DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos.
Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 28.

4 “Ha que se ter em conta que o Anteprojeto de Codigo do Consumidor tinha a inten¢do de revogar o Decreto-
lei em quest&o no que se refere aos contratos firmados com os consumidores e a sua defesa, pois o novo diploma
passaria a tratar da matéria de maneira uniforme em seus artigos 202.° a 225.° (...) ndo se pode olvidar a
necessidade de articulacio com as diretrizes da Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.° 24/96, de 31 de julho), no
que for pertinente a tutela do contratante consumidor, sem prejuizo da observancia das diretrizes do Codigo

Civil.“ DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos.

Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 37.
42 Segundo, CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 405.
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n. 446/85: esta, além de mais completa, apresenta-se dotada de um grau mais elevado de
analitismo.” 43

Como é 6bvio, com o surgimento desta Diretiva, Portugal teve que fazer ajustes na sua
legislacdo interna, de forma a transpor as premissas da Diretiva para a lei portuguesa, *

Esta Diretiva ndo contém disposicdes apenas relativas ao direito contratual, mas detém
também disposicOes sobre as praticas comercias, como por exemplo o art. 7° que prevé que 0s
Estados-Membros adotem meios adequados e eficazes, para p6r termo a utilizacdo das
clausulas abusivas nos contratos celebrados com os consumidores por um profissional.

Relativo as praticas desleais, existe uma Diretiva comunitaria mais recente que a
Diretiva 93/13/CEE, que é a Diretiva 2005/29/CE.*°

A Diretiva 93/13/CEE face as clausulas abusivas consagra dois niveis de
entendimento, face a regulacdo das clausulas, ou seja, no art. 6° e 7° enuncia uma dimens&o
individual e uma dimens&o coletiva do fenémeno das clausulas contratuais gerais abusivas.*®

A dimensdo individual das clausulas contratuais gerais abusivas refere-se ao direito
contratual, art. 6°4’, enquanto a dimenséo coletiva das clausulas contratuais gerais abusivas

vem disciplinar as praticas comerciais, art. 7°. 48 4°

43 CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 405.

4 “Essas modificagGes ocorreram em dois momentos: primeiro, pelo Decreto-Lei n.° 220/95, de 31 de agosto, e
depois, pelo Decreto-Lei n.° 249/99, de 7 de julho, com o qual se pretendeu colmatar uma lacuna e corrigir um
defeito da anterior transposicéo.”, Carlos Ferreira — Contrato |. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 170.

45 Cabe perceber se estas duas Diretivas face a mesma tematica entram em conflito, entendendo-se que “...entre
as disposicdes da Diretiva 2005/29/CE e as da Diretiva 93/13/CEE. Note-se que o artigo 3.%, n.° 4, da Diretiva
sobre préticas comerciais desleais, dispde que “Em caso de conflito entre as disposi¢BGes da presente diretiva e
outras normas comunitarias que regulem aspetos especificos das praticas comerciais desleais, estas Ultimas
prevalecem, aplicando-se a esses aspetos especificos.” SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do consumidor
entre os contratos de ades&o e as praticas comerciais desleais. Revista eletrdnica de direito, n.° 1, 2016, p. 35.

4 Segundo, SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do consumidor entre os contratos de adeséo e as préaticas
comerciais desleais. Revista eletrénica de direito, n.° 1, 2016, p. 36.

4“0 artigo 6.° da Diretiva sobre clausulas abusivas ocupa-se destas clausulas como algo que diz respeito as
regras gerais dos negdcios juridicos, ao nivel das relagdes contratuais individuais entre profissionais e
consumidores, ao impor que as clausulas abusivas ndo sejam vinculativas para o consumidor, fornecendo assim
um remédio individual ex post que estd na disponibilidade do consumidor que entenda impugnar as clausulas
contratuais gerais abusivas que constam do contrato que celebrou.” SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do
consumidor entre os contratos de adeséo e as praticas comerciais desleais. Revista eletronica de direito, n.% 1,
2016, p. 36.

48 «J4 o artigo 7.° da Diretiva 93/13/CEE, que impde aos Estados-Membros que providenciem meios adequados
para por fim a utilizacdo de clausulas abusivas nos contratos celebrados entre profissionais e consumidores,
versa ndo sobre as clausulas em si mesmas, mas, como se depreende da sua leitura, da ‘“utilizacdo” de
clausulas abusivas que, como ja assinalamos, é uma pratica comercial business-to-consumer, na acecao da
Diretiva 2005/29/CE.” SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do consumidor entre os contratos de adeséo e as
préticas comerciais desleais. Revista eletronica de direito, n.% 1, 2016, p. 36 e 37.

4 Segundo, SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do consumidor entre os contratos de adeséo e as préaticas
comerciais desleais. Revista eletronica de direito, n.° 1, 2016, p. 36.
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Portanto, o art. 6° vem tutelar a posicdo individual do consumidor, e o art. 7° vem
acautelar o consumidor de um ponto de vista coletivo, face as clausulas contratuais gerais
abusivas.

A Diretiva vem qualificar o uso de clausulas abusivas, por parte dos profissionais
como uma pratica proibida, no qual os Estados-Membros devem criar medidas preventivas e
mecanismos que impecam estas praticas.

“Em outras palavras, o diploma portugués s6 podia ser aplicado quando se tratasse
de clausulas previamente elaboradas, em que uma das partes ndo pode influenciar no seu
conteudo e elaboradas em pluralidade, para um nimero indeterminado de pessoas. A
aplicacdo do diploma comunitario era mais ampla e atingia todas as clausulas abusivas
inclusive as contidas em contratos individuais, bastando que ndo tenham sido alvo de
negociagdo prévia.” >

Reconhece-se 0 esfor¢co da Diretiva, no sentido de harmonizacéo legislativa, quando se
depara com uma auséncia de uniformizacdo nos diversos Estados-Membros.

Dai, ter procedido a fixagdo de limites minimos de tutela, permitindo os Estados-
Membros criar e desenvolver novos niveis de tutela.

Logo, o “objeto da intervencdo comunitaria sdo, portanto, as clausulas que néo
tenham sido objeto de negociacdo individual, considerando-se, como tal, aquelas que tenham
sido previamente elaboradas e sobre cujo contetdo, consequentemente, o consumidor néo
tenha podido exercer influéncia.” 5

Todavia, nem todas as clausulas abusivas sdo objeto da matéria proposta pela Diretiva,
assume especial relevo na mesma, a protecdo do consumidor, principalmente, nos contratos
entre os profissionais e os consumidores. 52

O sistema de protecdo implementado pela Diretiva vem reforcar a tutela do
consumidor, assumindo que o mesmo se encontra numa posicdo de inferioridade face ao
profissional, pretendendo que se estabeleca uma relacdo de equilibrio real entre os

contraentes.

0 LEMOS, Raquel Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de telecomunicaces. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa,
2016, p. 7.

1 CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas de excluséo e limitagdo da responsabilidade civil inseridas em
contratos de adesdo. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Forenses, Faculdade de Direito da
Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 20.

52 Segundo, CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas de exclusdo e limitagdo da responsabilidade civil
inseridas em contratos de adesdo. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Forenses, Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 20.
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A Diretiva vem concretizar o conceito de clausulas abusivas, quando as mesmas
contrariam as exigéncias da boa-fé, criando um desequilibrio entre os contraentes, tornando o
consumidor a parte mais fragilizada no contrato.>

Por ultimo a Diretiva vem determinar a utilizacdo de mecanismos de fiscalizacdo
abstrata, permitindo que os Estados-Membros possam adotar um sistema administrativo ou
um processo judicial, como recurso.>

Vem assim a Diretiva refletir uma necessidade de tutela geral dos consumidores,
enguanto grupo abstrato, que esta em perigo face a utilizacdo das condicdes gerais.>

A doutrina reconhece uma dualidade entre a Diretiva ¢ o DL n.° 446/85, “A primeira
foi no sentido de que o diploma portugués criava dois regimes - um para 0s contratos entre
profissionais e outro entre profissionais e consumidores; ja a diretiva, estabelecia um unico
regime tutelando apenas os contratos celebrados entre profissionais e consumidores, e que
ndo fossem feitos para fins ligados a uma atividade profissional. A segunda dualidade era de
sentido entre as expressoes “contratos de adesdo” e “clausulas contratuais gerais”. “*

Como vem sendo exposto, no presente estudo, 0 DL n.° 446/85 é mais abrangente que
a Diretiva, desde logo, porque a legislacdo portuguesa abrange as relacGes entre o0s
empresarios, para além da relagéo entre estes e os consumidores. >’

Como também, a Diretiva ndo se aplica a todas as clausulas abusivas, concentra-se
apenas nas que nao tenham sido objeto de negociacdo entre empresarios e consumidores, 0
que ndo vai de novo ao encontro do DL portugués, a LCCG.

A quando da constituicdo da Diretiva, no espago europeu ndo existia uma

uniformizacdo desta matéria, tampouco existe atualmente, todavia, reconhece-se o esforco de

%3 “QOra, se o caracter abusivo de uma clausula acarreta a sua néo vinculatividade relativamente ao consumidor,
impbs-se aos Estados-membros a obrigacdo de recorrer a instrumentos apropriados e eficazes no sentido de
eliminar as clausulas abusivas do trafico negocial quando intervenham consumidores, ainda que deixando ao
seu critério a escolha da categoria juridica que, no seio de cada ordenamento interno, respeite de forma mais
conveniente o escopo daquela san¢do.” CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas de exclusdo e limitagdo
da responsabilidade civil inseridas em contratos de adesdo. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-
Forenses, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 22.

% Segundo, CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas de exclusdo e limitacdo da responsabilidade civil
inseridas em contratos de adesdo. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Forenses, Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 22.

55 «Alguma doutrina chama a atengdo para a possivel aplicagdo conjunta da Lei de Defesa do Consumidor
(LDC) com o DL n° 220/95 na tentativa de efetuar uma correta transposicdo da diretiva.” LEMOS, Raquel
Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de telecomunicagdes. Dissertacdo de Mestrado, em
Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 7.

6 LEMOS, Raquel Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de telecomunicagdes. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa,
2016, p. 6.

5 De acordo com, DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos
assimétricos. Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lishoa, 2016, p. 28.
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harmonizar e de deter de uma politica que defenda as mesmas metas, sobretudo, porque é
necessario para o desenvolvimento do mercado interno europeu, no entanto, reconhece-se que
sera dificil concretizar esta harmonizacéo, desde logo, pela diversidade de interesses difusos e
diversificados dos paises.%®

Pela falta de consenso legislativo no espaco europeu, compreende-se 0 sentido que a
Diretiva tomou, ou seja, criar os padrGes minimos de protecdo, impulsionando os Estados-
Membros a criar no seu ordenamento juridico interno diretrizes que vao de encontro as
orientacOes da Diretiva.>

“E também por este motivo que, muito embora seja apresentado um rol de clausulas
abusivas, este rol ndo é necessariamente imperativo, tampouco exaustivo, deixando-se ao
arbitrio dos Estados-membros a avaliacdo da situacdo concreta de cada qual a partir da
necessaria observancia minima das clausulas ali contidas.

“Em outras palavras, a legislacdo portuguesa parte da premissa de que 0 mais
importante é a correcdo da relacdo contratual em si, enquanto a diretiva parece valorizar
mais a protecdo do consumidor como sujeito débil da relagdo, merecedor de protecédo
acrescida. ” &

Entende-se que os problemas que as clausulas contratuais gerais suscitam ndo provém
necessariamente destas, mas sim, do exclusivo abuso da sua utilizacéo, de forma a promover
limites a liberdade de negociacao.

A utilizacdo deste tipo de formas de negdcio, que implica limites no processo de
formacdo negocial, muitas vezes, unida a falta de conhecimento dos contetidos das clausulas,
possibilita possiveis riscos para o aderente, cabendo ao Estado promover formas de tutelar a

posicao dos consumidores.

% De acordo com, DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos
assimétricos. Dissertagdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 29.

59 “Além do alvo principal da diretiva (clausulas estandardizadas inseridas em contratos de massa) a mesma
parece querer abranger também as clausulas ndo negociadas em contratos individuais, contratos realizados
diretamente com determinado consumidor, que ndo teve a oportunidade ou possibilidade de interferir na
negociacdo das clausulas ou de determinadas clausulas que Ihe sejam prejudiciais (abusivas). Ou seja, 0
elemento de maior importancia é a predeterminagdo das clausulas, a auséncia de negociacao, quer se trate de
um contrato dirigido a uma generalidade, quer se trate de um contrato individualizado.” DIZ, Milena Angélica
Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos. Dissertacdo de Mestrado, Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 29.

0 DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos. Dissertacio
de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 29.

81 D1Z, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos. Dissertacio
de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 31.
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Reconhece-se que a celeridade, intensidade e massificacdo, com que 0s contratos
atualmente encontram-se baseados, sobretudo, em clausulas contratuais gerais, tornam
impossivel o aderente tornar-se uma parte igual no &mbito desta relacdo contratual.

Todavia, também se reconhece que este tipo de contratos sdo essenciais para a
celeridade dos negdcios juridicos, possibilitando chegar a mais aderentes, com menos custos e
mais rapido.

Entende-se assim, que este tipo de regime juridico é importante no sentido de
encontrar a harmonia entre a necessidade deste tipo de relagdes juridicas, mas também como
forma de evitar excessos nas mesmas, sobretudo, na subjugacéo abusiva do elo mais fraco, o
aderente.

Portugal é detentor de legislacdo prépria que tutela estes negocios juridicos, vindo a
Diretiva, relativa as clausulas abusivas ser uma forma de garantia do aderente, que vem
solidificar as garantias deste, no processo correto de formacao de vontade, pois este representa

a parte débil da relagdo juridica.
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2. As clausulas contratuais gerais

2.1. Nogéo, &mbito e a eficécia das cldusulas contratuais gerais

As clausulas contratuais gerais visam as clausulas elaboradas, sem prévia negociacéo
individual, destinadas a tornarem-se vinculativas face aos destinatarios indeterminados que as
subscrevam.

“No direito portugués, a primeira consagracao legislativa da problematica propria
das clausulas contratuais gerais remonta ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro, que,
denotando clara influéncia da lei alema correspondente, antecipa em oito anos a Diretiva
comunitaria de 1993, sobre clausulas abusivas (Diretiva 93/17/CEE, de 5 de abril). %

A nocdo e as carateristicas das clausulas contratuais gerais encontram-se no preceito
legal do art. 1° da LCCG.

Em outras palavras, as clausulas contratuais gerais sdo um modelo contratual genérico,
que é pré-estabelecido por uma das partes, podendo-se definir como um contrato padronizado.

Os contratos que vém incorporar as clausulas contratuais gerais sdo identificados por
um conjunto de elementos essenciais, compostos pelas carateristicas que os definem, como a
rigidez, a generalidade e unilateralidade, e por elementos naturais, embora nédo essenciais,
como a desigualdade entre os contraentes, a complexidade e estandardizagéo.®

Segundo José A. Engracia Antunes “...as clausulas contratuais gerais devem consistir
necessariamente em condicdes pré-elaboradas unilateralmente por um dos contraentes
(predisposicao unilateral) a fim de serem inseridos ou incorporadas numa pluralidade de
contratos (generalidade) e serem acolhidas em bloco e imutavelmente por quem as subscreve
ou aceite (imodificabilidade); além disso, as clausulas contratuais gerais surgem usualmente,
embora ndo forgosamente, no ambito de contratos celebrados entre partes com diferente

poderio econdmico (desigualdade das partes) e de conteGdo negocial particularmente

52 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 170.
83 Segundo, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogGes fundamentais. Direito e
Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 137.
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intrincado (complexidade), aparecendo vertidas em documentos escritos ou eletronicos de
natureza formularia (estandardizacao). "¢

A jurisprudéncia tem entendido, de forma unanime, por clausulas contratuais gerais
“...um conjunto de proposicdes pré — elaboradas que proponentes ou destinatarios
indeterminados se limitam a propor ou aceitar ”. Para que as clausulas se possam incluir nos
contratos, necessaria se torna a sua aceitacdo pelo aderente, pelo que ficam naturalmente
excluidas do contrato as clausulas contratuais gerais ndo aceites especificamente por um
contraente, ainda que sejam habitualmente usadas pela outra parte relativamente a todos os
seus contraentes. Mas, para além disso, mesmo que ocorra a aceitacdo, a lei impde o
cumprimento de certas exigéncias especificas para permitir a inclusdo das clausulas
contratuais gerais no contrato singular. Essas exigéncias constam dos arts. 5.° a 7.° da
LCCG, reconduzindo-se a (i) comunicacao das clausulas contratuais gerais a outra parte
(art. 5.9); (ii) a prestacdo de informacao sobre aspetos obscuros nelas compreendidos (art.
6.°) e (iii) a inexisténcia de estipulagoes especificas de contevido distinto (art. 7.9).”%

O diploma portugués é diferente dos outros textos, desde logo, porque a lei portuguesa
abrange os contratos de consumo, como qualquer outro contrato, em pleno, incluindo assim os
contratos entre empresas e contratos sem intervencdo de qualquer profissional, vindo assim,
estes contratos integrar-se nesta lei, apesar do seu regime variar, sobretudo, referente ao
controlo da ilicitude face aos contratos de consumo.

Como mais adiante se podera analisar, este tipo de contratos que detém destas
clausulas podem ser feitos entre empresarios e 0 consumidor, ou entre empresarios e
entidades equiparadas.

Quando se enuncia que estas clausulas sdo estabelecidas por uma das partes,
reconhece-se que na negociacdo contratual, s6 uma das partes apresenta e vé reconhecida as
suas clausulas contratuais gerais, impondo-se face a outra parte.

Como exemplo, temos os contratos de consumo, 0s contratos quotidianos que 0s
consumidores praticam, como por exemplo a compra de um eletrodomeéstico, em que o
contrato ja vem com as suas proprias clausulas contratuais gerais, pre-estabelecidas, onde o

consumidor ndo estabelece as suas, apenas aceita as pré-existentes, criadas pela outra parte.

8 ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nogdes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 137.

8 Acérddo do Supremo Tribunal de Justica, Processo n.° 1582/07.1TBAMT-B.P1.S1 (Relator: Granja da
Fonseca), de 24/03/2011. Acedido a [19 de novembro de 2018] Disponivel em:< www.dgsi.pt.>

8 Segundo, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 170.
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Anténio Menezes Cordeiro entende que as clausulas contratuais gerais sdo “... um
conjunto de proposi¢des pré-elaboradas que proponentes ou destinatarios indeterminados se
limitam a propor ou a aceitar.”®’

Segundo este autor, a no¢ao pode ser decomposta em Vvarios elementos, e esses sdo: a
generalidade e a rigidez, que serdo analisadas mais adiante.

J& Inocéncio Galvdo Telles entende que as clausulas contratuais gerais sdo as
“...clausulas elaboradas, sem prévia negociacdo individual, como elementos de um projeto
de contrato de adesdo, destinadas a tornar-se vinculativas quando proponentes ou
destinatarios indeterminados se limitem a subscrever ou aceitar esse projeto. %

Vem assim a doutrina entender que as clausulas contratuais gerais visam moldar a
vontade dos intervenientes nos negocios juridicos, sendo que, o aderente apenas tem a
possibilidade de subscreve-las, aceitando-as ou néo. 5°

As clausulas contratuais gerais manifestam as seguintes caracteristicas: Sdo pré-
elaboradas, a rigidez, e podem ser utilizadas por pessoas indeterminadas’, estas e outras
caracteristicas vao ser analisadas num ponto mais adiante.

Portanto, entende-se que o legislador portugués ao legislar sobre estas clausulas
contratuais gerais ““...pretendeu tratar o fendmeno em si e ndo apenas 0s contratos singulares
que dele decorrem. (... Mais apropriada se mostra, pois, a palavra “clausula”, €
tecnicamente correta e tradicional, para designar dispositivos inseridos em contratos ou a
isso destinados.” 7

Quanto ao ambito de aplicacdo do regime legal, reconhece-se que a aplicacdo da lei é
ampla e uniforme, aplicando-se a todas e quaisquer clausulas contratuais, independentemente
da sua forma de comunicagéo. "

Este regime legal visa tutelar o aderente, a dois niveis, no plano do controlo da

formacéo e do contetido do negdcio de adesdo.”

57 CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 395.

8 TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicio Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 318.

8 COSTA, Mario Jilio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotagéo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 2.

0 COSTA, Mario Jalio de Almeida; Cordeiro, Antonio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 2.

L COSTA, Mario Jalio de Almeida; Cordeiro, Antonio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 18.

2 \Ver, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogGes fundamentais. Direito e Justica,
Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 138.

3 Segundo, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogGes fundamentais. Direito e
Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 139.
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Segundo José A. Engracia Antunes “As clausulas contratuais gerais constituem meros
modelos contratuais padronizados e uniformes que, sendo pré-elaborados para uma
pluralidade indeterminada de contratos, apenas adquirem relevancia juridica a partir do
momento em que sdo inseridas em contratos de adesdo singulares e concretos, mediante a
aceitacdo ou adesdo do destinatario.”’*

Ja Menezes Leitdo entende que “Efetivamente, costuma caraterizar as clausulas
contratuais gerais o facto de uma das partes ter a posicdo social ou econdémica mais
relevante, que lhe serve de justificacdo para impor a situacéo a outra parte. Para além disso,
as clausulas contratuais séo normalmente completas e exaustivas, regulando todas as
questbes de verificagdo entre as partes, a um nivel juridico, ndo acessivel a leigos.
Finalmente, as clausulas contratuais gerais constam normalmente de formularios, de letra
reduzida e leitura dificil, que o aderente ndo examina detalhadamente limitando-se a neles
incluir os seus elementos de identificagdo.” "

Como vem sendo enunciado ao longo do presente estudo, as clausulas contratuais
gerais vém impossibilitar faticamente as partes de exercer a sua liberdade de estipulacao,
tendo apenas liberdade uma das partes.

Luis Menezes Leitdo entende que “A liberdade de estipulacéo pressupde logicamente
a liberdade de celebracéo, pois quando uma parte ndo é livre de celebrar um contrato,
também n&o é livre de determinar o seu conteido e qualquer limitacdo a liberdade. E, no
entanto, possivel ocorrerem limitacGes a liberdade de estipulagdo, permanecendo integral a
liberdade de celebragdo, como sucede sempre que a lei entenda determinar imperativamente
o contetdo dos contratos limitando a liberdade de estipulacdo das partes a certos aspetos
ndo essenciais.”’"®

Assim, as restricdes a liberdade de estipulagdo’’ ocorrem, normalmente, por ordenagédo
do direito privado, que vem disciplinar a liberdade contratual, de forma a evitar que esta
liberdade seja indiscriminadamente restringida, prejudicando grosseiramente a parte

economicamente mais fraca, sendo que os tipos de restricGes a liberdade de estipulacdo sao

" ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nogdes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 139.

S LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigacdes. Vol. I, 10° edicdo, Almedina, 2013, p. 31
e 32.

8 LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes - Direito das obrigagdes. 14° edi¢do, Almedina, 2017, p. 28.

7 «S30, como todos sabem, numerosas as empresas que procuram alargar a camadas cada vez mais extensas da
populacdo jovem a venda dos novos produtos da técnica de ponta (...). Mas sdo também cada vez mais
sedutores e enganosos os meios de que outras organizagoes (...) langam mdo para, no seu exclusivo interesse
lucrativo, estimularem e explorarem certos vicios da espécie humana.” VARELA, Jodo de Matos Antunes —
Das obrigacGes em geral. Vol. |, 10° edicdo, Almedina, 2000, p. 243.
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dois: os contratos submetidos a um regime imperativo e as clausulas contratuais gerais ou
contratos pré-formulados.”®

Carlos Ferreira de Almeida define as clausulas contratuais gerais “...como proposi¢coes
destinadas a inser¢do numa multiplicidade de contratos, na totalidade dos quais se prevé a
participacdo como contraente da entidade que, para esse efeito, as pré-elaborou ou
adotou.”"®

Portanto, esta decorréncia pode levar a efeitos viciosos, no sentido de que uma das
partes ao celebrar o contrato ndo se apercebe do seu conteudo, ou sdo introduzidas clausulas
abusivas, tendo como objetivo beneficiar um dos contraentes, sendo que, tais circunstancias
ndo ocorreriam se fosse permitido que ambas as partes debatessem o contrato e as suas
clausulas.

Para evitar tais ocorréncias deve-se evitar a introducdo de clausulas que a contraparte
ndo tomou conhecimento, como também impedir a introducdo de clausulas abusivas ou
proibidas.®

De acordo com José Engracia Antunes, estas clausulas adquirem eficacia desde que
sdo aceites, como matéria de um negdcio juridico individual, segundo o art. 4° do DL n.°
446/85, devendo as mesmas serem comunicadas, na integra, aos aderentes que as subscrevem,
art. 5°, devendo a comunicacdo aos aderentes ser feita com a devida antecedéncia.®!

Logo, a comunicagdo das clausulas contratuais gerais, de acordo com o art. 5°, deve
ser feita de forma oportuna e atempada,® sendo que a mesma deve ser integral e adequada, no
sentido de dar a conhecer de forma completa e efetiva ao aderente toda a informagé&o relativa

as clausulas.8?

8 «Reconhece-se, assim, que numa economia de Mercado, a autonomia privada pode em certos casos ser
insuscetivel de obter um adequado equilibrio das prestaces no contrato, o que leva o legislador a intervir em
ordem a desempenhar uma funcao corretiva da livre negociacdo particular.” LEITAO, Luis Manuel Teles de
Menezes - Direito das obrigac6es. 14° edigdo, Almedina, 2017, p. 28.

® ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 172.

8 \/er, LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigagdes. Vol. 1, 10° edicdo, Almedina, 2013,
p. 32.

81 «Q sistema legal de insercdo de clausulas contratuais gerais ndo se circunscreve a aplicagdo das regras
gerais do Cddigo Civil sobre a formagao de contratos, aditando nos art. 5°, 6° e 8° preceito que concretizam ou
especializam essas regras.” ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 176.

82 «Justamente para assegurar a protecdo do aderente logo na fase pré-contratual e de formac&o contratual, o
legislador previu uma disciplina especial que fez depender a insercdo das clausulas contratuais gerais nos
contratos singulares de um dever de comunicacao ao aderente dessas clausulas (art. 5° da LCCG), de um dever
de informacéo sobre o alcance destas (art. 6° da LCCG): a inobservancia destes deveres é sancionada com a
sua exclusao do contrato de adesdo celebrado (art. 8° da LCCG), o qual, em principio, subsistird mediante o
recurso as normas supletivas e integradoras gerais (art. 9°da LCCG).” ANTUNES, José A. Engracia Antunes
— Contratos comerciais. Nog¢des fundamentais. Direito e Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito,
Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 139.

8 «A exigéncia de comunicacdo deve ser cumprida na integra, devendo ser adequada e atempada, néo se
exigindo ao aderente mais do que a diligéncia comum, aferida em abstrato, mas tendo em conta as
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“O dever de comunicacao € uma obrigacdo de meios: ndo se trata de fazer com que o
aderente conheca efetivamente as clausulas, mas apenas de desenvolver, para tanto, uma
atividade razoavel. (...) o dever de comunicagdo varia, no modo da sua realiza¢do e na sua
antecedéncia, consoante a importancia do contrato e a extensdo e complexidade das
clausulas. %

Neste seguimento, entende-se que a comunicacao posterior & formacao do contrato ndo
é compativel com a formacéo do contrato e com o respeito pela regra de comunicacéao.

Estes requisitos sdo o 6nus de comunicagdo, art. 5%, n.° 3 e art. 8°, alinea a), que recai
sobre o predisponente, tendo também o dever de informacéo prévia sobre o sentido e alcance
das clausulas contratuais gerais, que o obriga a esclarecer duvidas aos destinatarios, art. 6°,
antes da concluséo do contrato, art. 8°, alinea b).%

A jurisprudéncia demonstra que interpreta o dever de comunicagdo como “O dever de
comunicacao das clausulas contratuais constante do artigo 5° do Decreto-Lei n® 466/85 de 25
de Outubro destina-se a que o aderente conheca antecipadamente o conteddo contratual, isto
é, as clausulas a inserir no negdcio. O dever acontece na fase de negociagdo, ou pré
contratual, e deve ser acompanhado, se solicitado pelo aderente, de esclarecimentos
necessarios, possibilitando-/ie conhecer o significado e as implicagées das clausulas.” 8

E vai mais longe quanto a prova de comunicagdo, enunciando que “...A prova da
comunicacgdo das clausulas contratuais cabe ao predisponente delas e ndo se basta com o
facto de os executados aderentes terem tido o contrato em seu poder. Nao constitui abuso de
direito a conduta do aderente do contrato que, decorridos varios anos apos a celebracdo do
contrato, pretende a excluséo de clausulas contratuais por falta do cumprimento dos deveres
de comunicagdo e de informagdo, “sendo completamente natural e nada contraditorio, que o
cidaddo assine o contrato, confiando que ndo vai encontrar percalcos na sua execucao, e
reaja apenas quando esses percalcos, normalmente imprevisiveis na data da celebracdo do

contrato, surgem.”®’

>

circunstdncias tipicas de cada caso.” AcOrddo do Supremo Tribunal de Justica, Processo n.°
306/10.0TCGMR.G1.S1 (Relator: Maria Clara SottoMayor), de 02/12/2013. Acedido a [19 de novembro de
2018]. Disponivel em: <www.dgsi.pt.>.

8 COSTA, Mario Jalio de Almeida; Cordeiro, Antonio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 25.

8 De acordo com, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos . 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 176.

8 Acdrddo do Supremo Tribunal de Justica, Processo n.° 07A1337 (Relator: Sebastido Pévoas), de 24/05/2007.

87 Acordéo do Tribunal da Relagdo de Lisboa, Processo n.° 78/15.2T8VFC-A.L1-2 (Relator: Pedro Martins), de
29/96/2027. Acedido a [20 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>
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Neste seguimento, cabe refletir sobre o dever de informacéo, enunciado no art, 6°, que
obriga o contraente das clausulas contratuais gerais, a informar a outra parte, dos aspetos que
o referido contrato detém.

Este preceito decorre do dever de informar, de forma a serem prestados todos 0s
esclarecimentos razoaveis e justificados, que sejam solicitados.

O dever de informacdo visa possibilitar o consentimento do aderente, de forma
consciente, para tal a lei, face a este dever impGe: o dever de informar, enquanto dever mais
pro-ativo, e o dever de esclarecer, enquanto dever mais reativo.%8

Assim, pretende-se que no ambito deste dever o aderente seja informado e
compreenda as clausulas com clareza que se justifique, e que veja suas duvidas esclarecidas,
de forma a poder tomar uma decisao consciente e transparente.

A boa-fé para além de impor o dever de comunicagdo, impde o dever de informacéo,
que deve ocorrer na fase pré-contratual, ou seja, devem ser comunicadas as clausulas inseridas
no contrato e os esclarecimentos necessarios para o exercicio da autonomia privada.®®

Portanto, quando se utiliza as clausulas deve-se concretizar o dever de informacéo,
além de comunicar o respetivo conteido, deve-se informar ao aderente do seu significado e
implicacoes.*°

A sociedade atual, que é caraterizada por ser consumista, da especial relevo ao direito
de informacdo, desde logo, pela protecdo que o mesmo aufere face a desigualdade que existe
entre 0s contraentes, sobretudo, os consumidores que sdo considerados mais frageis nesta
relacao.

A liberdade pressup@e que as partes de um contrato detenham de conhecimento, livre e
esclarecido, sobre o0 objeto do contrato.

Contudo, reconhece-se que atualmente face a evolucao tecnoldgica, a oferta massiva
de bens e servigos, o consumidor torna-se alvo das empresas, que através de campanhas de
marketing, solicitagdes, sugestdes e ofertas criam campanhas aliciantes, tornando o
consumidor o seu alvo.

Todo este processo consumista, expansivo e massivo, cria um efeito negativo sobre o

consumidor, principalmente, nos aspetos referentes a tomada de conhecimento que envolvem

8 Segundo, SILVA, Jodo Calvio da — Contratacdo das clausulas gerais (contratos de adesdo). Revista
brasileira de direito comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 78.

8 De acordo com COSTA, Mario Jalio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais gerais.
Anotacéo ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 25.

% «A intensidade e modo de executar esse dever dependem das particularidades do caso concreto, tendo em
conta, nos termos gerais, as necessidades sentidas por um aderente normal, colocado na situa¢do considerada.”
COSTA, Mario Julio de Almeida; Cordeiro, Antonio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotagcdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 25.
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0 contrato,® que muitas vezes é envolvido por publicidade que confunde e afasta o
consumidor da importante missdo de obter informacdo Gtil e fidedigna, com o objetivo de
ficar esclarecido sobre o contrato que pretende estabelecer.®?

Vem assim o direito de informac&o tornar-se um aliado do consumidor, um dos pilares
da politica de defesa dos consumidores, permitindo uma protecdo baseada na verdade efetiva
e no direito de conhecer toda a informagao respeitante ao objeto do contrato.

Assim, entende-se que o objeto de conhecimento do consumidor enquanto destinatario
dos servicos e bens deve-se basear na “...cognoscibilidade, que abrange ndo apenas o
conhecimento (poder conhecer) mas a compreensdo (poder compreender). %

A base do direito de informacdo concentra-se no principio da boa-fé, que defende a
igualdade entre as partes e o seu acesso a informacéo, como forma de protecéo. %

Posto isto, a comunicagdo e a informacao das clausulas contratuais gerais séo direitos
associados ao direito de informacdo, que sustenta a protecdo do consumidor no ambito de
uma relagéo contratual desigual.

Relativamente a forma, este pode deter de qualquer uma, ou seja, embora existam as
particularidades de forma exigidas nos contratos singulares, que afasta a possibilidade da
forma oral ou gestual, reconhece-se uma significativa variedade na forma de comunicagdo ao
publico, logo, as clausulas contratuais gerais tanto podem ser pré-elaboras por um dos
contraentes como por um terceiro, sendo que O terceiro ndo vem descaraterizar a sua

natureza.®

91 “Concomitantemente, vive-se uma realidade sociojuridica em que o protdtipo do contrato, na duplice vertente
da liberdade de celebracdo e de estipulagdo, aparece fortemente comprimido, uma vez que a escolha do
contraente, por banda do consumidor, ou é extremamente reduzida, pela informagéo insuficiente ou complexa,
ou é, na prética, anulada, atendendo a que, do outro lado, estdo empresas monopolistas, criando
constrangimentos ou barreiras a uma livre escolha.” CALDAS, Luis Miguel Simdo da Silva — Direito a
informacao no ambito do direito ao consumo. O caso especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21,
Coimbra Editora, 2013, p. 205.

92 Segundo, CALDAS, Luis Miguel Simio da Silva — Direito a informag&o no dmbito do direito ao consumo. O
caso especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 204 e 205.

9 Ver, CALDAS, Luis Miguel Simdo da Silva — Direito a informagdo no dmbito do direito ao consumo. O caso
especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 205.

% CALDAS, Luis Miguel Simao da Silva — Direito a informagdo no ambito do direito ao consumo. O caso
especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 207.

% “Em sintese, para que o aderente possa ter um conhecimento efetivo das clausulas contratuais gerais, antes de
as subscrever e aceitar, é imprescindivel que as mesmas lhe sejam facultadas para leitura e analise, ou
inclusive, se tal se revelar estritamente necessario, lidas e explicadas pelo prdprio apresentante, sendo de todo
irrelevante o facto de essas clausulas constarem do verso da minuta contendo o texto do contrato, possibilitando
uma leitura posterior, pois a afericdo da comunicagao terd que ser efetuada no momento em que foi emitida a
declaracéo negocial ”. “CALDAS, Luis Miguel Siméo da Silva — Direito a informagdo no ambito do direito ao
consumo. O caso especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 225.

% Segundo, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 172 e 173.
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Também ndo ha requisitos especiais quanto a extensdo e conteldo das clausulas
contratuais gerais, portanto, as mesmas podem conter a totalidade dos elementos contratuais,
com excecdo da identidade do aderente.

Assim, os elementos essenciais, como 0 preco, pode-se colocar em conjunto com 0s
elementos acessorios do contrato, ndo havendo qualquer restricdo relativa a sua inclusdo nas
clausulas contratuais gerais. %

Sobre a natureza das clausulas contratuais gerais, estas giram em volta de trés
orientagBes: a normativa, a contratual e a negativa.®

A orientacdo normativa é considerada a mais antiga, detendo de uma unilateralidade
da predisposicdo e pela generalidade de aplicacdo de cldusulas; a orientacdo contratual vem
salientar o consenso que assegura a liberdade de estipulacdo, de forma a permitir que se
concretize a autonomia contratual,®® no entanto, sem omitir a reducdo de liberdade de
estipulacdo; a orientagdo negativa contesta que antes do contrato ndo existe nada
juridicamente, e que depois as clausulas contratuais séo individuais. 1%

Depois da constituicdo do contrato com clausulas contratuais esta-se face a orientagédo
normativa, pois antes do contrato as clausulas contratuais gerais nao sdo parte dele, se ndo se
sabe se serdo parte dele, todavia, ndo implica que ndo tenham eficacia juridica, porque estdo
sujeitas a controlo jurisdicional e porque podem gerar confiangca nos destinatarios, enguanto
natureza de proposta ao publico.

As clausulas contratuais gerais sdo muitas vezes geradoras de conflitos, desde logo,
porque na maioria das situacdes de negociacdo contratual, s6 uma das partes dispbe das
clausulas contratuais gerais, que esta propria cria, como por exemplo a maioria dos contratos
de consumo e os contratos entre profissionais.

Todavia, existem negdcios entre empresas, em gque ambas as partes se encontram na
posicdo dominante, em que dispdem das suas proprias clausulas contratuais gerais destinadas
ao negocio em causa, como por exemplo, 0s negocios entre empresas de distribuicdo e a

empresa fabril.

9 “N&o se deve excluir que clausulas vantajosas para os aderentes merecam a qualificacdo de clausulas
contratuais gerais, uma vez que este ultrapassa o &mbito da protecéo contra clausulas abusivas.” ALMEIDA,
Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 173.

% Segundo, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 178.

9“4 ideia de autonomia privada, “estd indissociavelmente relacionada a prote¢do da dignidade da pessoa
humana”, considerando que negar ao ser humano a capacidade de decidir autonomamente de que forma
prefere viver, quais projetos deseja seguir, quais as formas de conduzir a sua vida privada, €, de certa forma,
“frustrar sua possibilidade de realizagdo existencial”.” LEITAO, Margarida de Menezes - Clausulas
Contratuais Gerais e o Negécio Juridico Bancario. Data Venia, Revista on line, Ano 4, N.° 6, 2016, p. 122.

190 De acordo com, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 178.
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Portanto, questiona-se como resolver o problema de conflito, no caso de ambas as
partes do negdcio terem clausulas contratuais gerais proprias.

Segundo Carlos Ferreira de Almeida, em caso de confronto existem trés modelos de
solucéo: a teoria classica, a teoria first shot e a teoria do knock out.%

A teoria classica baseia-se num modelo de formagdo de contrato em que é aceite a
proposta e prevalece a regra da necessidade de consenso pleno, ou seja, prevalecem as
clausulas contratuais gerais, que no ambito do didlogo contratual, tenham sido comunicadas
em altimo lugar.

A proposta é aceite de forma expressa ou tacita, a partir do momento que o contrato
comega a ser executado, constituindo-se assim o fim do contrato, no qual se inclui as
clausulas contratuais gerais.

A teoria first shot vem dar prevaléncia as clausulas contratuais gerais que sdo
comunicadas em primeiro lugar, logo, a outra parte fica com o 6nus de as rejeitar, tanto esta
teoria como a anterior, necessitam de consenso face a declaracdo contratual aceite.

Por altimo, a teoria do knock out que resolve o conflito atraves da reciproca anulacéo,
ou seja, na falta de rejeicdo das clausulas contratuais gerais divergentes, privilegia-se 0
aproveitamento das clausulas gerais em comum.

Na legislacdo portuguesa a resposta ndo € clara, logo, a solucdo num primeiro
momento, em caso de conflito, passa pela averiguacdo da existéncia do contrato, e
posteriormente, se do mesmo fazem parte as clausulas contratuais gerais.

A solucdo passa pela aplicacdo das disposicOes legais gerais do Cédigo Civil, relativa
a formacdo de contratos, que orienta no sentido de quando houver declaracdes contratuais
completas mas com clausulas contratuais gerais diferentes, entende-se que a primeira
declaracdo tera natureza de proposta e a segunda de contraproposta, art. 232° e 233° do CC,
logo, ndo se formara contrato nenhum.

Todavia, pode acontecer que uma das partes apesar do conflito, execute o contrato, o
que vai perfazer com que o seu comportamento seja valido, segundo o art. 233° e 234° do CC,
sendo entendido como um comportamento tacito, fazendo com o contrato seja formado e

prevalecam as clausulas contratuais gerais que foram enunciadas em Gltimo lugar.1%?

101 Segundo, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 179 e 180.
102 Resposta ao conflito enunciada por, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p.
180 e 181.
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Esta solucdo enunciada vai de encontro com a teoria cldssica, anteriormente
enunciada, em que prevalece a Ultima palavra, todavia, esta tem sofrido criticas “...por
conduzirem a resultados aleatérios e pouco ajustados a vida dos negécios.”103

Face as criticas tem-se procurado solugdes e alternativas, entendendo-se que os art.
232° e 233° do CC devem ser inaplicaveis, diretamente aos casos relativos as clausulas
contratuais gerais.

Dai uma das alternativas passa por ultrapassar os inflexiveis artigos enunciados,
mediante a correcdo dos resultados que protagonizam e recorrer aos ditames da boa-fé,
“..julgando, primeiro, abusiva a inovag¢do do dissensS0 nas circunstancias referidas e
recorrendo, depois & aplicacdo prevalecente de tais ditames na integracdo de lacunas
contratuais. "%, ficando-se assim dependente da avaliacdo casuistica em matérias, sendo esta
também a solugéo defendida por Frade de Sousa.

Como ¢ obvio sera dificil que ocorra disputa parcial sobre clausulas contratuais gerais,
nos contratos concluidos, em que as partes subscreveram as declaragBes escritas conjuntas,
ndo existindo davidas sobre a validade do contrato.

Os litigios sobre as clausulas contratuais gerais consistem em saber se estas devem ser
inclusas no texto do contrato, quando no acordo pré contratual ndo se determinou sobre este
aspeto.

A solucdo passa pelos critérios da boa-fé, segundo o art. 227° do CC, ou seja, “A
eventual falta de celebragdo de um contrato valido constitui um caso particular de rutura de
negociacdes suscetivel de gerar responsabilidade civil pré-contratual.”0®

A sociedade, atualmente, tem-se deparado, cada vez mais, com uma transformacao
socioeconémica impulsionadora de fendmenos de consumo, provenientes de um capitalismo
fervoroso, baseado em interesses econdmicos expansivos, que transformaram a sociedade
tradicional e modesta, numa sociedade consumista e de massas.

Daqui surge um novo contexto social, assente numa sociedade de producdo e
distribuicdo de bens e servigos, dotada de grandes dimensdes, baseada em estratégias de
mercado em grande escala, tendo como objetivo atingir o consumidor.

O direito tenta acompanhar estas mudangas socio econdémicas, e as preocupacdes que

suscitam no consumidor, sobretudo, as situacdes que causam desprotecdo e debilidade no

103 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 181.
104 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edicdo, Almedina, 2013, p. 181.
105 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 182.
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consumidor,% em contraste com a posicdo dominante e de superioridade das empresas que
exploram determinado setor econémico. '’

As empresas dominantes baseiam-se num sistema capitalista, que procura obter lucro,
fomentando a racionalizacdo e a celeridade nos contratos, de forma a cumprir com 0S seus
objetivos, através da constituicdo unilateral e prévia dos contratos, constituidos com clausulas
contratuais gerais.

Entende-se assim, que ao consumidor cabe apenas aceitar ou ndo o conteudo
contratual, ndo lhe sendo dada a possibilidade de discutir e negociar as clausulas contratuais
gerais, nem de criar novas solucdes mais ajustadas.'%

Em suma, de forma a atenuar os efeitos negativos deste progresso consumista, 0
legislador criou o DL n.° 446/85, que vem tutelar o regime das clausulas contratuais gerais, 1%
de forma a evitar que as empresas abusem do seu poder dominante, e introduzam de forma
arbitraria e abusiva as clausulas contratuais que prejudicam o consumidor.

Atualmente, as clausulas contratuais gerais tém constituido uma parte essencial no
direito bancario e dos seguros, pois permite uma racionalizacdo da contratagdo em massa,
ganhando tempo e prestando servicos de forma eficiente e rapida, face aos clientes.*°

A lei portuguesa, como vem sido reconhecido, tem um perimetro de acdo maior que a
Diretiva, pois ndo visa s6 0s contratos de consumo, mas também os contratos celebrados entre

empresarios e entidades equiparadas.

16 O consumidor encontra-se “...numa situacdo consideravelmente mais fraca jé que, ndo raras vezes, perante
um contrato de adesdo, ndo se apercebe das clausulas que lhe sdo desfavoraveis ou porque estéo redigidas em
termos técnicos ou por se encontrarem dissimuladas num extenso e denso contetido contratual, frequentemente
pouco legiveis ou impressas no verso do contrato. *“ CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas de exclusao e
limitag8o da responsabilidade civil inseridas em contratos de adesdo. Dissertagdo de Mestrado, em Ciéncias
Juridico-Forenses, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 11.

107 Segundo, CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas de exclusdo e limitagdo da responsabilidade civil
inseridas em contratos de adesdo. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Forenses, Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 10 e 11.

108 «portanto, a liberdade de contratar cinge-se ao impasse entre a aceitacdo ou rejeicdo de condigGes
predispostas prévia e unilateralmente por entidades que desempenham, na vida dos particulares, um papel de
avultado relevo, surgindo, os contratos de adesdo, “como um instituto a sombra da liberdade contratual” que,
por sua vez, emerge como uma liberdade “puramente tedérica”.” CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas
de excluséo e limitacdo da responsabilidade civil inseridas em contratos de adesdo. Dissertacdo de Mestrado,
em Ciéncias Juridico-Forenses, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 11 e 12.

109 QO regime das clausulas contratuais gerais ndo € aplicavel a um contrato de arrendamento pelo facto de o
mesmo constar dum impresso editado por uma associa¢do de proprietdrios (...).” Acorddo da Relagdo de
Lisboa, Processo n.° CJ, Il, 84, de 09/05/96. In BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais
gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora,
2010, p. 35.

110 «ponto é que essas clausulas de antemdo sdo pré-elaboradas e utilizadas por bancos, empresas de
investimento e seguradoras em contratos singulares, sem influéncia do cliente no respetivo conteido, sejam
Jjustas, equitativas e razoaveis.” SILVA, Jodo Calvdo da — Contratacdo das clausulas gerais (contratos de
adesdo). Revista brasileira de direito comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 74.
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Assim, entende-se que as relagdes juridicas contratuais em estudo encontram-se
compostas por trés consideracdes importantes, desde logo, as clausulas contratuais gerais
devem ser comunicadas, esta comunicacdo deve ser feita de forma adequada, como também
de forma prévia e atempada, a tempo da celebracdo do respetivo contrato.

Ap0ds analise feita no presente ponto, pode-se concluir que a comunicacao é um aspeto
de relevo, pois permite ao aderente conhecer a existéncia das clausulas contratuais, como dos
seus requisitos e especificidades, permitindo que o aderente tome conhecimento destas a
tempo da realizacdo do contrato.

O aspeto de comunicacdo que se enunciou, ndo € entendido como um dever juridico de
comunicagdo, mas como um 6nus que recai sobre o predisponente das clausulas contratuais
gerais, tendo como consequéncia, caso nao o faca, a exclusdo das clausulas do contrato.

A comunicacdo de forma adequada, antecipada e na integra, visa permitir que o
aderente reflita sobre o contedo das clausulas contratuais gerais, e assim, possa formar a sua
vontade de forma livre e esclarecida.

Quer-se que o aderente, considerado parte mais débil da relacdo contratual, saia do
estado de ignorancia no que concerne a existéncia das clausulas contratuais gerais e do seu
contetdo, de forma a poder-se garantir um acordo firmado no efetivo exercicio da autonomia
privada.

Para ir de encontro com os esfor¢cos de tomada de conhecimento das clausulas
contratuais gerais, é necessario que o predisponente se determine por um padrdo que O
aderente comum reconhega, sendo este critério estabelecido segundo o homem médio, de
forma abstrata, tendo apenas por concreto o contrato.

Neste seguimento, sempre que se desenvolva uma atividade que vise promover o
conhecimento das clausulas contratuais gerais a contraparte, dever-se-a atender a um padrao
de diligéncia, e assim concretizar-se a regra da comunicagao.

O conhecimento completo e efetivo das clausulas contratuais gerais, por aquele a
gquem compete ser propostas, vem impor sobre o predisponente, formas de assegurar ao
aderente o conhecimento, logo, impde que 0 mesmo adote medidas e meios necessario, que
possibilitem a comunicagéo.

Entende-se que 0 momento de comunicacao das clausulas contratuais gerais deve ser
no momento prévio a assinatura do referido contrato, entende-se que nos contratos simples,
com poucas clausulas uma leitura prévia e cuidada permitira o aderente atender-se das
mesma, todavia, nos casos destes contratos serem alvo de complexas e extensas clausulas, o

periodo de tempo e o ambiente que envolve este tipo de contratos, ndo permite que 0s
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aderentes possam fazer uma leitura cuidada, ponderada e atenta, sob pena de perderem o
produto ou servico que pretendiam.

Este aspeto negativo ja referido neste estudo, vem demonstrar um lado negativo na
adesdo a estes contratos, detentores de clausulas contratuais gerais.

A pressdo exercida sobre os aderentes, o ambiente que envolve o processo de
comunicagdo e a complexidade e extenséo das clausulas, criam o ambiente propicio para uma
adesdo, por parte do aderente, de forma precipitada e desconhecida dos elementos que
compde o contrato.

Dai os requisitos gerais e especificos terem como objetivo classificar as regras de
comunicagdo, de forma a estabelecer uma forma qualificada de dar a conhecer o projeto
negocial.

Assim, de forma a pressionar o predisponente a respeitar estas regras, a lei estipula o
onus da prova da comunicacdo adequada e efetiva, art. 5° do DL n.° 446/85, aquele que
submete as clausulas contratuais a contraparte, sob pena das mesmas serem excluidas.

Deste modo, o predisponente tem de provar que operou as regras de comunicacao das
clausulas contratuais gerais ao aderente, entendendo-se que ndo basta que o mesmo mostre o
documento, o contrato.

A alegacdo do 6nus da prova, por parte do aderente, cabe nos casos em que este
pretende excluir do contrato as clausulas que ndo lhe foram comunicadas, tendo este que
evidenciar as consequéncias que advém da ndo invocagdo da violagdo da regra da
comunicagao.

Se o0 aderente ndo alegar a ndo comunicacao das clausulas contratuais gerais, como
forma de afastar a inclusdo das clausulas no contrato, o predisponente é exonerado de fazer
prova da referida comunicacdo, como o tribunal fica impossibilitado de conhecer a questao,
dai a importancia de o aderente alegar a ndo comunicacao.

Em suma, as clausulas excluidas dos contratos por ndo terem sido comunicadas, sdo
uma forma de sancionar um vicio considerado grave, como mais adiante no presente trabalho
poder-se-a analisar.

Quer-se deixar claro que o regime que nos propomos estudar, € um regime que tanto
se aplica a contratos tipicos, como a contratos atipicos e mais recentes, sendo nestes ultimos,
que podem surgir mais questdes juridicas a dirimir, pelas normas reguladoras poderem nao ser

especificas para os mesmos, tornando-se estes um perigo para as relacfes contatuais.
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Logo, vem-se entender que estes contratos em massa vém colocar em causa a
liberdade contratual e a autonomia privada, entendidos como principios formadores das
clausulas contratuais, pela forma como impossibilitam a liberdade de formacao contratual.

Vem-se assistir assim, ao surgimento de uma nova realidade, onde se recorre, cada vez
mais, a este tipo de contratos, afastando a celebracdo individual pela morosidade e
dispendiosidade, recorrendo-se assim aos contratos estandardizados, feitos para uma
sociedade consumista por parte das poténcias economico-sociais mais fortes, vindo-se assim
impor sobre o consumidor, enquanto aderente, tornando-se assim este a posi¢do mais débil da
relacdo contratual.

Como exemplo corrente desta pratica, temos os contratos de fornecimento de
eletricidade, onde as clausulas séo previamente e unilateralmente elaboradas, sendo oferecido
ao consumidor um modelo negocial uniforme e padronizado, ndo permitindo que as pessoas
possam alterar ou debater, ficando apenas com a op¢ao aceitar ou rejeitar.

Todos estes aspetos possibilitam que o consumidor tome uma deciséo irrefletida e néo
ponderada, encontrando-se numa posicéo de fragilidade face a contraparte, por este motivo, a
legislagdo veio fixar um regime juridico especial, que veio regular as clausulas contratuais
gerais, como forma de controlar a formacédo dos contratos desta espécie.

No seguimento do que vem sendo exposto, no presente ponto, pode-se definir as
clausulas contratuais como estipulacdes que vém predispostas numa pluralidade de contratos,
visando atingir uma generalidade de pessoas, como forma de serem aceites sem negocia¢ao
ou alteracOes individuais.

Os contratos detentores de clausulas contratuais gerais sdo caraterizados
essencialmente, por serem pré-formulados, imodificaveis e feitos para a generalidade, como

mais adiante se podera analisar.

2.2. Clausulas contratuais gerais: inser¢ao em contratos singulares

O DL n.° 446/85 que regula o regime das clausulas contratuais gerais, no art. 1°
enuncia o ambito de aplicacdo do diploma, indicando que este ndo se cinge apenas as

clausulas contratuais gerais elaboradas sem prévia negociacdo individual,'** este diploma

11 «As clausulas contratuais gerais, em si mesmas, ndo possuem, obviamente, relevancia negocial. Elas
constituem tdo-s6 um modelo preconizado para o exercicio da autonomia privada. Na realizacédo efetiva de
contratos, os intervenientes podem adotar, no todo ou parcialmente, dispositivos contidos em férmulas pré-
elaboradas.” COSTA, Mério Julio de Almeida; Cordeiro, Antdnio Menezes - Clausulas contratuais gerais.
Anotacéo ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 23.
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também abrange as clausulas inseridas em contratos individualizados, sem que o destinatario
tenha tido o poder de influéncia.

A doutrina*? tem entendido que o regime de inclusdo de clausulas contratuais gerais
(ndo negociadas individualmente) em contrato singular decorre da lei, da imposicdo de
comunicacéo, de forma prévia e adequada, ao sujeito interessado.

A inser¢do de clausulas em contratos individuais, art. 4° da LCCG, vem demonstrar a
contratacdo em massa que coloca os destinatarios finais como aderentes sem resisténcia. 114

“O artigo 4° enuncia um principio genérico relativo aos cuidados a ter na validagao
do ato de aceitacdo de clausulas pré-elaboradas inseridas em contratos. "

A posicdo de inferioridade do aderente resulta do poder da utilizacdo das clausulas
contratuais gerais, que concede poder ao predisponente, que numa posi¢cdo mais vantajosa
defende os seus interesses, impondo um contrato individual em que a contraparte ndo detém
de forma igual de poder de negociacdo, sendo o mesmo denominado por clausulas contratuais
gerais.

“O especifico poder de que o predisponente goza sobre o modo de fixagdo do
contetdo do contrato e a liberdade conformativa que ele proporciona traduz o poder, por
uma das partes, da “estrutura juridica de comunicacao do mercado ”, criando-se, pois, “uma
assimetria funcional quanto a utilizacdo do contrato, que pode entdo ser manipulado e
moldado para satisfagdo exclusiva dos interesses de quem o redige 118

As clausulas contratuais gerais que sdao excluidas dos contratos singulares, segundo o
art. 8° do ja enunciado diploma legal, sdo: as clausulas que ndo tenham sido comunicadas, nos
termos do art. 5°; as clausulas comunicadas com violacdo do dever de informacdo, de molde

que ndo seja de esperar 0 seu conhecimento efetivo; as clausulas, que pelo contexto em que

112 SILVA, Jodo Calvdo da — Contratacdo das clausulas gerais (contratos de ades&o). Revista brasileira de
direito comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 77.

13 Assim, “ ...se uma entidade, como um banco, uma empresa de investimentos ou uma seguradora, quer
legitimamente, celebrar contratos regulados por condi¢Ges ou clausulas por si unilateralmente predispostas e
impostas a contraparte, deve ser a primeira interessada em que estas as possa conhecer, de modo integral (art.
232° do CC), claro e transparente, sem nada a esconder, a fim de a relagdo contratual ser suscetivel de se
estabelecer com pleno conhecimento de causa e a indispensavel confianca mitua que a deve nortear
geneticamente e funcionalmente.” SILVA, Jodo Calvdo da — Contratacdo das clausulas gerais (contratos de
adesdo). Revista brasileira de direito comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 77.

14 “4 situacdo de inferioridade dos aderentes as clausulas contratuais gerais, na contrata¢do em massa,
corresponde sem dificuldades as palavras do artigo 282.° do Cddigo Civil: situacdo de necessidade,
inexperiéncia, ligeira, dependéncia, estado mental ou fraqueza de cardcter.” PASSINHAS, Sandra - O
problema das clausulas contratuais gerais é o da usura em massa? Resposta a Pedro Pais de Vasconcelos.
Revista de direito comercial, p. 175.

115 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 59.

116 pASSINHAS, Sandra — O problema das clausulas contratuais gerais é o da usura em massa? Resposta a
Pedro Pais de Vasconcelos. Revista de direito comercial, p. 176.
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surjam, passem despercebidas a um contraente normal, colocado na posi¢do do contratante
real; as clausulas inseridas em formularios, depois da assinatura de algum dos contraentes,
segundo o art. 8° do DL n.°446/85.

Relativamente, as clausulas inseridas em formulérios, a sua excluséo é referente aos
casos graves, Ou seja, Nos casos em que a sua ocorréncia coloca em situacdo de desvantagem a
parte que aderiu, que apenas se limitou a subscrever, sem que tenha analisado o seu contetido
de forma adequada.*’

Por conseguinte, todas as clausulas que preenchem as circunstancias enunciadas neste
artigo sdo simplesmente excluidas do contrato, mais que a nulidade, sdo tidas como nao
escritas, inexisténcia juridica.!8

Portanto, o contrato que detém destas clausulas permanece eficaz, porém, sem as
referidas clausulas, que ficam sem valor e efeito.

Contudo, questiona-se como é que 0s contratos permanecem sem as referidas
clausulas?

A solucédo passa pelo art. 9° e art. 239° do CC, ou seja, se existem normas supletivas
estas tomam o lugar das clausulas excluidas, caso ndo existam, integra-se as regras dos
negécios juridicos, como a boa-fé e a vontade das partes. No entanto, caso a supressdo das
referidas clausulas tenha tornado insuprivel os aspetos essenciais ou um desequilibrio grave
na prestacao das partes, entdo o contrato é nulo, art. 9%, n.° 2,

Portanto, “De acordo com o disposto no n.° I do art. 9°, em lugar das excluidas
clausulas opacas ou nao transparentes aplicar-se-d0 as normas legais supletivas com
recurso, se necessario, as (demais) regras da integracao dos negdcios juridicos (art. 239° do
Cadigo Civil). " 11°

Segundo Carlos Ferreira Almeida “Para inser¢do de clausulas contratuais gerais em
contratos singulares é possivel, mas ndo é necessario nenhum acordo especifico. A insercdo
efetua-se sempre por inclusdo numa declaracéo contratual ou por remissao a partir de uma
declaracdo contratual que, com a declaragdo contratual concordante, forma o contrato.”’*?°

Portanto, o destinatario da proposta, aquele que as aceitar, serd consequentemente
aderente das clausulas contratuais gerais, art. 4°, ou seja, esta-se perante um predisponente e

um destinatario, um que propde 0 contrato e 0 outro que aceita a proposta.

117 Segundo, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edigdo Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 322.

118 1dem.

119 SILVA, Jodo Calvdo da — Contratacdo das clausulas gerais (contratos de ades&o). Revista brasileira de
direito comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 81.

120 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 174.
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Assim, o destinatario ao reagir positivamente a proposta vem confirmar a aceitacao
das clausulas contratuais gerais, tornando-se assim um aceitante do contrato singular.

Em suma, as clausulas contratuais gerais inserem-se no contrato com a aceitacdo da
proposta, por parte do destinatario.?*

Nos casos em que se exige um documento contratual que transcreva as clausulas
contratuais, ¢ comumente utilizado impressos previamente preparados, que contém as
clausulas contratuais gerais, cabendo apenas aos contraentes preencher 0s espacos
necessarios, com os elementos individuais, e assinarem.

O regime de insercdo de clausulas contratuais gerais em contratos singulares é
especial, quando reforca o contetido, os efeitos e o dever de informacédo pré-contratual.'??

Relativamente ao conteudo, vem tornar mais esclarecedor o sentido das clausulas, e

quanto aos efeitos, porque vem estabelecer a cominacao de ineficacia das clausulas.

2.3. Colocacéo sistematica na teoria do contrato

Face a tematica, estamos perante um tipo de contrato em massa que se desenvolveu,
devido a expansdo do comércio e dos servicos, possibilitando abranger o maior nimero de
pessoas.?3

Este tipo de contrato trouxe vantagens, desde logo, simplificou os processos, reduziu o
tempo e os custos e igualizou o tratamento dos clientes, todavia, também acarreta
desvantagens, como a reducdo da liberdade de negociacdo, em que uma das partes fica numa
posicdo desequilibrada, no sentido de poder abusar do poder negocial face a outra parte.'*

“Mas as especialidades dos contratos formados através de clausulas contratuais
gerais (e, em parte, dos outros contratos de adesdo) ndo se limitam a juizos e a critérios de

validade de conteudo. Incluem ainda, além do que é especifico do modelo de formacao,

121 «0 diploma legal ndo regula diretamente a insercdo de clausulas contratuais gerais em contratos singulares
guando estes se formam por modelo diferente da aceitacdo de proposta.” ALMEIDA, Carlos Ferreira —
Contratos 1. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 175.

122 Segundo, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 177 e 178.

123 “Como resultado desta evoluc&o social e juridica, tém sido por vezes fundidos, e até confundidos, problemas
que, em rigor, sdo estrutural e cientificamente diferentes. Adesdo; padronizacédo dos contratos; generalidade
das clausulas contratuais; composicdo do conteldo do contrato; desequilibrio contratual e protecdo dos
consumidores sdo topicos juridicamente autbnomos, mesmo quando se relacionem ou convirjam no tratamento
de uma dada questdo ou de um feixe de questoes afins.” ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo,
Almedina, 2013, p. 168.

124 Segundo, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 167.
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solucdes juridicas relativas a interpretacdo, a integracéo, aos efeitos da invalidade parcial e
aos meios judicias e extrajudiciais de controlo preventivo e sancionatério.” 2

As condicBes gerais dos contratos baseiam-se na formalidade, que imp&e que 0s
mesmos sejam redigidos a escrito, em que o comprador aceite expressamente ou tacitamente,
as clausulas que constam nele, mesmo quando as mesmas sdo pré-elaboradas de forma
unilateral pelo fornecedor, face a um nimero indeterminados de relagdes contratuais. 126

A doutrina entende que “...a distin¢do entre contrato de adesdo e condi¢des gerais
dos contratos é apenas uma questdo de tempo e de angulo em que a questdo € focalizada.
Considerada como aspeto da formulacdo das clausulas por uma sé das partes, recebe a
denominacéo de condicOes gerais dos contratos [...] Encarada no plano da efetividade,
quando toma corpo no mundo da eficacia juridica, é chamada de contrato de adesao. "2

Portanto, as condi¢des gerais dos contratos baseiam-se em clausulas pré-elaboradas
por uma das partes, visando deste modo abranger um numero indeterminado de relagdes
juridicas.

Este tipo de contrato ndo necessita da verbalizacdo da vontade das partes, presume-se
com atos e as condutas das partes, dentro de um determinado contexto, vem expressar a sua
vontade contratual.

As relacBes contratuais veem-se basear na confianca, na boa-fé, todavia, existem
situacbes em que estes valores sociais sdo colocados de lado, em prol dos interesses
economicos, da parte mais forte da relacdo contratual.

A teoria do contrato defende que o contrato € um acordo de vontades, de acordo com
os ditames da lei, visando adquirir, transferir, conservar, modificar ou extinguir direito.

Portanto, € um acordo de vontades, visando produzir efeitos juridicos, tornando-se
assim um negdcio juridico.

Por norma, um contrato é bilateral ou plurilateral, contudo, de acordo com o tipo de
contratos em analise no presente estudo, também existem contratos unilaterais admitidos pela
lei.

Os contratos em estudo neste trabalho apesar de serem caraterizados como unilaterais,
ndo afastam a existéncia de um acordo de vontades, mesmo que de forma técita, sendo que,
para além desta caracteristica ainda sdo caraterizados pela fonte de obrigacédo e pela producéo

de efeitos juridicos, entre outros.

125 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos . 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 169.
126 Segundo, CAPELOTTI, Jodo Paulo — Contratos de ades&o e condices contratuais gerais, p. 5.
127 CAPELOTTI, Jodo Paulo — Contratos de ades&o e condi¢des contratuais gerais, p. 5.
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Os contratos tém uma funcdo econdmica, desde logo, os mesmos provém de uma
longa evolugédo da sociedade capitalista e mercantil, sendo estes, geradores da circulagdo de
riqueza na sociedade.

Os contratos também detém de uma funcdo pedagogica, porque vém permitir ensinar
ao homem que deve respeitar os interesses dos outros, logo, o contrato vem deter de uma
funcdo juridica social, que obriga a que respeitemos os direitos de cada um.

Por altimo, ressalva-se um dos mais importantes principios contratuais, o principio da
liberdade contratual, que lhes concede uma vontade livre, para ambas as partes, uma
autonomia ampla,*?® que afeta diversos aspetos, sobre qual o direito vem tutelar e proteger,
sendo que, referente ao principio da liberdade contratual, o0 mesmo vai ser analisado neste
estudo, em concreto, em relacdo aos aspetos tematicos em analise, de forma a poder-se
compreender a sua aplicagdo pratica nos contratos unilaterais e pré-elaborados.

Entende-se que “No direito civil classico, o paradigma da teoria dos contratos era o
da liberdade contratual, consistente na faculdade que as partes tinham, dentro dos limites da
lei, de fixar, de acordo com a sua vontade, o contetdo dos contratos que realizassem,
celebrarem contratos diferentes dos tipificados no Cédigo Civil ou incluir nestes as clausulas

que lhes aprouvesse, tal como deflui do respetivo, art. 405.° n.?1.” 1%

2.4. Interpretacdo e integracdo das clausulas contratuais gerais

As clausulas contratuais gerais, de acordo com o art. 10° devem ser interpretadas e
integradas em harmonia com as regras relativas a interpretacdo dos negocios juridicos, isto e,
de acordo com o art. 236° e art. 239° do CC, desde que se encontrem inseridas em contratos

singulares.'3°

128 «A liberdade individual na criacdo do ato juridico e na determinac&o dos seus efeitos, tem fronteiras naturais
e tem fronteiras juridicas. (...) Para que a vontade produza efeitos juridicos ¢ indispensavel que ela seja, em
primeiro lugar, conforme ao direito, em segundo lugar, sd, isto é, ndo sofra de qualquer vicio, e, finalmente,
que, tratando-se de atos bilaterais, se harmonize com outra vontade que lhe corresponda.” PERDIGAO, José de
Azeredo — O principio da autonomia da vontade e as clausulas limitativas da responsabilidade civil.
Comunicado ao Instituto da Conferéncia da Ordem dos Advogados. Revista da Ordem dos Advogados. Vol. Il,
Ano 6, N.°2 e 4, 1946, p. 31.

129 CALDAS, Luis Miguel Siméo da Silva — Direito a informagdo no ambito do direito ao consumo. O caso
especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 215.

130 «A interpretacdo dos contratos, nessa situacdo, ganha especial relevancia, pois cabe ao intérprete (na
impossibilidade de a lei acompanhar os avangos tecnoldgicos, econémicos, etc.) tornar possivel o pleno
funcionamento das engrenagens do processo econdmico. A adequacéo do sistema juridico no que diz respeito as
obrigacOes e aos contratos, normalmente, antes de chegar a legislacéo passa pela interpretacao, principalmente
no Poder Judicidrio, de novas situag¢oes ocorridas na sociedade e no mercado.” FRANCA, Luiz Alberto
Fontana; Gongalves Oksandro — Clausulas contratuais gerais interpretacao dos contratos massificados a luz dos
principios contratuais e da analise econémica do direito. RJLB, Ano 3, n.° 4, 2017, p. 1018.
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Entende a doutrina que “O principio geral estabelecido para a interpretacdo e a
integracdo das clausulas contratuais gerais é o da aplicacdo das regras relativas a
interpretacdo e integracdo dos negdcios juridicos, genericamente versados nos art. 236° e
seguintes do Cddigo Civil. 13!

O aspeto importante referente a interpretacdo e integracdo das clausulas contratuais
gerais é que estas devem ser feitas no contexto de cada contrato singular'®> em que se
incluem. 33

O regime legal ocupa-se também da integracdo e interpretacdo das clausulas
contratuais gerais, “...seja através de remissdo genérica para as regras hermenéuticas dos
art. 236° e seguintes do CC (art. 10° da LCCG), seja ressalvando expressamente que 0 risco
da ambiguidade das clausulas corre por conta do proponente, o que, de algum modo, ja
resultaria daquelas regras gerais (“ambiguitas contra stipolatorum”) (art. 11°, n.° 2 da
LCCG). "%

Inocéncio Galvao Telles entende que em caso de duvida sobre o sentido da declaragéo,

I3

respeitante aos negdécios juridicos gerais, “...prevalece, nos negocios gratuitos, o menos
gravoso para o disponente €, nos onerosos, 0 que conduzir ao maior equilibrio das
prestacoes.”,*® indo de encontro com o art, 237° do CC. Contudo, o art. 11° do DL n.°
446/85'% afasta esta solugdo, de acordo com o mesmo autor “...sobre as clausulas ambiguas,
suposto se trate de clausulas ndo negociais, isto é, que o aderente se tenha limitado a

subscrever ou aceitar. Tais clausulas terdo o sentido que lhes daria um aderente normal

131 COSTA, Mério Jalio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 31.

132 “Trata-se, portanto, de uma interpretacdo individual, singular, ndo aplicavel no &mbito das acGes inibitorias
de tutela preventiva e abstrata, destinadas a decidir se determinadas clausulas contratuais, redigidas com vista
a uma utilizagéo generalizada tém ou ndo um carater abusivo e, sendo caso disso, proibir a sua utilizacéo.”
SILVA, Jodo Calvdo da — Contratagdo das clausulas gerais (contratos de adesao). Revista brasileira de direito
comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 82.

133 «“Recusou-se a possibilidade de interpretacBes ou integracdes realizadas na base exclusiva das proprias
clausulas contratuais gerais, dando-se prevaléncia a uma justica individualizadora.” COSTA, Mario Jalio de
Almeida; Cordeiro, Antdnio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacao ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25
de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 31.

13 ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nogoes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 140.

135 TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 323.

136 “Tendo as partes celebrado validamente um contrato de miituo (art. 1142.° do CC), operacdo de crédito
realizada por uma instituicdo de crédito ou parabancaria (art. 1.° do DL n.° 344/78, de 17-11), na modalidade
de crédito ao consumo (art. 2.° do DL n.° 359/91, de 21-09), o qual deve ser qualificado como contrato de
adesdo (art. 1.° do DL n.° 446/85, de 25-10), a clausula que determina que “A falta de pagamento de uma
prestacdo, na data do respetivo vencimento, implica o imediato vencimento de todas as restantes” deve ser
interpretada nos termos estabelecidos nos arts. 236.° do CC e 11.° do DL n.° 446/85.” Acorddo do Supremo
Tribunal de Justica, Processo n.° 06A2718 (Relator: Moreira Camilo), de 14/11/2006.
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colocado na posicdo do aderente real. (...) se faz o apelo ao critério geral do artigo 236° do
cC...” ¥

A integracdo das clausulas contratuais gerais, de acordo com o art. 10° valem as
regras do art. 239° do CC, sendo que, “...H& neste preceito uma clara hierarquia: em
primeiro lugar, deve-se atender as disposi¢oes legais supletivas; na falta destas, a vontade

presumivel das partes, sendo que esta Ultima pode ceder, por forca dos ditames da boa-
fg 7 138

2.5. Caracteristicas das clausulas contratuais gerais

2.5.1. Pré-disposicdo unilateral

Considerando que, a desigualdade das partes, no ambito das clausulas contratuais
gerais, diz respeito as pessoas que fazem as propostas nos seus termos ou aquelas que sO
aceitam nos seus termos, logo, uma das partes encontra-se numa posicdo de superioridade
face a outra, podendo esta ser uma superioridade econdémica ou juridico-cientifica,'®® em
relacdo a parte mais fraca.

Esta carateristica é também denominada de pré-elaboracdo, que se encontra ligada a

feitura das clausulas, previamente, ou independentemente, da negociacgao entre as partes.

2.5.2. Generalidade

Segundo Antonio Menezes Cordeiro “...as clausulas contratuais gerais destinam-sSe
ou a ser propostas a destinatarios indeterminados ou a ser subscritas por proponentes
indeterminados... . **

Vem este autor entender que as clausulas contratuais gerais tém como carateristica a
generalidade, no sentido de que, certos utilizadores propdem a uma generalidade de pessoas
determinados negdcios, que decorrem da aceitacdo das clausulas contratuais gerais pré-

elaboradas.

137 TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 323.

138 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 142 e 143.

139 CORDEIRO, Antonio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p.396.

140 1dem., p. 395.
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A generalidade € outra caracteristica, que segundo Carlos Ferreira Almeida
“...justifica-se como meio de afastar a ideia de que o instituto exige indeterminacdo do
ndmero e da identidade dos potenciais contraentes.”4!

Portanto, as clausulas contratuais gerais detém de uma predisposicdo destinada a
inser¢do a um vasto numero de contratos, em que se prevé a participacao da entidade que os
cria, dai a necessidade de pré-elaboracao.

Entende a doutrina que a generalidade se reporta ao facto de as clausulas serem
dirigidas ndo apenas a uma pessoa, mas a um conjunto de pessoas, que pertencem a mesma

categoria. 142

2.5.3. Rigidez

Antdénio Menezes Cordeiro referente a carateristica da rigidez das clausulas contratuais
entende que, estas devem ser recebidas em bloco, por aqueles que as aceitam, isto €, as
pessoas que as aceitam ndo tém a direcdo ou a possibilidade de alterar o conteudo das
mesmas,'* dai estas serem caraterizadas pela rigidez ou inflexibilidade.

Se ndo houvesse rigidez, estar-se-ia perante o exercicio de liberdade negocial, o que
permitiria as partes alterarem as clausulas e ajusta-las, face as suas necessidades.

De acordo com Carlos Ferreira de Almeida “A rigidez (no sentido de inalterabilidade,
de mera possibilidade de aceitacdo ou de recusa das clausulas em bloco) ndo constitui
requisito juridico essencial, mas sim uma carateristica tendencial, embora com elevada
probabilidade fatica."*

Além destas carateristicas*® enunciadas, existem outras,'#¢ que apesar de serem menos
frequentes, também podem ser apontadas como carateristicas das clausulas contratuais gerais,

como a complexidade e a natureza formularia.

141 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 171.
142 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha

jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 27.

143 CORDEIRO, Antonio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 396.

144 “Conforme resulta do art. 7° o aderente pode provocar a eliminacdo ou a modificagdo de alguma ou de
algumas clausulas, prevalecendo aquelas que tenham sido especialmente negociadas, sem afastar, quanto as
restantes, a natureza e o regime legal préprios das cldusulas contratuais gerais.” ALMEIDA, Carlos Ferreira —
Contratos 1. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 171.

145 «Com base neste preceito e em fontes doutrinarias, as clausulas contratuais gerais tém sido caraterizadas em
fungdo de trés elementos cumulativas: pré-elaboracédo, indeterminacéo e rigidez. Parece, todavia, mais rigoroso
atribuir-lhes apenas duas carateristicas seguintes: predisposi¢éo unilateral e generalidade.” ALMEIDA, Carlos
Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 171.

146 Segundo, CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 396.
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Relativamente a carateristica da complexidade, esta é referente ao nimero de clausulas
contratuais gerais, ou seja, por vezes, estas sdo tdo diversas e minuciosas face aos diversos
aspetos contratuais, que tornam complexa toda a cria¢do das clausulas.

A carateristica relativa a natureza formularia das clausulas contratuais, esta é referente
com a frequéncia que se encontram documentos pré-escritos, onde o aderente apenas tem de
colocar os dados identificativos, ou seja, tem apenas de preencher um formuléario, ndo lhe
sendo dado hipotese de criar as referidas clausulas contratuais.

A unilateralidade também é entendida como uma carateristica, que é definida como

pré-elaboracdo anterior ao contrato, ou seja, a iniciativa da elaborac¢do do contrato € unilateral.
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3. A lei portuguesa das clausulas contratuais gerais

3.1 Aspetos gerais

Na lei portuguesa, a primeira consagragdo legislativa das clausulas contratuais gerais
foi o Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro, vindo posteriormente sofrer ajustes devido a
influéncia da Diretiva comunitéria que foi transposta para o direito nacional.

Oliveira Ascensdo entende que, as condicfes gerais deste tipo de contratos, detentores
de clausulas predispostas unilateralmente, ttm como objeto uma generalidade de pessoas nao
permitindo que as mesmas discutam o seu contetido. 4’

Segundo este autor “A lei portuguesa trouxe um progresso no ponto de vista da
designagdo, uma vez que passou a falar de “clausulas contratuais gerais”, em vez de
“condigoes gerais dos contratos”. Assim evita o termo condi¢do, que é ambiguo. Poderia ter
avangado mais no saneamento terminologico, se tivesse adotado a epigrafe “clausulas
negociais gerais.” 148

Com a producdo em massa, surgem mudancgas nos contratos, desde logo, o fenémeno
da contratagdo com recurso as clausulas contratuais gerais, atraves da uniformizacdo dos
contratos, onde se celebra negdcios juridicos sem a prévia fase da negociagdo.'*°

Portugal ndo foi excecdo, sendo alvo deste fendbmeno, que afeta sobretudo os contratos
no ambito do consumo. %

Segundo Antoénio Pinto Monteiro “A doutrina veio acentuando, entretanto, a

necessidade de uma intervencdo legislativa neste dominio, ao mesmo tempo que dava conta

147 ASCENSAO, J. Oliveira — Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e o novo c6digo civil. Revista da
Faculdade de Direito UFPR, Vol. 39, Qualis, 2003, p. 5.

148 ASCENSAO, J. Oliveira — Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e o novo codigo civil. Revista da
Faculdade de Direito UFPR, Vol. 39, Qualis, 2003, p. 5.

149 “Esta ampla nogéo reflete, no fundo, o reconhecimento, por parte do legislador comunitario, da existéncia de
uma extensa gama de préaticas comerciais que podem distorcer ndo apenas a perce¢do do consumidor em
relacdo ao produto, mas também a sua compreensdo em relagdo ao contrato e direitos emergentes deste.”
SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do consumidor entre os contratos de adesdo e as praticas comerciais
desleais. Revista eletronica de direito, n.° 1, 2016, p. 12.

150 «A contratacdo com base em condicBes ou clausulas negociais gerais, previamente elaboradas, a que o
cliente se limita a aderir, constitui uma faceta tipica da sociedade industrial moderna e um modo de negociacéo
imprescindivel, funcionalmente ajustado as atuais estruturas de produgdo econémica e respetiva distribuicéo de
bens e servicos.” MONTEIRO, Anténio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas
contratuais gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados,
ano 46, Lisboa, 1986, p. 740.
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de medidas que iam sendo tomadas por esse mundo fora, sobretudo a partir dos anos 70, no
quadro de uma politica de tutela do consumidor (...), acentuada pela inadequacdo e
insuficiéncia dos tradicionais meios de defesa, pensados que foram para situacdes e riscos
diferentes, em muitos casos, dos que os contratos de adesdo propiciam.”*>*

Todavia, “...a LCCG ndo constitui, ou melhor, ndo é apenas, uma lei de protecdo do
consumidor, procurando fundamentalmente disciplinar uma determinada via de contratar e
evitar abusos que dai possam decorrer. Na verdade, a LCCG vai além do ambito das
relacbes de consumo, da mesma forma que a regulacdo juridica dessas relagcbes ndo se
esgota, maxime na Otica de tutela contratual do consumidor, na sua defesa contra clausulas
contratuais gerais iniquas.” >

O movimento que incentivou este novo fendmeno de tutela do consumidor, de criacdo
de um regime que discipline este tipo de negécios juridicos e clausulas contratuais, veio
enfatizar o direito ao consumo e a fiscalizacdo juridica das clausulas contratuais gerais
elaboradas sem prévia negociacdo das partes. 13

Luis Caldas entende que “A problematica das clausulas contratuais gerais e a
preocupacao com a criacdo de instrumentos que possibilitem controlar, prevenir e reprimir
situagdes de abuso, por banda do predisponente, sdo uma preocupacdo relativamente
recente, emblemdtica dos sistemas juridicos modernos. >

A LCCG vem promover a observagéo de requisitos formais e substanciais, sustentados
pelo principio da boa-fé e da proibicdo do abuso de direito, que visam proteger a parte mais
fraca do acordo, como também, consciencializar que as clausulas contratuais gerais so se
incorporam no contrato singular quando as mesmas tenham sido aceites pelas partes, art. 4° da
LCCG.

O principio da boa-fé aparece como um critério de controlo do conteudo das clausulas,
que foram predispostas unilateralmente, de forma a poder impedir que ocorra um desequilibro

significativo, em detrimento do aderente, que vé impostas as clausulas abusivas. 1

151 MONTEIRO, Anténio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais gerais
instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa,
1986, p. 734.

152 CALDAS, Luis Miguel Siméo da Silva — Direito a informac&o no ambito do direito ao consumo. O caso
especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 218.

153 Segundo, CALDAS, Luis Miguel Simé&o da Silva — Direito a informag&o no Ambito do direito ao consumo. O
caso especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 219.

15 CALDAS, Luis Miguel Siméo da Silva — Direito a informag&o no &mbito do direito ao consumo. O caso
especifico das clausulas contratuais gerais. Julgar, n.° 21, Coimbra Editora, 2013, p. 215.

155 “No plano das clausulas contratuais proibidas, a boa-fé é claramente assumida como principio geral, centro
da valoragdo do contetido das clausulas contratuais gerais, que permite que clausulas néo inseridas nas listas
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“Vale dizer: sdo nulas as clausulas que, contra as regras da boa-fé, prejudiquem
desproporcionalmente ou desrazoavelmente o aderente, de sorte que (S6) se tenham como
validas as clausulas que realizem de modo justo e adequado 0s interesses tipicos
prosseguidos pelas duas partes mediante o (tipo de) contrato utilizado. "*®

Portanto, o regime juridico das clausulas contratuais gerais que foi instituido pelo
Decreto-Lei n.° 446/85, de 5 de outubro, a que se vem denominar de LCCG, visa saldar as
caréncias legislativas no ambito da regulacdo das matérias sobre as clausulas, criando uma
regulacéo e consagracdo legislativa que venha criar solucdes juridicas adequadas. >’

Vem esta legislacao tornar-se um marco na concretizacao das proibicdes das clausulas
contratuais gerais contrarias a boa-fé,'% permitindo com esta tutela uma protecéo diferenciada
consoante a natureza da relagdo em causa.*>

N&o sO a legislacdo portuguesa vem tutelar as clausulas contratuais gerais, a
jurisprudéncia também segue o0 mesmo sentido, sobretudo, referente a proibicéo das clausulas
contratuais gerais. 60

Este diploma vem constituir uma regulacdo da contratacdo com base em clausulas
contratuais gerais, determinando medidas adequadas face a perigos que a utilizagdo destas
clausulas e dos contratos de adesdo acarretam.

Desde logo, encontra-se afastada a fase de negociacdo, ou seja, o debate prévio que
detém como funcdo a negociacdo contratual, no sentido de debater aspetos importantes da

regulamentagéo contratual, que muitas vezes o aderente desconhece.

possam ser proibidas.” COUTO, Rute — As listas negras e cinzentas das condi¢Bes gerais dos contratos. Revista
Luso-Brasileira de Direito do Consumo, 2:1, 2012, p. 178.

156 SILVA, Jodo Calvdo da — Contratacdo das clausulas gerais (contratos de ades&o). Revista brasileira de
direito comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 84.

157 Segundo, CRAVO, Sara Cristina Ermida — As clausulas de exclusdo e limitagdo da responsabilidade civil
inseridas em contratos de adesdo. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Forenses, Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2015, p. 15.

158 «Com efeito, principios como os da boa-fé e da ordem publica e bons costumes (...), constituiram, durante
largos anos, no sistema juridico alemé&o, por exemplo, a base juridico-legal de controlo, pelos tribunais, das
condicOes gerais dos contratos.” MONTEIRO, Antonio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das
clausulas contratuais gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos
Advogados, ano 46, Lisboa, 1986, p. 735.

189 “Por conseguinte, o legislador serviu-se de uma técnica particular e, ap6s a introducéo de principios gerais,
elencou determinadas proibi¢es no que as relagbes entre empresérios e entidades equiparadas se refere, nos
artigos 18° e 19° determinando, no seu seguimento, a aplicacdo de todas as proibi¢des ai cominadas, as
relagcBes com consumidores finais, prescrevendo, ainda, outras proibi¢des artigos 20° a 22°).” CRAVO, Sara
Cristina Ermida — As clausulas de exclusdo e limitacdo da responsabilidade civil inseridas em contratos de
adesdo. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Forenses, Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra, Coimbra, 2015, p. 16.

160 O acordao do Supremo Tribunal de Justica vem decretar a proibicéo de clausulas contratuais gerais, relativo a
clausulas bancérias de um banco fave ao cliente. Acérddo do Supremo Tribunal de Justica, processo n.° 2/2016,
Recurso de Uniformizag&o de Jurisprudéncia 2475/10.0Y XLSB.L1.S1-A.
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Neste seguimento, percebe-se que a lei portuguesa vem utilizar a terminologia
“clausulas contratuais gerais”, enquanto a Diretiva comunitaria’®® utiliza a expressdo
“clausulas abusivas nos contratos de adesdo”, cabe perceber o por qué de a legislagdo
portuguesa ter adotado esta expresséo. 162

O contrato de adesdo!®® é um contrato que detém de clausulas previamente
formuladas, cabendo a parte aderente aceitar, sendo caraterizado por ser um contrato tipo
unilateral, com pre-disposicdo e com rigidez.

As clausulas contratuais gerais detém destas caracteristicas enunciadas e mais duas, a
generalidade e a indeterminacéo, portanto, esta expressao vem afastar as clausulas elaborada
por uma parte para um contrato especifico, pois estas detém como caracteristicas a
generalidade.

Logo, entende-se que o conceito de contrato de adesdo detém de muitas das
caracteristicas das clausulas contratuais gerais, mas pode-se estar perante um contrato de
adesdo e ndo se poder falar em clausulas contratuais gerais, porque o contrato de adeséao foi
previamente elaborado para um contraente especifico, ao contrario das clausulas contratuais
gerais que tém como requisito a generalidade.

Assim, entende-se que pode haver um contrato de adesé@o que nao tenha sido elaborado
com clausulas contratuais gerais.

Em suma, “A LCCG é um instrumento de extrema importancia na reacdo contra os
abusos frequentemente cometidos pelos predisponentes, fundamental para a protecdo dos
consumidores e das proprias empresas, ja que o diploma ndo se cinge, como a Diretiva, a
protecéo dos consumidores.” 164

A regulamentacdo nacional referente as clausulas contratuais gerais veio corresponder
a insisténcia que se sentia, visando que o ordenamento juridico portugués detivesse dos seus
proprios meios para combater os abusos que se ocorria, decorrente das existentes condigdes

gerais de contratacao.

161 “No caso portugués, a Diretiva ndo foi decisiva, uma vez que a LCCG, além de anterior a implementag&o
daquela, continha ja aspetos inovadores na salvaguarda dos interesses dos aderentes.” OLIVEIRA, Ana Rita
Simdes de - A contratacdo eletrdnica: as clausulas contratuais gerais. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias
Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2016, p. 59.

162 «Esse problema de terminologia e de significados foi sentido por Portugal & medida que se tornou necessario
adaptar o DL n° 446/85 a Diretiva Europeia n°® 93/13/CEE, do Conselho de 5 de abril.” LEMOS, Raquel
Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de telecomunicagdes. Dissertacdo de Mestrado, em
Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lishoa, 2016, p. 5.

163 Ver o caso do Acorddo do Tribunal da Relagdo de Coimbra, Processo n.° 34394/10.5YIPRT.G1 (Relator:
Araujo Barros), de 11/09/2012. Acedido a [20 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>.

164 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratac&o eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 60.
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Reconhece-se que esta legislacdo vem regular situacbes, como aquelas em que
determinadas empresas valendo-se da sua posicdo no mercado, aproveitam-se e estabelecem o
contrato de forma a se favorecerem, dai serem introduzidas as ditas clausulas abusivas ou
proibidas, que se vem sobrepor ao aderente-consumidor, explorando a sua posicdo débil.

Vem esta legislacdo tornar-se necessaria para controlar estas situagdes, a dois niveis,
um controlo a nivel da tutela da vontade do aceitante, e um controlo a nivel da fiscalizagdo
das condicGes gerais do contrato.*6°

Atualmente, Portugal faz parte de um grupo de paises que detém de um sistema de
controlo mais adequado e completo, para enfrentar este tipo de problemas, proveniente da
criacdo de mecanismos de regulacdo contratual.

Em suma, a doutrina defende que o DL n.° 446/85 “...constitui um incontestavel caso
de sucesso. A inimera e valiosa jurisprudéncia que com base nele foi gerada, com relevo
para a propria alteracdo de legislacdo setorial, nomeadamente a relativa as atividades
bancérias e seguradora, prova-o indubitavelmente.”%¢

Aspeto que merece ser enunciado € o cuidado que alguma doutrina tem em denominar
as clausulas contratuais gerais por esta expressdo e ndo apenas por clausulas gerais, evitando
assim alguma confusdo terminoldgica com o instituto das clausulas gerais, que detém de uma
maior amplitude do que aquelas que estdo aqui em estudo.

O DL n.° 446/85 é um regime juridico que vem tutelar as clausulas contratuais gerais,
apesar de ndo deter de uma definicdo precisa sobre estas, cabendo a doutrina esta ponderagédo
e interpretagdo, de forma a permitir esclarecer e estabelecer a defini¢do e caracteristicas das
mesmas, tendo a lei como base.

Entende-se que a existéncia deste tipo de contrato é necessaria para a economia atual,
tornando-se um padrdo mais eficiente e célere, mas também deve-se estar consciente dos
riscos que 0 mesmo acarreta.

Dai o diploma legal que regula esta tematica ser importante como forma de impor o
respeito pelas regras que regula este contrato, desde as normas que tutelam os direitos até
aquelas que impde obrigacbes, criando-se assim um instrumento vantajoso para ambas as

partes.

185 Segundo, MONTEIRO, Antdnio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais
gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46,
Lisboa, 1986, p. 742.

166 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 9.
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Neste seguimento, entende-se que as clausulas contratuais gerais sdo uma realidade
que vem representar um instrumento e meio para uma sociedade, maioritariamente,
consumista, permitindo uma evolucéo juridico-econdémica das relacGes contratuais.

Reconhece-se, no entanto, que o problema das clausulas contratuais gerais é ao nivel
do controlo, dai ser considerado importante a criacdo de um diploma legal que venha regular
estas disposicoes.

Relativamente, ao ordenamento portugués, como referido anteriormente, este ndo faz
distincdo, pelo menos de forma clara e expressa, do seu entendimento face ao que entende por
clausulas contratuais gerais.

Neste ponto do estudo, € inegavel aceitar que as clausulas contratuais gerais decorrem
da aplicacdo no ambito dos contratos de adeséo, por norma, de contratos estabelecidos pelos
consumidores.

Portanto, entende-se que os contratos de adesdo venham abranger as clausulas
contratuais gerais, pois estas sdo pré-formuladas e ndo negociadas, vindo assim, coincidir com
a esséncia dos contratos de adesdo, como tambem pela necessidade de se dirigirem a uma
generalidade de contratos, isto é, uma pluralidade de pessoas.

Como vem sendo enunciado ao longo do presente estudo, e como se poderd ver mais
adiante, os contratos de adesdo e as clausulas contratuais gerais coincidem em determinados
pontos, principalmente, no que concerne as caracteristicas e predisposicao.

As clausulas contratuais gerais encontram-se reguladas pelo Decreto-Lei n.° 446/85,
sendo este o diploma legal, no direito interno portugués, que regula esta tematica, sendo
considerado pioneiro entre os paises europeus, na forma como trata esta matéria especifica.

Reconhece-se que este diploma legal foi inspirado no direito aleméo, tendo adaptado o
mesmo a realidade do sistema juridico portugués.

Este diploma surgiu num momento econémico-social que iniciava 0s primeiros passos
para a defesa dos consumidores, assim, primeiramente surgiu a Lei de Defesa do Consumidor,
Lei n.° 24/81, de 22 de agosto, vindo posteriormente a CRP com a reviséo de 82 tutelar os
direitos fundamentais dos consumidores no art. 110°, demonstrando assim a importancia que
esta temética passa a ter na sociedade.

No seguimento do exposto, 0 DL n.° 446/85 vem disciplinar de forma especifica as
clausulas contratuais gerais, inspirado no direito alemao, vindo alguma doutrina reconhecer
que houve partes transcritas na integra, o que trouxe problemas, na medida que a realidade
socioecondmica dos paises € diferente, como tal, deve-se adaptar sempre as leis a realidade e

situacdo econdmico-juridica de cada pais, de forma mais fiel e correta.

55



Os ajustes que foram precisos fazer nesta lei correram ao encargo da doutrina e
jurisprudéncia, sendo estas consideradas alteracbes necessarias, sobretudo, por se entender
que as normas que regulam as clausulas contratuais gerais sdo imprescindiveis para a tutela do
consumidor.

O principal aspeto que se destaca na disciplina das clausulas contratuais gerais é a
possibilidade do diploma legal que as tutela, tornar-se o meio de impedir o abuso de poder
economico, que pode surgir, visto estar-se perante uma relacdo desequilibrada e desigual,
entre empresarios e consumidores.

Embora sobre esta matéria, existam aspetos que a doutrina possa ndo ser totalmente
pacifica, e existam opinides diversas, reconhece-se que as alteracbes que o DL n.° 446/85
sofreu, decorreu ndo s6 da necessidade de adaptacdo dos termos da diretiva comunitaria, mas
da necessidade de se adaptar o diploma legal a realidade do pais, vindo a doutrina ter uma

papel de relevo na construcao dos ajustes necessarios.

3.2. Ambito e inclusdo nos negécios singulares

A LCCG aplica-se a todas as clausulas contratuais gerais, segundo o art. 1° e 2° que
indica que ficam abrangidas as clausulas contratuais gerais, independentemente, da forma da
sua comunicacdo ao publico, da extensdo que assumam ou que venham a apresentar nos
contratos a que se destinem, do contetdo que as informe, ou seja, da matéria que venham
regular, e de terem sido elaboradas pelo proponente, pelo destinatario ou por terceiros.

Todavia, algumas matérias ficariam excluidas da disciplina das clausulas contratuais
gerais, art. 3° da LCCG,*7 pelas mais diversas razdes, desde razdes formais, art. 3°, n.° 1,
alinea a) e b), razdes em funcdo da matéria, art. 3°, n.° 1, alinea c), d) e e).%68

Assim, a LCCG aplica-se a situacfes patrimoniais privadas, que estejam ligadas ao
fendmeno geral da circulagdo dos bens e dos servicos, referente ao comércio privado.

A utilizacdo das clausulas contratuais gerais coloca em causa a liberdade de

estipulacdo, mas ndo a liberdade de celebracdo, assim, este tipo de clausulas incluem-se em

167 «As alineas a) e b) — portanto: clausulas aprovadas pelo legislador e clausulas resultantes de convencdes
internacionais (...) as alineas c), d) e e), ja tém a ver com a problemdtica do consumo.” CORDEIRO, Antonio
Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 407.

168 Segundo, CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 407.
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diversos contratos singulares, art. 4° da LCCG, ndo sendo admitida a inclusdo de clausulas
que ndo provenha da vontade das partes.®°

“Desde logo, numa analise formal, o legislador trata do controlo da inclusdo das
clausulas, com a instituicdo de deveres de comunicacdo e informacdo, e proibicdo de
“clausulas — surpresa”, com a consequéncia juridica da exclusdo das clausulas que ndo
observam os ditames legais. Num outro patamar, de andlise material das clausulas
apresentadas ao consumidor, o determinante € um controlo de contetdo, por forma a que as
clausulas incluidas no contrato singular ndo representem condi¢cdes iniquas para o
consumidor. (...) Por outro lado, em termos processuais, o controlo das clausulas contratuais
gerais opera a nivel incidental ou preventivo. 10

Portanto, a inclusao depende de diversos elementos, como a efetiva comunicacéo, art.
5° da LCCG, a informagéo, art. 6°, e inexisténcia de clausulas prevalentes, art. 7° da LCCG."

Carlos Ferreira Almeida considera que a lei portuguesa relativamente as clausulas
contratuais gerais ndo é feliz quanto h& sua insercdo em determinado contrato singular,
entende que a terminologia é ambigua, e entende que o texto legal foi redigido como se todos
0s contratos se formassem através da aceitacdo de uma proposta.*’?

Posto isto, vem concluir que o sistema legal portugués, relativamente ao ato de adesao
ou aceitacdo das clausulas contratuais gerais ndo é separavel da aceitacdo emitida por um dos
contraentes, que desta forma, vem formar na integra o consenso contratual.*”®

Para a insercdo das clausulas contratuais gerais em contratos singulares ndo é preciso

um acordo especifico, basta haver uma inclusdo ou remissdo de uma declaragéo contratual. 174

169 « . esta norma, ao exigir o consentimento do destinatario, funciona como “garantia de justica.” De resto,

antes da aceita¢do, as clausulas contratuais gerais constituem apenas “um modelo sobre o qual se exerce a
autonomia privada.” OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacdo eletronica: as clausulas contratuais
gerais. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra, Coimbra, 2016, p. 62.

170 «A nivel incidental, através da declaracdo de nulidade das clausulas contratuais gerais proibidas. A nivel
preventivo, pela a¢do inibitoria, destinada a inibir a utilizagdo ou recomendagdo futura de tais clausulas.”
COUTO, Rute — As listas negras e cinzentas das condigdes gerais dos contratos. Revista Luso-Brasileira de
Direito do Consumo, 2:1, 2012, p. 176.

111 «Q cumprimento das prestacées impostas pelos arts. 5.°¢e 6.° da LCCG — cuja prova onera o predisponente —
convoca deveres pré-contratuais de comunicagdo das clausulas (a inserir no negdcio) e de informagao
(prestacéo de todos os esclarecimentos que possibilitem ao aderente conhecer o significado e as implicagGes
dessas clausulas), enquanto meios que radicam no principio da autonomia privada, cujo exercicio efetivo
pressupde que se encontre bem formada a vontade do aderente ao contrato e, para tanto, que este tenha um
antecipado e cabal conhecimento das clausulas a que se vai vincular, sob pena de ndo ser auténtica a sua
aceitagdo. “Acorddo do Supremo Tribunal de Justica, Processo n.° 1262/14.1T8VCT-B.G1.S1 (Relator:
Alexandre Reis), de 13/09/2016.

172 \/er, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. Almedina, 2000, p. 120.

173 De acordo com, ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. Almedina, 2000, p. 120.

174 «Os contratos negociados individualmente constituem inegavelmente uma pequena parcela daqueles que se
concluem nas sociedades industrializadas, o que tem como consequéncia que os problemas juridicos que os
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“A LCCG enfatiza especialmente, no seu art. 4.°, a necessidade de aceitacdo do
aderente para que as clausulas possam ser incluidas no contrato singular. Afigura-se,
portanto, que a aceitacdo do destinatario € uma condicdo necessaria para que as clausulas
sejam eficazes perante o subscritor das mesmas. Esta exigéncia legal € da maior importancia,

uma vez que é através da aceitacdo que se expressa o consentimento do aderente.” 17°

3.3. Interpretacgéo e integracao

A interpretacdo e a integracdo das clausulas contratuais gerais encontram-se dispostas
no art. 10° da LCCG, remetendo para o art. 236° e seguintes do cddigo civil.

De acordo com Antonio Menezes Cordeiro, este preceito vem revelar dois niveis:
“...impede as proéprias clausulas contratuais gerais de engendrarem outras regras de
interpretacéo, remete para uma interpretacdo que tenha em conta apenas o contrato
singular.”%7®

Entende-se que ambos o0s aspetos sdo importantes, pois defende-se um contetdo
préprio, onde as clausulas contratuais gerais abrem para uma interpretacdo singular, no
sentido, de se auferir uma interpretacdo a cada contrato em si, tendo como resultado a
aplicacdo de clausulas contratuais gerais que permitiriam a concretizacdo de solucgdes
diferentes.

Segundo Oliveira Ascensdo existem duas posicdes diferentes quando se procede a
interpretacdo de uma clausula geral: “...a posi¢do individualizadora, em que se atende ao
sentido que a clausula toma naquela circunstancia concreta; a posicdo generalizadora, em
que se procede a apreciacédo da clausula em si.”*""

No entender deste autor, o art. 10° da LCCG limita-se a regular as relacfes entre
predisponentes e aderente, sendo esta considerada uma clausula indispensavel, porque

estabelece o regime de contratos que contenham clausulas contratuais gerais.

contratos em massa suscitam tenham quase sempre que ver com desequilibrio de poder e com efeitos sociais e
econémicos que ndo podem ser ignorados politicamente, o mesmo é dizer pela lei.” PRATA, Ana - Contratos de
adesdo e clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra,
Almedina, 2010, p. 30.

15 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratac&o eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 62.

176 CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. |1 Volume, Almedina, 2001, p. 412.

177 ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da Ordem dos
Advogados, Ano 60, 1, Lisboa, 2000, p.584.
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Todavia, quando se debate sobre o conteldo das clausulas contratuais em si, a
interpretagdo nestes casos sera generalizada.’®

A interpretacdo e integracdo das clausulas ocorrem no respeito pelos principios gerais,
dentro do contexto de cada contrato, sendo que na diavida a clausula ambigua é interpretada
no sentido favoravel ao aderente.’®

Ja o art. 11° da LCCG trata da tematica das clausulas ambiguas, historicamente,
“Trata-se duma regra tradicional, expressa desde os romanos através de brocardos como
ambiguitas contra stipulatorum e que se veio a consolidar na jurisprudéncia dos diversos
ordenamentos.”8

No art. 11° n. 1 da LCCG consagra-se a teoria da impressdo do destinatério, que
atende as regras do art. 10° no sentido de atender-se as regras relativas a interpretacdo e
integracdo dos negocios juridicos.8!

13

Alguma doutrina entende que ao “...estabelecer uma regra interpretativa e vir
posteriormente dizer que, em caso de ambiguidade, se aplica a mesma regra, € duplica-la
inutilmente. A ambiguidade (ou duvida) relevante para este efeito s6 pode ser a que se
mantiver para la da sua aplicacdo. Toda a regra interpretativa visa esclarecer potenciais
ambiguidades... ”.1?

O preceito do art. 11° n.° 2 da LCCG preceitua que na ddvida deve prevalecer o
sentido mais favoravel ao aderente, portanto, opta-se por proteger a parte mais fraca da

relagdo contratual.

3.4. Contratos de adesao

O contrato de adesdo'® é aquele onde predomina a vontade de uma das partes, que age

de forma unilateral, fazendo prevalecer a sua vontade perante aquele que adere ao contrato.

178 De acordo com, ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista
da Ordem dos Advogados, Ano 60, 1, Lisboa, 2000, p.585.

179 Segundo, ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da
Ordem dos Advogados, Ano 60, I1, Lishoa, 2000, p.580.

180 CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. I Volume, Almedina, 2001, p. 413.

181 Segundo, BARROS, José Manuel de Aratjo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 150.

182 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 151.

183 “4 expressdo “contratos de adesdo” tem subjacente um modo particular de formagdo dos contratos — a
obtengdo do consenso por adesdo. Pensada inicialmente para contratos padronizados formados através de
clausulas contratuais gerais, abrange com rigor uma categoria mais ampla de contratos, porque aquela
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“O termo “contratos de adesdo” é controverso.(...) O conceito de contrato pressupoe
a liberdade e a igualdade (alguma igualdade) — que cada uma das partes seja livre e que as
duas partes sejam iguais — o conceito de “contrato de adesdo” pressupoe a desigualdade
(alguma desigualdade): — que uma das partes seja livre e que a outra ndo o seja; que as duas
partes sejam desiguais. A vontade do autor das clausulas do “contrato de adesdo” seria a
vontade principal ou subordinante; seria a vontade soberana; a vontade do destinatario das
clausulas do “contrato de adesdo” seria, tdo-s0, uma vontade subordinada; seria, tdo-so,
uma vontade siubdita (...). "8

A qualidade dos contratos de adesdo'® sdo reservados a uma estrutura passiva de mera
adesdo, no ambito de um contrato especifico ou face a um numero indeterminado de
contratos. 8

Segundo Inocéncio Galvdo Telles, este tipo de contrato detém de um carater
contratual, apesar de alguns entenderem que uma das partes detém de uma atitude passiva, no
entanto, este contrato ndo detém de uma estrutura unilateral, pois este desdobra-se em dois
atos distintos, primeiro a criagdo de um regulamento unilateral, pela parte mais forte
economicamente, segundo, um ato de sujeicdo a esse regulamento, pela outra parte.8’

O contrato de adesdo detém de uma limitacdo a liberdade contratual,'® ou seja, a
formacdo tedrico-tradicional de um contrato, normalmente, é precedido de uma discussao
entre as partes, sobre o teor do contrato, pressupde um debate prévio entre 0s contraentes,
todavia, existem grupos de poder econdmico que se diversificaram e detém de ofertas de
produtos em massa, criando formas de contrato unilateral, em que nédo existe debate prévio, os

denominados contratos de ades&o.18°

particularidade de formagdo ndo € especifica deles, verificando-se igualmente nalguns contratos
individualizados. “ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 168.

184 | EITAO, Margarida de Menezes - Clausulas Contratuais Gerais e o Negécio Juridico Bancério. Data Venia,
Revista on line, Ano 4, N.° 6, 2016, p. 121.

185 «A sociedade industrial trouxe as grandes concentragfes urbanas e profundas desigualdades. Nasce a
sociedade de massas. E nesta, é impossivel manter a negociacao individualizada dos contratos. Grande nimero
de contratos passa a ser predisposto pela parte econdémico-socialmente mais forte, de modo que aos
destinatarios s6 resta aderir ou abster-se. O didlogo particular desaparece.” ASCENSAO, J. Oliveira —
Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e 0 novo codigo civil. Revista da Faculdade de Direito UFPR,
Vol. 39, Qualis, 2003, p. 2.

186 Segundo, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 312.

187 De acordo com, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edigdo Wolters Kluwer
Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 313.

188 Ver, VARELA, Jodo de Matos Antunes — Das obrigacdes em geral. Vol. I, 10° edigdo, Almedina, 2000, p.
251.

189 De acordo com, VARELA, Jodo de Matos Antunes — Das obrigagdes em geral. Vol. I, 10° edigdo, Almedina,
2000, p. 252.
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Logo, um dos contraentes fica apenas com a liberdade de aceitar ou ndo o contrato,
ndo lhe sendo dada a possibilidade de debater as partes que o compde, sendo este tipo de
contrato bem comum numa sociedade de consumo.*®°

Antunes Varela entende por contrato de adesdo “...aquele em que um dos contraentes
— 0 cliente, o consumidor — como sucede, por exemplo, na generalidade dos contratos de
seguro e de transporte por via aérea, férrea ou maritima ou dos contratos bancarios, ndo
tendo a menor participacdo na preparacao e redacao das respetivas clausulas, se limita a
aceitar o texto que o outro contraente oferece, em massa ao publico interessado. "%

Este mesmo autor frisa a ideia de que a limitacdo da liberdade contratual existe apenas
no dominio dos fatos, pois no plano da lei, ndo ha nada que impega os particulares de fixarem
livremente as clausulas contratuais, dando como exemplo, os contratos de seguro. %

O limite de liberdade referente ao aderente, de todo afasta a tese deste ndo ser
considerado um contrato, pois ndo € a liberdade que estipula o carater de negdcio juridico,
mas a autonomia de vontade, isto é, a possibilidade de poderem regular por si sé 0s seus
proprios interesses, apesar destes poderem estar pre-estabelecidos.

Apesar de tudo, este contrato representa alguns perigos ao aderente, desde logo, este
deve ler as clausulas, de forma a se acautelar e proteger, pois como o0s contratos de adesdo
surgem, na maioria das vezes, de entidades que detém o monopo6lio de determinados setores,
os aderentes ou aceitam, mesmo sabendo dos perigos, ou ndo aceitam e nao alcancam os bens
e servigos que pretendem.

Os meios de reacdo aos contratos de adesdo, nao sdo diferentes dos comuns aos varios
contratos, pode no entanto, a lei criar meios especificos de interpretacdo dos contratos de
adesdo, como forma de tutelar este tipo de contratos e proteger o aderente, % a teoria da
interpretacdo do negocios juridicos, denomina-se de teoria da impressédo do destinatério, e foi
consagrada no art. 236° do CC, de 1966.%

190 «Sycede, realmente, que determinadas empresas, explorando certos ramos de atividade comercial ou
industrial ou a prestacdo de determinados servigos, em lugar de discutirem caso por caso 0 conteddo dos
contratos que celebram com os seus clientes, adotam determinados padrdes ou modelos que utilizam na
generalidade dos seus contratos. Depois, seja porque a empresa tem 0 monopélio da atividade que explora, seja
porque igual atitude é tomada por todas as empresas concorrentes (...), os particulares, necessitados de
celebrar o contrato, sdo forcados pelas circunsténcias a aceitar o modelo que de certo modo lhes é imposto.”
VARELA, Jodo de Matos Antunes — Das obrigactes em geral. Vol. I, 10° edi¢do, Almedina, 2000, p. 253.

1 VARELA, Jodo de Matos Antunes — Das obrigacdes em geral. Vol. I, 10° edigdo, Almedina, 2000, p. 253.

192 ver, VARELA, Jodo de Matos Antunes — Das obrigacdes em geral. Vol. I, 10° edigdo, Almedina, 2000, p.
254,

193 Ver, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 314 e 315.

19 Ver, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 315.
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Como refere Inocéncio Galvao Telles “Nos contratos de adesdo o pactuante mais
poderoso é o autor efetivo do conteido do contrato, e, portanto, como destinatario deve
sempre tornar-se aderente, qualquer que seja a forma juridica, mais ou menos artificiosa, em
que se envolve esta indiscutivel realidade.”*%

Os contratos de adesdo abrangem os contratos padronizados através de clausulas
contratuais gerais, como 0s contratos individualizados, que contém clausulas especificas
colocadas por uma das partes, se podera analisar no ponto seguinte.

Apesar de a autonomia privada encontrar-se reduzida, neste tipo de contratos, nao
sendo permitido ao aderente, liberdade de criacdo e de estipulacdo face ao negdcio, ou seja,
ndo ha liberdade juridica de celebracdo, pois a partir do momento que o aderente consente,
fica vinculado ao contrato e este vigora.%

Os contratos de adesdo vém cumprir um conjunto importante enquanto funcdo
empresarial, desde logo, imperativamente permite uma racionalizagdo econémica, uma
reducdo de custos de transacdo, limita o risco empresarial, concedendo seguranca nas
transacgoes. %’

Logo, “N&o surpreende assim que os principais e mais difundidos contratos de adesdo
sejam contratos atinentes ao exercicio de atividades empresariais, sendo exemplos tipicos o0s
contratos de seguro, os contratos bancdrios, ou os contratos imobilidrios (...). "%

Assim, os contratos de adesdo sdo considerados contratos pré-determinados por uma
das partes, onde ndo ocorre pré-negociacao entre as partes, e € introduzido clausulas prévias,
que por norma, sdo gerais e abstratas, para abranger o maior niimero de pessoas.**°

As clausulas que sdo introduzidas nos contratos de adesdo denomina-se de clausulas

contratuais gerais, que vém assumir um papel de relevo atualmente, face ao consumismo.

19 TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 315.

19 Sequndo, ASCENSAO, J. Oliveira — Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e o novo codigo civil.
Revista da Faculdade de Direito UFPR, Vol. 39, Qualis, 2003, p. 2.

197 ver, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NocGes fundamentais. Direito e Justica,
Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 132 e 133.

19% ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nogdes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 133.

19 De acordo com, OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratagdo eletrénica: as clausulas contratuais gerais.
Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
Coimbra, 2016, p. 52.
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3.4.1. Contratos de adesdo individualizados

O contrato de adesdo individualizado detém de uma predisposicdo unilateral,
referentes a aspetos de elaboragdo prévia e de impossibilidade de influéncia da outra parte,
portanto, a formacdo do contrato decorre de uma parte.

De acordo com Carlos Ferreira Almeida “Se o contrato é individualizado, a
elaboracédo prévia das clausulas ndo pode significar que tal ato antecede o inicio do processo
de formacdo do contrato, porque qualquer projeto contratual comunicado a eventual
contraparte integra ja esse processo. Também ndo pode significar que a elaboracdo das
clausulas seja prévia em relacdo a conclusdo do contrato, porque, sendo esta prioridade
temporal inevitavel, ndo tem aptiddo para ser arvorada em elementos distintos.’?%

Portanto, nos contratos de adesdo individualizada é plausivel a inexisténcia de
negociacdo, no qual a elaboracédo prévia é inicial, completa com clausulas contratuais gerais
exclusivas de uma das partes, onde um dos contraentes comunica ao outro, no inicio do
processo de formacdo do contrato, de forma a ndo permitir que a contraparte detenha de
alternativa além da respetiva adesdo ao projeto.

Deste modo, entende-se que este tipo de contrato tem uma ligacdo direta com a
impossibilidade de influéncia do destinatario na elaboracdo das clausulas, ndo sendo
permitido que o mesmo participe na elaboracdo do projeto, devendo logo desde o inicio ficar
determinado que ndo detém de oportunidade para predispor de aspetos do projeto.

Logo, ao destinatario é impossivel influenciar a elaboragdo das clausulas contratuais
gerais, sendo necessario que o mesmo ndo tenha participado e colaborado inicialmente no
projeto de clausulado.?*

Lembrando que o instituto dos contratos de adesdo surgiu para minorar 0 uso de
clausulas abusivas, vem-se também reconhecer a extensdo legal do regime de clausulas
contratuais gerais aos contratos de adesado individualizados fazem-se sentir nas regras relativas
ao conteldo, ou seja, relativo a interpretacdo e validade das clausulas, e sentem-se menos nas
regras sobre a formacao dos contratos.

Os contratos de adeséo individualizados admitem modelos de formagdo diferentes da

aceitacdo pelo aderente, face a proposta emitida pelo predisponente, sendo que o dever de

200 ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edigdo, Almedina, 2013, p. 185.

201« por outro lado, a proposta nem sempre implica predisposicdo para um contrato de ades&o, porque pode o
destinatario ter oportunidade de, no caso influir no contelido contratual através da formulacdo de uma
contraproposta.” ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 185.
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informacao ¢ estendido a todos os contratos de adesédo, sob pena de ineficacia face a falta de
esclarecimentos.2%?

Como referido anteriormente, o contrato de adesdo pode ter como destino um ndmero
indeterminado de aderentes, através da pré determinacdo de clausulas contratuais gerais, mas
este também pode ser individualizado, ou seja, estar redigido unilateralmente, apenas para um

caso especifico, os denominados contratos e adesdo individualizados.

3.4.2. Contratos de adesao, como limitacdo a liberdade contratual

A liberdade contratual?®® encontra-se tipificada no art. 405° do CC, enunciando que as
partes tém a faculdade de fixar livremente o contetdo dos contratos e incluir neles as
clausulas que entenderem.

Este principio significa que as partes podem de forma livre tomar a decisdo de
contratar ou ndo, sendo-lhe permitido escolher o tipo de negd6cio e os termos concretos do
mesmo.

Todavia, 0 conteudo dos contratos comerciais sdo objeto de limitacbes de ordem
geral,2% logo, “Constata-se frequentemente que, no lugar de ser o resultado de uma livre
discussdo e negociacdo entre 0s contraentes, uma boa parte dos contratos comerciais
hodiernos correspondem antes a negécios juridicos cujo conteudo €é determinado
unilateralmente e de antemdo por uma das partes (empresario), consubstanciando em
clausulas contratuais padronizadas as quais a contraparte (usualmente um consumidor) se
limita pura e simplesmente a aderir ou a rejeitar em bloco: sdo os chamados “contratos de
adesdo”, cujo conteudo é objeto do controlo decorrente do regime juridico das clausulas
contratuais gerais (Decreto —Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro). "°%

Portanto, a imagem tradicional que um contrato tem, € de um negdcio que pressupde

uma discussao e acordo entre as partes, de forma igual e livre.

22 «Q 6énus de comunicagdo integras, oportuna e adequada das clausulas contratuais ndo negociadas
individualmente, (art. 5° e 8°, alinea a), ¢) e d)) tem, em contratos de adesdo individualizados, a sua eficacia
circunscrita aos casos em que a declaragdo do predisponente remete para documento separado (...).
“ALMEIDA, Carlos Ferreira — Contratos I. 5° edi¢do, Almedina, 2013, p. 189.

208 «“Como é sabido, o Principio da Autonomia da Vontade ou Principio da Autonomia Privada, também
chamado Principio da Liberdade Contratual por alguns é um dos principios fundamentais do Direito Civil
portugués (art® 405° C.C.). O seu fundamento constitucional mais explicito encontra-se no art® 61° da
Constituigdo.” LEITAO, Margarida de Menezes - Clausulas Contratuais Gerais e o Negdcio Juridico Bancario.
Data Venia, Revista on line, Ano 4, N.° 6, 2016, p. 126.

204 \er, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogGes fundamentais. Direito e Justica,
Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 129.

205 ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nogdes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catolica Portuguesa, 2007, p. 129 e 130.
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Mas a realidade comercial e de servicos, ha muito deixou de ser tradicional, passando
a existir contratos que surgem de uma negociacgdo individualizada entre os contraentes, que
vem marcar uma época de contratos contemporaneos massificados, como exemplo, temos 0s
contratos de seguro e os contratos de servicos de telecomunicagdes.

O paradigma comercial foi substituido, passando a existir uma pratica negocial que
assenta no fato de uma das partes elaborar unilateralmente e previamente as condi¢es ou
clausulas contratuais, de forma padronizada e uniforme, tendo como objeto um grupo de
destinatarios, a contraparte, cabendo apenas a esta parte aderir e aceitar o objeto do contrato,
como também as suas clausulas contratuais gerais.?%

“O principio da liberdade contratual é, assim, condicionado pela utiliza¢do destas
clausulas, uma vez que esta figura sacrifica a fase de negociacdo que precede normalmente a
conclusdo do contrato.” ?%'

No ambito deste tipo de contratos, ao aderente apenas é dada a possibilidade de aceitar
ou rejeitar o0 contrato, apesar da atitude passiva do aderente, estes contratos devem ser
considerados verdadeiros contratos, apesar das partes ndo gozarem de liberdade de
estipulacdo de forma igual e plena, pois € negada autonomia de vontade ao aderente, no
ambito de celebracdo do negdcio juridico.

Reconhece-se que existe efetivamente liberdade de celebracdo do contrato, pois o
destinatario das clausulas ndo é obrigado a aceita-las, é lhe dada a possibilidade de recusar,
logo, para o contrato produzir efeitos é necessario que o aderente declare a sua vontade, no
sentido de aceitar as clausulas que constam no dito contrato.

O contrato de adesdo vem representar a sujeicdo do aderente ao formulario do
contrato, tendo que aceitar para que o mesmo produza efeitos, vindo assim, demonstrar que o
proponente detém de superioridade face ao aderente, apesar de ambas as partes serem

consideradas juridicamente iguais.?%®

206 Segundo, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogOes fundamentais. Direito e
Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 131.

207 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacéo eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertagdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 53.

208 De acordo com, OLIVEIRA, Ana Rita Sim@es de - A contratagéo eletronica: as clausulas contratuais gerais.
Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
Coimbra, 2016, p. 54.
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4. Génese do instituto das clausulas abusivas

4.1. O regime geral: conspecto geral

Reforcando o exposto, as clausulas contratuais gerais surgem pela necessidade de
rapidez e normalizagédo, que alia as novas técnicas ao servico do comércio.?%

Foi a partir da segunda metade do século XX que surgiu este instituto, por influéncia
do movimento que visava proteger o consumidor, enquanto parte fraca nos negocios, e
sobretudo, face a reprovavel utilizacdo das clausulas abusivas, 21° instigando a criacdo de leis
que fomentassem a defesa do consumidor pela Europa.?!

Neste seguimento, vem Antonio Menezes Cordeiro enunciar que “N&o ha que perder
tempo em negociacOes relativas a atos correntes, enquanto as entidades que atuam com
recurso as clausulas devem por razdes que se prendem com o seu funcionamento, conhecer
de antemdo o tipo de vinculacGes a que vao ficar adstritas. Elas visam, ainda, a procura de
maiores lucros, generalizada pela concorréncia. "'

Apesar de tudo, as clausulas contratuais gerais sdo uma necessidade, tornando-se uma
pratica corrente, que permite a realizacdo efetiva das negociacdes atraves de pré-contratos
comerciais, a que todos os consumidores estdo adstritos.

A oposicao a este tipo de negociacBes colocaria em causa a rapidez e normalizacdo de
todo o processo, colocando o sistema em crise, dai estas serem aceites e compreendidas como

necessarias.

29 “As condicbes gerais dos contratos surgem impulsionadas por vdrios fatores interligados, a exemplo da
explosdo demograéfica, do fendmeno da urbanizagdo e da consequente demanda de bens e servicos em grande
escala, da concentracgéo de capital, do consumo de massa e da impossibilidade de tratamento individual entre o
grande fornecedor e o consumidor final, além da consciéncia juridica no processo de tutela ao consumidor.”
PADILHA, Sandra Maria Galdino — Clausulas abusivas nas relagdes de consumo. Prim@ Facie, Ano 2, n.° 3,
2003, p. 93.

210 \/er, ASCENSAO, J. Oliveira — Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e 0 novo cddigo civil.
Revista da Faculdade de Direito UFPR, Vol. 39, Qualis, 2003, p. 7.

21 “4 Comunidade Europeia desenvolveu regras sobre as clausulas abusivas nos contratos com consumidores.
Essas regras vieram a ser transpostas para os ordenamentos internos, passando normalmente a figurar nos
mesmos diplomas que regulavam ja as clausulas contratuais gerais. A coexisténcia ndo foi pacifica, porque as
cldusulas abusivas individuais ndo se prestam a disciplina que foi estabelecida tendo em vista as clausulas
gerais.” ASCENSAO, J. Oliveira — Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e 0 novo codigo civil.
Revista da Faculdade de Direito UFPR, Vol. 39, Qualis, 2003, p. 7.

212 CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 396.
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Contudo, o direito ndo se pode alhear completamente, pois existem diversos aspetos
que a utilizacdo ndo regrada destas clausulas pode colocar em causa, dai a necessidade de
existirem normas que proibem determinado tipo de clausulas contratuais gerais, que mais
adiante analisar-se-a.

O aspeto fulcral do regime juridico das clausulas contratuais gerais encontra-se
regulado no art. 15° ao art. 23°, que se refere as clausulas contratuais gerais proibidas, o que
resulta na possibilidade de controlo do contetdo dos contratos celebrados, de forma a impedir
que 0s mesmos sejam abusivos face ao consumidor.?3

Reconhece-se que “Ha estreita relacao entre contratos de massa e clausulas abusivas.
Por importarem em reduzido ou nulo poder de discussao, e por geralmente estarem fundados
em necessidades de um lado e dominio econdmico de outro, tem-se um campo propicio para
vantagens indevidas — dai a imperatividade de regulacdo e fiscalizacdo por parte do
Estado. "%

As clausulas abusivas existem devido & massificacdo das relacbes de consumo,
baseando-se na inexperiéncia do consumidor e na sua necessidade de adquirir determinados
bens e servicos.

As clausulas abusivas ndo existem apenas nos contratos de adesdo, estas podem
aparecer em outros contratos que estejam relacionados com 0 consumo, no entanto,
reconhece-se que 0 surgimento nos contratos de adesdo, provém da ndo existéncia de uma
discussdo ou negociacao prévia das partes, pois as clausulas dos contratos sdo determinadas
unilateralmente, o que vem colocar em causa, de uma certa forma, o equilibrio contratual e a
confianca.

“Clausula abusiva é aquela que é notoriamente desfavoravel a parte mais fraca na
relacdo contratual, que, no caso em andlise, € o consumidor; sdo também chamadas de
clausulas opressivas, vexatorias, onerosas ou excessivas. "’21°

A utilizacdo de clausulas contratuais gerais abusivas é considerado uma prética

comercial desleal, reconhece-se que 0s contratos de adesdo sdo propicios para a insercao de

213 “Diante de um processo histdrico, por razdes econdmicas e pelo fato de o consumidor ndo possuir

conhecimentos técnicos, tornou-se necessario reconhecer a vulnerabilidade do consumidor frente ao
fornecedor, com a consequente intervencéo estatal, levando a vedacao das causas que levassem uma das partes
a uma situacdo de desequilibrio, impondo o principio da boa-fé objetiva a todos os negécios juridicos, tornando
viavel a proibi¢do de clausulas abusivas nas relagoes de consumo em nivel legal.” PADILHA, Sandra Maria
Galdino — Clausulas abusivas nas rela¢fes de consumo. Prim@ Facie, Ano 2, n.° 3, 2003, p. 96.

214 CAPELOTTI, Jodo Paulo — Contratos de adesdo e condigdes contratuais gerais. (...), p. 4.

215 PADILHA, Sandra Maria Galdino — Clausulas abusivas nas relacdes de consumo. Prim@ Facie, Ano 2, n.° 3,
2003, p. 97.
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clausulas abusivas, mas este facto torna-se um desrespeito a boa-fé ao equilibrio contratual.?*6

“O legislador portugués, através do Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro, por
forma a garantir a ndo vinculatividade das clausulas abusivas para o consumidor, por ter
tido consciéncia de que era necessario fiscalizar diretamente o conteudo das clausulas
contratuais gerais, e ao operar, por conseguinte, um controlo de conteldo das mesmas, optou
por estatuir a sancdo da nulidade (artigo 294.°, do Cédigo Civil), invocavel nos termos gerais
do Caodigo Civil (artigos 285.° e segs. do Cadigo Civil), como prescrevem os artigos 12.° e
24.° da Lei das Clausulas Contratuais Gerais, quando se refere as clausulas contratuais
gerais proibidas integradas em contratos singulares.” ?*'

A utilizac@o de clausulas contratuais gerais abusivas acarreta uma pratica comercial
desleal, contrarias aos ditames da boa-fé, é considerada uma a¢do enganosa face as préaticas
comerciais, sendo considerada, como anteriormente referido, nulas.

As clausulas contratuais gerais abusivas equivalem ao fornecimento de informacdes
enganosas, que induzem o homem médio em erro, face ao produto ou servigos, que influencia
erradamente de forma a sujeita-lo a uma tomada de decisdo baseada em informagdes falsas.

Estd em causa o uso consciente, por parte do profissional ou proponente, das clausulas
abusivas, que face ao aderente ou consumidor constituirdo uma agdo enganosa proibida.?*®

O que se pretende é impedir a distor¢do do comportamento econémico do consumidor
face a utilizacdo deste tipo de clausulas, que pela sua forma enganosa e abusiva, vém
destorcer a realidade, tornando-se ndo transparente, influenciando a tomada de decisdo de
contratar e de executar o contrato.

Como exemplo temos as clausulas que ndo sdo redigidas de forma clara e
compreensivel, que ndo sdo acessiveis e se encontram dissimuladas, no &mbito de um

esquema contratual que visa enganar o aderente e consumidor.

218 “O uso de clausulas contratuais gerais abusivas é, deste modo, proibido, pelo que as clausulas incluidas num

contrato e que se afigurem abusivas ndo sdo vinculativas para o consumidor, a parte mais fraca, sendo certo
que o contrato pode continuar a vincular as partes se puder subsistir sem as clausulas consideradas abusivas —
é esta a sangdo prevista pelo artigo 6.° n.° 1, da Diretiva 93/13/CEE78.” SANTOS, Teresa Moura dos — A
tutela do consumidor entre os contratos de adesdo e as praticas comerciais desleais. Revista eletrénica de
direito, n.° 1, 2016, p. 21.

27 SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do consumidor entre os contratos de adesdo e as praticas comerciais
desleais. Revista eletronica de direito, n.° 1, 2016, p. 21.

28 “O consumidor médio acredita, devido as carateristicas dos contratos de adesdo, das clausulas contratuais
gerais, e das circunstancias que normalmente rodeiam a celebracdo de um contrato com esta forma, que esta
vinculado por todas as clausulas que integram o negécio, embora tal ndo corresponda, nestes casos, a
realidade.“ SANTOS, Teresa Moura dos — A tutela do consumidor entre os contratos de adesdo e as praticas
comerciais desleais. Revista eletrénica de direito, n.° 1, 2016, p. 23.

68



A referida clareza e transparéncia refere-se as clausulas que contém informacao
substancial, aquelas que permitem o consumidor tomar uma decisao livre e esclarecida sobre
0 contrato.?%

Logo, considera-se abusiva a clausula que é imposta ao consumidor, que é o reflexo do
abuso de poder econdémico, que vem trazer vantagens ao proponente em detrimento de
desvantagens para o consumidor, que fica sujeito a aceitar ou ndo, onde se prescinde por
completo do principio da boa-fé.

Na prética, ndo importa se o proponente agiu completamente de ma-fé, o que importa
é a vantagem que a clausula abusiva®® trouxe para o proponente em detrimento do
consumidor, e ndo é preciso que a referida vantagem seja significativa, basta que esta seja
notdria e seja caraterizada pelo abuso de liberdade contratual.??

Para se estar perante uma clausula abusiva é preciso que se averigue a existéncia de
um prejuizo desproporcional ou de um desequilibrio significativo causado ao aderente,??? sé
podendo esta ser considerada abusiva se de fato a clausula causar prejuizo desproporcionado
ao aderente.??3

As clausulas abusivas derivam do direito do consumidor,??* focando no contetido dos

contratos, visando refletir se as clausulas impostas ao consumidor s&o ou néo abusivas.?®

29 “0 estudo das clausulas abusivas esta intrinsecamente ligado ao das cldusulas contratuais gerais e ao
direito do consumidor. N&o se pode afirmar como Oliveira Ascensao74, todavia, que o problema das clausulas
abusivas derive diretamente do direito do consumidor. Entretanto, é possivel afirmar, conforme Rubens Stiglitz,
que o problema da clausula abusiva reside no fato de desnaturar, desfigurar, ou melhor, descaracterizar o
vinculo obrigacional. E isso porque baseia-se na presuncéo de fraqueza estrutural do consumidor, a quem essas
clausulas normalmente sdo direcionadas, motivo pelo qual devem ser reprimidas.” DIZ, Milena Angélica
Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos. Dissertacdo de Mestrado, Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 46.

220 “Porém, néo é possivel colocar a abusividade de clausulas contratuais no mesmo nivel do abuso de direito.
(...), a abusividade da clausula contratual limita-se a propria clausula, ndo ao contetdo do contrato,
diferentemente do que ocorre com o abuso de direito, que, quando reconhecido, faz com que a proépria
estipulagdo contratual seja invalida.” D1Z, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e
contratos assimétricos. Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lishoa, Lisboa, 2016,
p. 44.

221 Segundo, DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos.
Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 43.

222 «pA clausula que estabelece que, a deniincia ocorrida sem aviso prévio, ou fora do prazo do aviso-prévio,
relativamente a renovacdo automética do contrato, por parte do aderente/cliente, por ndo querer continuar a
manter-se vinculado a prestadora de servicos d& a esta o direito a uma indemnizagdo correspondente ao
pagamento total das presta¢des vincendas exatamente nos mesmos termos que decorreria do cumprimento
integral do contrato - ficando eximida da correspondente prestacdo de servi¢os naquele periodo - cria um
desequilibrio notério nas prestacdes tipicas do contrato, sem justificacdo para tal, o que significa que a clausula
nao é admissivel a luz do principio da boa-fé contratual.” Ac6rddo do Tribunal da Relagdo de Coimbra,
Processo n.° 2397/13.3TBLRA.C1 (Relator: Anabela Luna de Carvalho), de 30/06/2015. Acedido a [21 de
novembro] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>

223 Segundo, DIZ, Milena Angélica Drumond Morais — Clausulas contratuais gerais e contratos assimétricos.
Dissertacdo de Mestrado, Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 44.

224 “Na Constituicdo da Republica Portuguesa, a previsao especifica do direito dos consumidores consta do art,.
60 (...) Na verdade, a prote¢do constitucional do direito dos consumidores traduz-se essencialmente em uma
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No entender de Oliveira Ascensdo “...a lei portuguesa ultrapassa a diretriz, pois
regula todos os contratos individualizados, e ndo apenas contratos individualizados com
consumidores. Mas ir além da diretriz ndo é viola-la. O legislador portugués é livre de

determinar o &mbito de aplicacdo do regime. ” 2%

4.2. Nulidade e proibicao

A base da LCCG decorre da proibicdo de certas clausulas, vindo este diploma
reafirmar o principio da nulidade das clausulas que primam com a proibicdo, segundo o art.
12°da LCCG.

O regime geral da nulidade encontra-se tutelado no art. 286° e 289° (a contrario sensu)
do CC, podendo ser invocada por qualquer interessado.??’

“As clausulas contratuais gerais proibidas por lei e que, ndo obstante isso, sejam
utilizadas na celebracéo de contratos singulares encontram-se feridas de nulidade. %%

Todavia, permitem desvios, que se inserem no regime da nulidade, que visam
concretizar um maior aproveitamento dos contratos singulares, que se vai analisar e refletir.?®

Por tanto, a nulidade de clausulas que constam num contrato singular deveriam, por si
s0, invalidar o contrato na sua totalidade, art. 292° do CC, no entanto, tal ocorréncia traria
varios inconvenientes para o aderente, dai criou-se solugdes para quando se estiver perante
estas situagdes, como enuncia o art. 13° e 14° da LCCG.>°

A doutrina tem entendido que “O trecho final do art. 12° parece sugerir que se
estabelece um regime da nulidade que diverge substancialmente do geral. Como vamos ver, o

disposto nos artigos 13° e 14° apenas versa os efeitos da nulidade das clausulas para os

imposicdo ao Estado para que toma providéncias (legislativas ou admnnistrativas) no sentido de proteger o
consumidor.” BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado —
recolha jurisprudencial. 1° edi¢do, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 20.

225 Segundo Oliveira Ascensdo “O Decreto-Lei n.° 220/95 procedeu a transposicéo da diretriz sobre clausulas
abusivas. Porém, ignorou as clausulas abusivas insertas em negdcios individualizados. Continuou a regular
somente as clausulas gerais. Houve uma deficiéncia de transposicdo, como alids foi observado por varios
estudiosos.” ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da
Ordem dos Advogados, Ano 60, I1, Lisboa, 2000, p.577.

226 ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da Ordem dos
Advogados, Ano 60, 11, Lisboa, 2000, p.578.

227 \Ver, BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 161.

228 COSTA, Mario Julio de Almeida; Cordeiro, Antdnio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 33.

229 Sobre este aspeto ver, COSTA, Mario Jalio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais
gerais. Anotagdo ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 33 e seguintes.

230 Segundo, CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 414.
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contratos em que estas se inserem. Assim, 0 que de novo nesses preceitos se regula € a
concernente a um aspeto periférico do regime de nulidade.” %

Esquematicamente, a solucdo passa pelo aderente ter a possibilidade de escolher entre
o regime legal, ou seja, entre a nulidade com hipdtese de reducdo art. 292° CC, ou
manutencdo do contrato, art. 239° do CC.

Caso escolha a manutencdo, as partes ou clausulas que se encontrarem afetadas pela
nulidade ser-lhes-a aplicada as regras supletivas, caso estas ndo cheguem, apela-se as normas
relativas a integracdo dos negdcios, art. 13°, n.° 2 da LCCG.?*

No caso que foi referido, em que o contrato ndo se pode concretizar, conduzir-se-a
para um desequilibrio de prestagdes, que atentam contra a boa-fé, vigorando assim o regime
da reducdo dos negdcios juridicos, art. 14° da LCCG e art. 292° do CC.

A reducgdo s6 vem demonstrar que o0 negdcio ndo teria sido concluido sem a parte
viciada.

Reconhece-se que nos negdcios recorrentes, do dia-a-dia, 0os consumidores ndo vao
mover acOes para concretizarem a nulidade de uma clausula®?, ao contrario, em termos
praticos estes tipos de situacdes irdo se concretizar em negdcios avultados, onde existe uma
real necessidade de nulidade de uma clausula contratual geral.

As clausulas contratuais gerais vém manifestar uma impossibilidade, de uma das
partes exercer a sua liberdade de estipulacdo, cabendo apenas a outra parte determinar as
clausulas e, por conseguinte, conduzir de forma unilateral o contrato.

Tais ocorréncias propiciam a possibilidade de ocorrerem clausulas abusivas, que vém
beneficiar uma das partes, dai o legislador sentir necessidade de intervir, criando restricdes a
liberdade de estipulagéo.

Tais limites visam concretizar dois aspetos, primeiro, evitar a introducdo no contrato
de clausulas que um dos contraentes ndo se aperceba ou tome conhecimento, segundo,

impedir a ocorréncia de clausulas abusivas.

21 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 161.

232 Segundo, CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 414.
28 “Tendo em consideracdo a amplitude e extensdo das clausulas contratuais gerais ndo informadas inseridas
nos contratos — integrando a totalidade do contrato quadro para realizacdo de operacdes bancarias e a maior
parte das inseridas no contrato de permuta da taxa de juro, deixando, na prética, apenas fora do seu ambito a
cldusula em que as partes acordaram na taxa fixa a pagar pelo cliente — deve funcionar o regime de nulidade
total, previsto no art. 9°, n°2, desse diploma, por o afastamento ou exclusdo da quase totalidade das clausulas
que integravam a disciplina contratual gerar uma indeterminacao insuprivel dos termos e contetido essencial do
negocio ou originar um desequilibrio das prestacdes gravemente lesivo da boa-fé. “ Acérddo do Supremo
Tribunal de Justica, Processo n.° 1961/13.5TVLSB.L1.S1 (Relator: Lopes Rego), de 04/05/2017.
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4.3. Sistema geral das proibigdes

De acordo com Antonio Menezes Cordeiro “Os abusos que tal estado de coisas
poténcia sdo evidentes. Os particulares que se limitem a aderir as clausulas tém, logo a
partida, uma escassa liberdade para o fazer. As clausulas contratuais gerais ocorrem, com
frequéncia, em espacos de monopdlios ou de oligopdlios, difundindo-se, mesmo fora delas, a
areas generalizadas. De seguida, eles conhecem mal — ou ndo conhecem de todo — as
clausulas a que aderem.”%*

Logo, o sistema legal das clausulas proibidas vem-se traduzir num principio geral de
controlo, que se observa no art. 15° e 16 da LCCG, e no catalogo de clausulas proibidas, que
se encontram no art. 17°a 22° da LCCG.

O principio geral de controlo das clausulas proibidas assenta na boa-fé, como também
na ponderacdo dos valores fundamentais do direito, relativamente & situacdo a considerar,
segundo o art. 16° da LCCG.2%

Seria impossivel controlar as clausulas proibidas, baseado apenas em normas gerais,
dai ter surgido o catalogo de clausulas proibidas, que enuncia as clausulas abusivas e vedadas,
de forma a concretizar melhor esta protecao juridica e fatual.

O art. 15° da LCCG contém o principio geral sobre as clausulas contratuais gerais
proibidas, sendo completado com a contrariedade da boa-fé, art. 16° da LCCG, sendo estas
distinguidas em absolutamente ou relativamente proibidas.

A boa-fé vem se colocar no centro da valoracdo do contetdo das clausulas contratuais
gerais, distinguindo-se em boa-fé objetiva e a subjetiva.?36

Oliveira Ascensdo?” enuncia que “A boa-fé subjetiva representaria de qualquer modo
um estado de espirito: seja de dimensdo psicoldgica, na boa-fé psicoldgica, seja de dimenséo

valorativa, na boa-fé ética, em que se pergunta se o agente conhecia ou deveria conhecer.

234 CORDEIRO, Antdnio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 396 e 397.

2% “Firma-se a boa-fé como principio geral orientador das clausulas contratuais gerais. Consagrada
amplamente pela nossa lei civil basica, a boa-fé assume um sentido duplo: ora significa a consciéncia ou
convicgao justificada do sujeito de ter um comportamento conforme o direito — a boa-fé subjetiva — ora, traduz
uma regra de conduta — a boa-fé objetiva. Podem indicar-se, com apoio do codigo Civil, respetivamente, 0s
exemplos paradigmaticos a boa-fé possesséria (art. 1260° n.°1) e da boa-fé no cumprimento das obrigacdes
(art. 762° n.2).” COSTA, Mario Julio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais gerais.
Anotacéo ao Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 38 e 39.

23 De acordo com, ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista
da Ordem dos Advogados, Ano 60, I, Lisboa, 2000, p.587.

237 <A valoragdo das clausulas contratuais gerais nada tem que ver com uma boa-fé subjetiva. Concorda-se por
isso gue s6 pode estar em causa uma boa-fé objetiva.” ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais,
clausulas abusivas e boa-fé. Revista da Ordem dos Advogados, Ano 60, Il, Lisboa, 2000, p.587.
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(...) A boa-fé objetiva é uma boa-fé normativa. Traduz-se em normas de conduta, quer
permitindo formuléd-las para além de previsbes legais ou clausulas contratuais, quer
condenando tipos de exercicio, como 0s comportamentos contraditorios, que violem uma
noc&o objetiva de boa-fé.”>%8

Com as clausulas proibidas ndo se quer condenar o exercicio de direito, mas sim a
validade da clausula em si, independente de qualquer exercicio.

Decidiu-se que a clausula da boa-fé, que é explanada ao longo do presente estudo, € a
clausula geral que vem amparar o controlo das clausulas contratuais gerais.

Portanto, a boa-fé tornou-se o critério base da proibi¢do, quando 0 mesmo se encontra
contrariado, ou seja, quando exista um desrespeito a exigéncia de boa-fé, um desequilibrio
significativo e um desrespeito a esta exigéncia, que venha assim permitir determinar que a
clausula é abusiva.?*°

A concretizacdo do critério geral da boa-fé encontra-se tipificada através do art. 16° da
LCCG, através de dois vetores: a confianca, que se baseia na pondera¢do da confianca
suscitada nas partes pelas clausulas contratuais gerais, no ambito do processo de formacéo do
contrato; e o tipo de contrato utilizado, que consiste no objetivo das partes no contexto
negocial 24

“A concretizacdo da boa-fé, também qualificada de preenchimento com valoracGes,
realiza-se em cada caso. Ao “operador juridico” fica uma margem lata de decisdo, que ndo
deve, contudo, ser entendida como arbitrio: a decisdo segundo a boa-fé surge no termo de um
processo de realizagdo do direito, dotado de justificagdo e suscetivel de controlo.”’?**

As tarefas de concretizacao da boa-fé sdo flexiveis, no entanto, ndo se deve ultrapassar
o limite de precisdo, que é indispensavel para a tomada de decisdes.

O limite provém da remissao de valores fundamentais do direito, que sdo relevantes
para a tomada de decisdo em casos concretos, logo, a deciséo deve obedecer aos ditames do
dogma juridico, ndo havendo hipdtese ao arbitrio.

Assim, “...uma clausula sera contraria a boa-fé se a confianca depositada pela

contraparte contratual naquele que a predispds for defraudada em virtude de, da andlise

238 ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da Ordem dos
Advogados, Ano 60, |1, Lisboa, 2000, p.582.

239 sequndo, ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da
Ordem dos Advogados, Ano 60, I1, Lishoa, 2000, p.589.

240 Indo de encontro com, ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé.
Revista da Ordem dos Advogados, Ano 60, I1, Lisboa, 2000, p.590 e 591.

241 COSTA, Mario Julio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 39.
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comparativa dos interesses de ambos 0s contraentes, resultar para o predisponente uma

vantagem injustificdvel. "?*

4.4. As clausulas proibidas

As clausulas proibidas, art. 12° da LCCG sdo nulas, e encontram-se tipificadas no
enunciado diploma legal.

Desde logo, temos a proibicdo de ordem geral, art. 15° que indica que séo proibidas
todas as clausulas contratuais gerais que se mostrem contrérias a boa-fé, no seu seguimento,
vem o art. 16° contemplar que devem-se ponderar os valores fundamentais do direito, face a
situacdo considerada.

Como se enunciou, as clausulas proibidas sdo nulas, mas tal ndo impossibilita a
validade do contrato, apenas as clausulas consideradas proibidas é que sdo nulas, as restantes
sdo validas, com excecédo de quando se demonstrar que o contrato ndo seria celebrado sem as
clausulas que sdo consideradas nulas, art. 292° do CC. 243

O que foi enunciado, refere-se as clausulas proibidas consideradas negociaveis, mas e
se estas forem clausulas ndo negociaveis?

Segundo Inocéncio Galvao Telles “...se as cldusulas feridas de nulidade forem
clausulas ndo negociadas, a saber, clausulas que o aderente haja subscrito ou aceite sem
discussdo. Neste caso o aderente tem dois caminhos a sua frente: ou rejeita o contrato,
dando-o como totalmente nulo; ou aceita-o, privando naturalmente das clausulas
interditas. %%

A LCCG é completa, porque contempla as clausulas proibidas, sendo que se
encontram tipificadas entre as proibicGes que decorrem das relages entre empresarios ou
entidades equiparadas, art. 17° a 19° da LCCG e as relagcdes com consumidores finais, art. 2° a
22°da LCCG.

Esta tipificacdo permitiu distinguir dois grupos, permitindo assim, facultar uma

protecdo direcionada e diferenciada, que se adapta melhor as caracteristicas de cada grupo.

22 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 172.

243 De acordo com, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edigdo Wolters Kluwer
Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 325.

23 TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal, Coimbra
Editora, 2010, p. 325.
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A legislacdo portuguesa, 2*> ao contrario do modelo aleméo, detém de uma protecéo
especifica e ndo geral, como a alemé que se limita a aplicar a protecdo aos comerciantes.?*6

Nesse seguimento, denota-se que a LCCG utiliza o termo empresarios e ndo
comerciantes, sendo mais correta a utilizacdo do termo, na medida que, a aplicagdo das
clausulas contratuais gerais ndo se cinge ao comércio.?*’

Antonio Menezes Cordeiro entende que “O teor geral das proibigdes segue as linhas
seguintes: nas relacOes entre empresarios deixa-se, as partes, a maior autonomia, apenas se
prevenindo, nesse dominio, que elas se exoneram da responsabilidade que, porventura, lhes
caiba; nas relacdes com consumidores finais, houve que ir mais longe, para além da
intangibilidade da responsabilidade, foram assegurados outros dispositivos de protegdo. ”**®

Outra tipificacdo das clausulas proibidas é a estrutura dividida entre: as clausulas
absolutamente proibidas, ou seja, aquelas que ndo podem, a qualquer titulo, ser incluidas em
contratos, art. 18° e 21° da LCCG, e as clausulas relativamente proibidas, art. 19° e 22° da
LCCG, que mais adiante analisar-se-a.

Portanto, as clausulas proibidas encontram-se catalogadas, em quatro aspetos:?4°

- Clausulas absolutamente proibidas entre empresarios e equiparado, art. 18° da
LCCG;

- Clausulas relativamente proibidas entre empresarios e equiparados, art. 19° da
LCCG,;

- Clausulas absolutamente proibidas nas rela¢cfes com consumidores finais, art. 21° da
LCCG,;

- Clausulas relativamente proibidas nas relagdes com consumidores finais, art. 22° da
LCCG.

Logo, serdo clausulas proibidas, todas aquelas que se mostrem contrarias a boa-fé,

segundo o principio geral do art. 15° apreciado com o art. 16° da LCCG, como também todas

245 De acordo com, CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. 1 Volume, Almedina, 2001,
p. 415.

246 «plias, no dominio comercial, as clausulas contratuais gerais sdo, sobretudo, utilizadas por grandes
empresas, nas suas relagbes com pequenos empresarios, que merecem uma certa prote¢do.” CORDEIRO,
Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 416.

247 Assim “...a LCCG ndo se quis enredar nas discussdes classicas travadas, no ultimo século, em torno da
ideia de “comerciante” e de “ato de comércio.” CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial.
I Volume, Almedina, 2001, p. 416.

248 CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 417.

249 «Q legislador portugués procurou ir tdo longe quanto possivel no aprontar das proibicdes exaradas na
LCCG, numa orientagdo que, assumida desde o inicio, foi refor¢cada em 1995. Para tanto, ndo recorreu a uma
metodologia de tipo dedutivo: antes aproveitou varias experiéncias cientificas, firmadas na resolucéo de
problemas concretos e, designadamente, na pratica do AGBG alemao, sedimentado ha duas décadas.”
CORDEIRO, Antonio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 420.
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aquelas que se enquadram no art. 18° e 19° da LCCG, ou seja, que sdo consideradas
absolutamente proibidas.

Assim, as clausulas absolutamente proibidas ndo podem ser incluidas nos contratos de
adesdo, de forma alguma, sendo que, as clausulas relativamente proibidas sdo vedadas ou néo,
dependendo do caso.

Oliveira Ascenséo indo de encontro ao que vem sendo exposto, defende que s&o nulas
as clausulas que estabelecem obrigac6es, que contrariam a justica, que importam desvantagem
exagerada, que sdo incompativeis com a boa-fé, que séo incompativeis com a equidade.?*

Neste seguimento, compreende-se o critério da boa-fé, pois seria abusiva a clausula
que contraria os principios da boa-fé, como ¢é defendido no art. 15°, ou seja, aquelas clausulas
que vém criar desequilibrios e desproporcdes.?>!

Entende-se que o sistema legal das clausulas proibidas traduz-se num principio geral
de controlo, art. 15° e 16° da LCCG, e num extenso catalogo de clausulas proibidas concretas,
art. 17°a 22° da LCCG.

Relativamente, ao principio geral de controlo, este centra-se na boa-fe, art. 15° da
LCCG, visando a ponderacdo de valores fundamentais do direito face as situagbes concretas,
relativo a confianca das partes face aos objetivos do negécio.

Segundo José A. Engracia Antunes “O controlo ou a sindicancia efetiva das clausulas
contratuais gerais seria, pura e simplesmente, impraticavel caso assentasse exclusivamente
num tal mandamento jus-privatistico do carater genérico: por essa razdo, o legislador
consagrou um catalogo extenso de clausulas proibidas, onde enuncia quase meia centena de
clausulas contratuais gerais que considera abusivas e vedadas (art. 17° a 22°da LCCG). %%

Posto isto, € no conjunto e articulacdo entre o principio da boa-fé e o catalogo de
proibicdes, que se cria o sistema de controlo do conteddo dos contratos de adesao.

A estrutura base do catalogo legal enunciado encontra-se separada em duas categorias
de clausulas proibidas: as clausulas relativas a relacdo entre empresarios ou entidades
equiparadas e as clausulas relativas a relagdo com os consumidores.

No seguimento do exposto, o art. 12° da LCCG estabelece a sancdo de nulidade, para
as clausulas consideradas proibidas, todavia, ressalva-se que a nulidade que algumas clausulas

padecem ndo implica necessariamente a nulidade do contrato, ou seja, em alguns contratos é

250 ASCENSAO, J. Oliveira — Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e o novo codigo civil. Revista da
Faculdade de Direito UFPR, Vol. 39, Qualis, 2003, p. 17.

251 \er, ASCENSAOQ, J. Oliveira — Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e o novo codigo civil.
Revista da Faculdade de Direito UFPR, Vol. 39, Qualis, 2003, p. 20.

252 ANTUNES, José A. Engrécia Antunes — Contratos comerciais. Nogdes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catolica Portuguesa, 2007, p. 141.
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permitido, no seguimento do principio da preservacdo dos contratos singulares, proteger 0s
interesses das partes e manter o contrato, excluindo apenas a clausula que se considera
proibida.?>3

Como vem sendo enunciado, ao longo do trabalho, o principio da boa-fé?>* é um dos
principios basilares desta tematica, desde logo, de acordo com o art. 15° da LCCG, entende-se
que as clausulas contratuais gerais que sejam contrérias a boa-fé sdo compreendidas como
clausulas proibidas.?%

“A boa-fé possui dois sentidos, o objetivo e o subjetivo. No art. 15 da LCCG,
evidentemente, a boa-fé ndo estd expressa no sentido subjetivo, que exprime a ideia de o
agente conhecer ou dever conhecer determinado fato ou, ainda, a “consciéncia ou convic¢do
justificada do sujeito de ter um comportamento conforme ao direito”. 2% 257

“O importante é encontrar um critério valorativo da boa-fé que sirva como base no
controle de contetdo das clausulas contratuais gerais, que ndo tem relacdo com normas de
comportamento. Entende-se, entdo, que a boa-fé que o legislador quis expressar no DL n°
446/85 foi no sentido objetivo, que tem como finalidade “delimitar a liberdade de
conformacéo do conteldo de contratos, valorando as regras estipuladas pelas partes”. O que

ndo é um papel ficil devido ao seu conceito abstrato.”?%® 2%

23 Segundo, OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratagdo eletrénica: as clausulas contratuais gerais.
Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
Coimbra, 2016, p. 102.

24 “4 mengdo ao Principio da Boa-fé no diploma sobre clausulas contratuais gerais, DL n° 446/85, possui
influéncia da Alemanha, onde tal se justifica pela escassez de outras alternativas; porém, com relagdo a
Portugal, trata-se de uma colocagdo desnecessdaria e sem razées histéricas.” LEMOS, Raquel Andreatta —
Clausulas contratuais gerais nos contratos de telecomunicacBes. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias
Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 40.

25 “Se, por um lado, esta-se falando de um dos principios fundamentais do direito privado, por outro lado,
trata-se de um vetor com conceito de dificil determinagao e previsdo, trazendo dificuldades em saber em quais
casos uma clausula terd um conteiido que a torne proibida.” LEMOS, Raquel Andreatta — Clausulas
contratuais gerais nos contratos de telecomunicacfes. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-
Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lishoa, Lisboa, 2016, p. 39.

26 « EMOS, Raquel Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de telecomunicagdes. Dissertacdo
de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa,
2016, p. 39.

357 Por isso, esse cumprimento deve ser assumido na fase de negociagdo e feito com antecedéncia necessaria
ao conhecimento completo e efetivo do aderente, tendo em conta as circunsténcias (objetivas e subjetivas)
presentes na negociagdo e na conclusé@o do contrato — a importancia deste, a extensdo e a complexidade (maior
ou menor) das clausulas e o nivel de instrugdo ou conhecimento daquele —, para que o mesmo, usando da
diligéncia propria do cidaddo médio ou comum, as possa analisar e, assim, aceder ao seu conhecimento
completo e efetivo, para além de poder pedir algum esclarecimento ou sugerir qualquer alteracdo. “Acérdio do
Supremo Tribunal de Justica, Processo n.° 1262/14.1T8VCT-B.G1.S1 (Relator: Alexandre Reis), de 13/09/2016.

2% |LEMOS, Raquel Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de telecomunicagdes. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa,
2016, p. 39.

B9“Na visdo de José de Oliveira Ascensdo, a boa-fé em qualquer abordagem possivel é inaplicavel como
critério de valoracdo do conteldo das clausulas proibidas. Para ele, até mesmo a boa-fé objetiva ndo faz
sentido na medida em que “ndo se fixam padroes de conduta, antes se julgam clausulas objetivas para concluir
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Assim, a boa-fé do artigo 15° da LCCG vem operar no conteido do contrato, buscando
encontrar o equilibrio entre os interesses das partes, vindo determinar ou ndo a existéncia de
um desequilibrio do contetdo do contrato, apds analise, que determina a boa-fé como um
limite.280

Em suma, as clausulas proibidas, ndo podem existir em nenhuma circunstancia, estas
sdo proibidas, dai existir um rol de artigos que as enuncia, de forma precisa, que permite
materializar as clausulas proibidas.

O ordenamento juridico nacional tem um processo misto de controlo, que se baseia na
articulacdo entre uma clausula geral de boa-fé e o catdlogo de proibi¢bes que tipifica os
abusos.26*

Como se observa este catdlogo proibitivo divide-se em sujeitos e natureza da
proibicéo.

Quanto aos sujeitos a diferenca opera entre as clausulas proibidas nas relagdes entre
empresarios e entidades equiparadas e as clausulas proibidas nas relacdes de empresarios com
os consumidores finais.

Quanto a natureza da proibicdo a separagdo estd ao nivel da forga das proibicdes, ou
seja, entre as clausulas absolutamente proibidas e as clausulas relativamente proibidas,
detendo cada um destes catalogos da sua prépria forca, sendo as primeiras sempre proibidas e
as segundas s6 0 sdo consoante o quadro negocial padronizado.?%?

Reconhece-se que ¢ essencial “...a publicidade das clausulas julgadas abusivas, pela
via da informagéo e dissuaséo. E séo presentes alteracdes de natureza processual, das quais

destacamos a eficacia erga omnes do caso julgado.”?%2

se elas devem ou ndo ser rejeitadas perante a ordem juridica”.” LEMOS, Raquel Andreatta — Clausulas
contratuais gerais nos contratos de telecomunicacfes. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-
Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 40.

%0 pe acordo com, LEMOS, Raquel Andreatta — Clausulas contratuais gerais nos contratos de
telecomunicacdes. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da
Universidade Nova de Lisboa, Lisboa, 2016, p. 41.

%61 Segundo, COUTO, Rute — As listas negras e cinzentas das condicdes gerais dos contratos. Revista Luso-
Brasileira de Direito do Consumo, 2:1, 2012, p. 177.

22 Segundo, COUTO, Rute — As listas negras e cinzentas das condicdes gerais dos contratos. Revista Luso-
Brasileira de Direito do Consumo, 2:1, 2012, p. 177.

263 COUTO, Rute — As listas negras e cinzentas das condicOes gerais dos contratos. Revista Luso-Brasileira de
Direito do Consumo, 2:1, 2012, p. 179.
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4.5. O problema dos contratos pré-formulados

Com a imposicdo da Diretiva n.° 93/13/CEE face aos contratos entre profissionais e
consumidores, veio-se estabelecer novas restricdes a liberdade de estipulagdo, através dos
contratos pré-formulados nas relagdes entre os referidos contraentes.?%

Face a este aspeto, a jurisprudéncia entende que “Diz-se pré-formulado o contrato que
uma das partes proponha a outra sem admitir contraproposta ou negociacfes. O contrato
pré-formulado aproxima-se das clausulas contratuais gerais pela rigidez, mas afasta-se delas
pela auséncia de generalidade. Dado que coloca problemas muito semelhantes aos das
clausulas contratuais, a lei determina a aplicacdo aos contratos concluidos por esse modo o
regime das primeiras (art® 1 n° 2 da LCCG).”?6°

A problematica dos contratos pré-formulados é que os mesmos se baseiam em
clausulas contratuais gerais que excluem a liberdade de estipulacdo, decorrendo deste aspeto
possiveis problematicas, resultantes da falta desta liberdade, por ambas as partes, pois 0s
contratos pré-formulados sdo contratos, previamente e unilateralmente, criados.

As clausulas contratuais gerais fazem parte deste tipo de contratos pré-formulados, e
constituem uma forma especifica de formacéo de contratos.

Apesar da facilidade que os contratos pré-formulados possibilitam quer ao proponente,
como ao consumidor, reconhece-se que 0 mesmo, por vezes, pode ser considerado danoso,
principalmente, para o consumidor, que é considerado a parte mais fragil no negécio juridico.

Os contratos pré-formulados por serem afeitos a generalidade, podem deter de
clausulas injustas, dai a lei elencar certas condi¢des que impedem a prossecucao de contratos
que detenham de clausulas abusivas.

As vantagens que estes tipos de contratos criam, ndo afastam a existéncia de
desvantagens, desde logo, 0s riscos e abusos que decorrem das clausulas contratuais gerais, a
vulnerabilidade a que ficam sujeitos os aderentes, que face a um contrato pré-formulado o faz
desconhecer e impede de debater as clausulas contratuais gerais existentes no mesmo, indo ao
encontro, do que vem sendo exposto, como limites a liberdade de estipulacéo.

As clausulas pré-formuladas visam a inser¢do numa generalidade de contratos, a

celebrar no futuro, tendo estes uma aplicacdo uniforme e uma multiplicidade de contratos,

264 “Aquando da transposicdo da Diretiva n.° 93/13/CEE pelo DL n.° 220/95, de 31 de agosto, o legislador ndo
viu necessidade de alterar o &mbito da LCCG para resolver a questdo dos contratos pré-formulados celebrados
com os consumidores.” LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigacdes. Vol. I, 10° edigéo,
Almedina, 2013, p. 47.

25 Acdrddo do Tribunal da Relagdo de Coimbra, Processo n. 5202/12.4TBLRA.C1 (Relator: Henriques
Antunes), de 02/06/2015. Acedido a [19 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>
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visando abranger o maior numero de pessoas daquela categoria, dai denominar-se de
massificacdo negocial.

O contrato pré-formulado impde-se ao aderente, este detém de tracos padronizados,
que ndo se ajustam ao aderente, mas as necessidades do proponente.

Reconhece-se a importancia e as possibilidades que este tipo de contratos criam para o
aderente, mas 0s mesmos possibilitam o ambiente necessario para o surgimento de clausulas

abusivas, dai instigar-se a cautela preventiva e fiscalizadora deste tipo de contratos.
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5. Clausulas proibidas

5.1. Sentido e alcance

Relativamente as clausulas proibidas o legislador separou-as tematicamente em trés: as
clausulas relativas a exclusdo ou limitacdo da responsabilidade; as clausulas relativas ao
cumprimento das obrigacOes contratuais e as clausulas de finalidade heterogénea.

As clausulas de finalidade heterogénea podem ainda ser ordenadas funcionalmente em
trés grupos: as clausulas relativas a prazos; as clausulas relativas a formacdo e efeitos
contratuais e as clausulas relativas a atribuicdo de poderes juridicos.

Considera-se que a exposicao das clausulas proibidas assenta na contraposicao entre as
clausulas relativamente proibidas e as absolutamente proibidas, como se podera analisar mais
adiante.

Relativamente a esta Ultima classificagdo, poder-se-a enunciar que as clausulas
absolutamente proibidas podem ser classificadas em dois grupos: as clausulas relativas aos
direitos e deveres contratuais e as clausulas relativas as garantias do consumidor.

Ja as clausulas relativamente proibidas podem ser classificadas em clausulas relativas
a duracdo; a vigéncia e termo do contrato; relativas ao cumprimento do contrato; relativas ao
preco e relativas as matérias heterogéneas.

A primeira categoria de clausulas proibidas vem prevista no art. 17° a 19° da LCCG,
relativa aos contratos celebrados entre empresarios.

Nestas clausulas proibidas tenta-se oportunamente proteger 0s empresarios, que se
encontram muitas vezes em determinados setores que os expde a empresas maiores, criando-
se uma relacdo de desigualdade de poder econémico e negocial entre as partes, face a um
contrato de adesao padronizado.

Nesta categoria 0 protagonista é o empresario e ndo o comerciante, sendo que este tipo
de normas também se aplica aos profissionais liberais, ndo se distinguindo a personalidade
juridica do empresario contraente, podendo estar-se face a empresarios singulares ou

coletivos.
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Dentro desta primeira categoria, foi-se agrupar as clausulas proibidas em dois grupos:
as clausulas absolutamente proibidas, art. 18° da LCCG, e as clausulas relativamente
proibidas, art. 19° da LCCG.%¢

De acordo com José A. Engricia Antunes “A contraposicdo assenta
fundamentalmente no critério do alcance ou efeitos da proibicdo: ao passo que as clausulas
do primeiro tipo sdo sempre vedadas em contratos de adesdo (...), as clausulas do ultimo tipo
poderdo ser ou ndo vedadas, consoante o juizo de valor que sobre elas for realizado a luz do
quadro negocial no seu conjunto (ou seja, podendo ser nulas ou validas consoante o “quadro
negocial padronizado” (...)."?%"

Como enunciado anteriormente, o principio da boa-fé é o eixo que torna o sistema
funcional, sendo que, o rol de clausulas proibidas sdo a concretizacdo meramente
exemplificativa e ndo taxativa das clausulas proibidas.

Vem assim o art. 15.° da LCCG funcionar, “... como uma espécie de “ultima rede”
em relacdo a todas as clausulas, mesmo aquelas que ndo se encontram abrangidas pela lista
de proibi¢bes. Ou seja, para aferir da validade de determinada clausula, € necessaria uma
articulacdo entre o principio da boa-fé e o catalogo de proibigdes. O principio da boa-fé visa
alcancar um equilibrio de interesses entre as duas partes, pelo que repugna ao espirito do
diploma a prossecucao dos exclusivos interesses do proponente em prejuizo das necessidades
do aderente."?%

Reconhece-se que a controlo das clausulas ndo se baseia apenas neste principio, dai o
diploma legal elencar as clausulas proibidas, quer nas relacdes entre empresarios como nas
relacBes entre empresarios e consumidores.

Devido a posicao débil em que o consumidor se encontra, a legislagdo concedeu uma
protecdo acrescida, todavia, ndo descorou a protecdo dos empresarios que se encontram na

posicao de aderentes.

266 «“Nas absolutamente proibidas, o juizo de censura que se emite resulta imediata e diretamente da lei; nas
relativamente proibidas, decorrerd de valoragdo a efetuar pelo aplicador da lei, tendo e conta o conjunto de
circunstancias que normalmente envolvem o tipo de contrato em que a clausulas e inserida.” BARROS, José
Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha jurisprudencial. 1° edicéo,
Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 193.

267 ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NocOes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 144.

268 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacéo eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 88.
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As clausulas proibidas estipuladas no diploma legal visam evitar que as parte se
exonerem de eventuais responsabilidades, que venham a decorrer do cumprimento do
contrato.

Vem assim o legislador adotar o modelo alemdo, como referido anteriormente,
enumerando as varias clausulas que considera proibidas em termo absolutos, e em termos
relativos, completando o sistema de consagracao das clausulas contratuais gerais, assentes no
principio da boa-fé.?6°

O legislador veio separar as relacBes entre empresarios ou entidades equiparadas, das
relacbes entre empresarios e consumidores finais, detendo cada uma destas a sua secdo
prépria na LCCG.

Esta separacao vem evidenciar uma especial sensibilidade do legislador pela tutela dos
interesses do consumidor final, no entanto, 0 mesmo nédo descura da fiscalizacdo do conteddo
das clausulas contratuais gerais, dai 0 mesmo proteger também os empresarios, demonstrando
que o problema € geral, no entanto, ressalva a posicéo de fragilidade que o consumidor esta
adstrito.2"°

Relativamente a distingdo entre as clausulas proibidas em termos absolutos e relativos,
cabe-nos refletir sobre a sua disting&o.

Oliveira Ascensao enuncia que “Absolutamente proibidas sdo aquelas clausulas que
sao proibidas em qualquer caso, no tipo de relacdo a que se aplicam: ora entre empresario,
ora com os consumidores finais. Relativamente proibidas sdo as clausulas que sé sao
proibidas “consoante o quadro negocial padronizado”. %™

Como enunciado anteriormente, este dois tipos de clausulas encontram-se tipificadas
de forma autdbnoma, sendo que estas distinguem-se pela possibilidade que “...as clausulas
sujeitas a uma proibicdo relativa permitem ao tribunal a sua apreciacdo, em cada caso
concreto, as outras sdo proibidas em termos absolutos, ou seja, em qualquer casof...)
enquanto umas s6 sa@o proibidas apds valoracéo judicial, as outras sdo-no imediatamente,

desde que contem do vasto elenco de clausulas absolutamente proibidas. 272

269 Segundo, MONTEIRO, Anténio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais
gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46,
Lisboa, 1986, p. 753.

20 De acordo com, MONTEIRO, Anténio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas
contratuais gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados,
ano 46, Lisboa, 1986, p. 754.

211 ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da Ordem dos
Advogados, Ano 60, I, Lisboa, 2000, p.581.

22 MONTEIRO, Antdnio Pinto — Contratos de ades&o: o regime juridico das clausulas contratuais gerais
instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa,
1986, p. 754 e 755.
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No entender de Oliveira Ascensdo, a lei portuguesa contém um regime geral e um
regime especial, em matéria de clausulas contratuais gerais.

Relativamente ao regime geral, é aquele que regula as relagdes com o consumidor
final, enquanto o regime especial é relativo as relacbes entre empresarios.

O regime geral é composto por regras especificas, pelas regras que regulam as
relagdes entre empresarios e pela proibicéo do art. 15° da LCCG.?"?

Defende Oliveira Ascensdo que “A posi¢cdo da lei portuguesa foi assim, seguramente,
a de entender que os empresarios, nas relacfes entre si, necessitam de um grau de protecao
inferior ao que necessitam as pessoas que ndo tém aquela qualificacdo profissional. "

Portanto, entende-se que o padréo de referéncia a ter em conta pelo tribunal ao analisar
determinada clausula contratual geral, é perceber se a mesma é permitida ou ndo, sendo que,
quando se trate de clausulas proibidas apenas as analisa em termos relativos.?”®

No entanto, entende-se que a tipificacdo de clausulas interditas quer de forma absoluta
ou relativa, ndo impede que outras clausulas para além das tipificadas possam ser
consideradas proibidas, no ambito de uma deciséo judicial, mesmo nao estando inseridas em
nenhuma das normas enunciadas.

Por conseguinte, a lei possui uma clausula geral, que assenta no principio da boa-fé,
como vem sendo enunciando ao longo do trabalho, “...perante o qual, tendo em conta as

circunstancias, toda e qualquer clausula tera de justificar-se”.27

5.2. Contratos celebrados entre empresarios

5.2.1. Clausulas absolutamente proibidas

As clausulas absolutamente proibidas que se encontram previstas no art. 18° da LCCG,

podem ser classificadas segundo o critério da sua natureza ou finalidade, encontrando-se

213 Segundo, ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da
Ordem dos Advogados, Ano 60, I1, Lishoa, 2000, p.582.

214 ASCENSAO, J. Oliveira - Clausulas contratuais gerais, clausulas abusivas e boa-fé. Revista da Ordem dos
Advogados, Ano 60, 11, Lisboa, 2000, p.582.

275 De acordo com, MONTEIRO, Anténio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas
contratuais gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados,
ano 46, Lisboa, 1986, p. 755.

26 MONTEIRO, Antdnio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais gerais
instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa,
1986, p. 755.
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estruturadas em trés grupos: as clausulas relativas a exclusdo ou limitacdo de
responsabilidade, as clausulas relativas ao cumprimento das obrigacdes contratuais e as
clausulas de finalidade heterogénea.?”’

As clausulas absolutamente proibidas, art. 18° da LCCG, “...ndo dependem de uma
valoracédo a posteriori, visam tendencialmente clausulas que ja seriam proibidas por forca de
outros preceitos.”?"®

As primeiras clausulas, as clausulas contratuais gerais absolutamente proibidas
relativas a exclusdo ou limitacdo da responsabilidade sdo aquelas que ndo sdo admitidas em
contratos, como tipifica o art. 18° da LCCG, que na alinea a) enuncia que as clausulas
excluam ou limitem, de modo direto ou indireto, a responsabilidade por danos causados a
vida, a integridade moral ou fisica ou a satde das pessoas, sdo absolutamente proibidas.?"®

O art. 18° da LCCG nas suas alineas a) a d), vem proibir as clausulas de exclusdo ou
da limitacdo da responsabilidade.?®°

Portanto, o legislador pretendeu que entre empresarios domina-se a autonomia privada
alargada, no entanto, que se mantivesse a responsabilidade pelos danos causados.?8!

As segundas clausulas, as clausulas relativas a exclusdo ou limitacdo de mecanismos
gerais relativos ao cumprimento das obrigacdes contratuais, encontram-se tipificadas nas
alineas f) a i) concentrando os institutos que garantem ou reforcam o cumprimento das
obrigacfes, como a excec¢do do ndo cumprimento do contrato, art. 428° e seguintes do CC, a
resolugdo por incumprimento, art. 432° e seguintes do CC, o direito de retengéo, art. 754° e
seguintes do CC, entre outros.?%

Estes tipos de clausulas sdo sempre proibidos em contratos de adesdo, sendo que,

quando ocorre a sua insercao, estas sao declaradas nulas, segundo o art. 12° da LCCG.

277 Segundo, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogOes fundamentais. Direito e
Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 145.

28 BARROS, José Manuel de Aratjo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 195.

279 “Mas nem todas as proibicGes absolutas visam clausulas que ja resultassem nulas por contrarias a outras
normas de carater imperativos, o que se compreende. Na verdade, a ndo permisséo de algumas disposi¢des que
regulam os contratos foi pensada no pressuposto da conjuncdo de duas vontades. Assim, quando se proibem
restri¢des contratuais aos direitos a vida ou a integridade fisica, esta-se a faze-lo mesmo para os casos em que
haja uma vontade esclarecida nesse sentido de ambas as partes contratuais.” BARRQOS, José Manuel de Aradjo
— Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha jurisprudencial. 1° edi¢do, Wolters Kluwer
Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 195.

280 «A sua manutencdo — com proibicdo, pois, de clausulas que pretendem exclui-las — impdem-se pela mesma
ordem de ideias que levou a vedar a eliminacdo da responsabilidade.” CORDEIRO, Anténio Menezes —
Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 422.

281 De acordo com, CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001,
p. 421.

282 Segundo, CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 422.
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Por ultimo, as clausulas que perseguem uma finalidade heterogéneas, ndo possuindo
um denominador comum,? encontram-se nesta categoria as clausulas referentes a matéria de
interpretacdo do contrato, a alinea €), j) e I), do enunciado artigo.

O objetivo das proibicGes absolutas das clausulas contratuais gerais, nos contratos
entre empresarios, é a limitacdo ou exclusdo da responsabilidade extracontratual, pois
“...apesar de estarmos perante relacbes comerciais estabelecidas entre dois profissionais,
seria manifestamente abusiva a subscricdo de clausulas limitativas da responsabilidade de
uma das partes, porquanto uma tal situacdo incitaria o proponente a adotar uma atitude
negligente para com as suas obrigacOes contratuais, em virtude da sua néao
responsabilizagdo. ?®

Curiosamente, alguns sites de certas marcas costumam conter aviso, declarando a sua
irresponsabilidade face a erros de transmisséo de informacéo relativa ao servigo ou bem
contratualizado, tais avisos vao contra a LCCG, as clausulas que vdo de encontro a estes
avisos sdo proibidas, na medida que vém excluir ou limitar a responsabilidade do proponente,
segundo o art. 18°, alineas a), b) e ¢) da LCCG.

A LCCG vem, de uma certa forma, impor sobre o proponente a assuncdo da
responsabilidade no caso de ocorrerem danos para o aderente, contudo, ndo se pretende com
este aspeto limitar a autonomia privada e a liberdade contratual das partes, mas sim, conceder
uma maior liberdade no recurso a clausulas contratuais gerais pela parte mais fragilizada da
relacdo contratual.?®

Assim, “...através das alineas f), g), h) e i), e ao abordar figuras que visam
salvaguardar o cumprimento das obriga¢des - como a exce¢cdo de ndo cumprimento do
contrato ou a resolucdo do contrato por incumprimento -, o legislador visou evitar que o

proponente se eximisse do cumprimento das obrigacées assumidas. "?%

283 De acordo com, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogGes fundamentais.
Direito e Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 147.

284 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacéo eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertagéo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 92.

285 De acordo com, OLIVEIRA, Ana Rita Sim@es de - A contratagéo eletronica: as clausulas contratuais gerais.
Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
Coimbra, 2016, p. 92 e 93.

286 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacéo eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 93.

86



5.2.2. Clausulas relativamente proibidas

O art. 19° da LCCG tutela as clausulas relativamente proibidas, no quadro das relaces
entre empresarios.?8’

“Quanto ao carater relativo das proibic6es constantes do artigo 19°, (...) a doutrina,
se bem que muito maioritaria, ndo € pacifica na sua interpretacdo, opinando alguns autores
que a sua ‘“‘ndo utilizagdo licita nos contratos efetuados através do mecanismo da adesdo
depende de um juizo valorativo suplementar que a isso conduz, realizado em face das
proprias clausulas, encaradas no seu conjunto — que ndo a partir de negdcios concretos e de
acordo com os padroes considerados. %8

Estas clausulas encontram-se ordenadas em trés grupos: as clausulas relativas a prazos,
as clausulas relativas a formacéo e efeitos contratuais e as clausulas relativas a atribuicdo de
poderes juridicos.?®

As clausulas relativas aos prazos, s6 sdo vedadas aquelas que estabelecam a favor de
quem as predisponha prazos excessivos para aceitacdo rejei¢do de propostas, segundo a alinea
a), U 0S prazos excessivos para 0 cumprimento das obrigacdes assumidas, segundo a alinea

b) do art. 19° da LCCG.

27 «Qs contratos de assisténcia técnica, manutencdo e reparacdo de ascensores, devem obedecer a
determinados requisitos legais, consubstanciando contratos-tipo, celebrados entre os proprietarios dessas
instalacOes e as empresas de manutencao de ascensores (EMA), por regra, com recurso a clausulas contratuais
gerais.Uma cldusula contratual geral, inserta em contratos daquela espécie, com duracGes de 2 e 5 anos,
respetivamente, que confere @ EMA, em caso de rescisdo antecipada do contrato pelo cliente, o direito a obter o
pagamento imediato dos meses em falta até ao termo do contrato, multiplicado pelo valor mensal do servico de
manutencao em vigor a data da rescisao, reveste, manifestamente, o caracter de clausula penal indemnizatéria e
compulsoria. (...) Dentro do quadro negocial padronizado, é de considerar desproporcionada aos danos que
visa ressarcir, e como tal nula, por violacao do art. 19.9, al. ¢), da LCCG, a clausula penal convencionada, pois
dela resultar4 o pagamento pelo cliente/aderente da totalidade das prestagdes correspondentes aos meses do
contrato em que este ja cessou, sem a contraprestacdo do servico da EMA que, para além disso, ficaria
beneficiada por receber de uma s6 vez e em antecipacdo ao que estava previsto. No que tange a dendncia, a
LCCG pretende a proibi¢do de clausulas de exclusdo da possibilidade de extingdo, por declaracdo unilateral do
contraente, da obrigacdo contratual duradoura, devendo aferir-se a excessividade do prazo de denlncia tendo
como pardmetro de compara¢do o prazo de dura¢do do contrato.” Acorddo do Supremo Tribunal de Justica,
Processo n.° 1004/12.6TJLSB.L1.S1 (Relator: Martins de Sousa). Acedido a [20 de novembro de 2018]
Disponivel em: <www.dgsi.pt.>.

288 PRATA, Ana - Contratos de adesdo e clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao Decreto-Lei n.° 446/85, de
25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 2010, p. 117.

289 \Ver, ANTUNES, José A. Engrécia Antunes — Contratos comerciais. Nogdes fundamentais. Direito e Justica,
Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catolica Portuguesa, 2007, p. 147.

87


http://www.dgsi.pt/

As clausulas relativas a formacéo e efeitos do contrato, que séo a alinea c) e d) do art.
19° da LCCG, sdo afastadas, ndo sendo admitidas.?*

Como exemplo temos a alinea do referido artigo, que vem proibir clausulas penais
desproporcionais aos danos a ressarcir.

Por ultimo, as clausulas relativas a atribuicao de poderes juridicos, no qual fazem parte
as alineas e), ), g), h) e i), do art. 19° da LCCG. Os limites impostos pelas alineas h) e i),
pautam pela concessdo de poderes excessivos e exorbitantes a uma das partes.

A lista de cldusulas relativas estipuladas no art. 19°, em especial a alinea g), que
reveste de uma especial importancia, “... uma vez que é pratica recorrente nos enunciados
contratuais apresentados nos sites de comércio eletronico a incluséo de clausulas atributivas
de competéncia jurisdicional aos tribunais de um determinado foro, em caso de litigio entre
as partes. (...) No entanto, como se compreende, ndo € expectavel que a contraparte lesada
nos seus interesses se submeta a um processo instaurado num pais distante da sua zona de
residéncia; de facto, em virtude de as empresas proponentes serem, de um modo geral,
maiores e mais poderosas do que os aderentes, € mais justo que sejam estas a deslocar-se,

sob pena de “coartar o exercicio dos direitos das partes.” 2 2%

5.3. Contratos celebrados entre empresarios e consumidores

5.3.1. Clausulas absolutamente proibidas

As clausulas absolutamente proibidas, nas relagdes entre empresarios com 0s

consumidores finais, encontram-se regidos pelo art. 21° da LCCG.?%

2% Ver, Acorddo do Tribunal da Relagdo de Coimbra, Processo n.° 3516/13.5TJCBR.C1 (Relator: Maria Inés
Moura), de 28/10/2014. Acedido a [20 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>.

21 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacéo eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertagdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 94.

292 «A violag8o do art. 19.°, g) foi invocada no Ac. do TRG, de 15/10/2013. A ré, uma empresa portuguesa,
socorreu-se desta norma para alegar a existéncia de graves inconvenientes na atribuicdo de competéncia aos
tribunais judiciais de Sevilha, em Espanha, em virtude de ser uma empresa pequena, sem grandes recursos
econémicos, ao invés da autora da acdo, uma empresa de grande dimensdo. Nestes termos, a empresa
portuguesa advogou a exclusdo da referida clausula com fundamento no art. 8.°, ¢) da LCCG.” OLIVEIRA,
Ana Rita Simdes de - A contratacdo eletronica: as clausulas contratuais gerais. Dissertacdo de Mestrado, em
Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 2016, p. 94.

293 Assim, “...tal vale por dizer que a lei, dirigindo-se decerto centralmente aos contratos de adesdo concluidos
entre empresdrios (...) e consumidores (...), abrange também vdrios outros tipos de relagoes contratuais, tais
como os contratos de adesdo celebrados entre empresarios que atuem em vestes particulares (...) ou mesmo
celebrados entre quaisquer outras pessoas, singulares ou coletivas (...). ”ANTUNES, José A. Engracia Antunes
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As clausulas absolutamente proibidas entre empresarios e consumidores encontram-se
estruturadas em dois grupos: as clausulas relativas aos direitos e deveres contratuais e as
clausulas relativas as garantias do consumidor.?%*

As clausulas relativas aos direitos e deveres contratuais sdo vedadas, temos como
exemplos os casos das alineas a), b), ¢) e d) do art. 21° da LCCG.

“Trata-se, no essencial, de impedir que o predisponente, através de uma regulagdo
contratual injustificada dos seus direitos e deveres — mormente, uma limitacdo das suas
obrigacdes contratuais ou uma exclusdo das garantias legais de prestacdo isenta de vicios —
possa afetar a concreta obtencdo, por parte dos consumidores finais, dos bens ou servicos
que sdo objeto do contrato.” %

Nas diversas alineas do mesmo, ressalva-se as proibicdes inseridas nas primeiras
alineas, que visam assegurar os bens e 0s servi¢os, que realmente o consumidor pretende
alcancar.

No segundo grupo temos as clausulas relativas as garantias do consumidor, que inclui
as alineas e), ), g) e h) do art. 21° da LCCG.

Estas alineas do referido artigo pautam-se pela garantia e manutencdo eficaz e
adequada, prevenindo o uso de recursos que visem defraudar a lei.?%

Quer-se com estas alineas proteger preventivamente a posicdo do consumidor, de
forma a evitar que 0 mesmo possa ser afetado por expedientes destinados a diminuir as suas
garantias, “...seja através de uma redistribui¢do do risco contratual, do risco em sede
probatdria ou do risco em sede de resolugdo de conflitos.”*%

As clausulas proibidas nestes artigos visam demonstrar a preocupacdo do legislador,
na medida do correto cumprimento do contrato, ou seja, este deve ser executado em
conformidade com as obrigacdes assumidas pelas partes, relativamente ao produto ou servicos

adquirido e objeto do contrato.?%®

— Contratos comerciais. Nog¢des fundamentais. Direito e Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito,
Universidade Catolica Portuguesa, 2007, p. 149.

2% Segundo, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Noges fundamentais. Direito e
Justi¢a, Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 149.

2% ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nogoes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 150.

2% Segundo, CORDEIRO, Anténio Menezes — Manual de direito comercial. | Volume, Almedina, 2001, p. 424.
27 ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nocdes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Cat6lica Portuguesa, 2007, p. 151.

2% Indo de encontro com, OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacdo eletrdnica: as clausulas contratuais
gerais. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra, Coimbra, 2016, p. 95.
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“Estas proibicdes alteram o regime geral consagrado no artigo 345° do CC, nos
termos do qual as convengdes, que invertem o 6nus da prova, que excluem algum meio legal
de prova ou que admitam um meio de prova diverso dos legais, s6 serdo nulas; se versarem
sobre um direito indisponivel, se a inversdo tornar excessivamente dificil a uma das partes o
exercicio do direito ou se as determinacdes legais, quanto a prova, preteridas tiverem por

fundamento razées de ordem piiblica. ">

5.3.2. Clausulas relativamente proibidas

As clausulas relativamente proibidas, nas relacfes entre empresarios e consumidores,
encontram-se regidas pelo art. 22° da LCCG.

Estas clausulas encontram-se também estruturadas em grupos, como: as clausulas
relativas a duracdo, vigéncia e termo do contrato; as clausulas relativas ao cumprimento do
contrato; as clausulas relativas ao preco; e as clausulas relativas a matéria heterogéneas. 3

Relativamente, ao primeiro grupo, as clausulas relativas a duragdo, vigéncia e termo
contratuais, estas encontram-se contempladas nas alineas a), b), c), h) e i), do art. 22° da
LCCG.

O segundo grupo, referente as clausulas relativas ao cumprimento contratual veem
contemplar as alineas g), 1) e n) do art. 22° da LCCG.

O terceiro grupo vem representar as clausulas relativas ao preco, abrangendo as
alineas d), e) e f) do art. 22° da LCCG.

O ultimo grupo abrange a categoria das clausulas com finalidades heterogéneas, como
exemplo temos: as alineas j), m) e 0), do art. 22° da LCCG.

As diversas alineas do referido artigo vém enunciar os pontos sobre 0s quais 0s
consumidores podem estar em perigo face a sua posicdo, como por exemplo, 0s casos em que
as clausulas contratuais gerais prevejam prazos excessivos para a vigéncia do contrato, art.
22° n.1, alinea a), da LCCG, ou permitam elevacdes de precos, em contratos de prestacdes

sucessivas, dentro de prazo curtos, art. 22°, n.° 1, alinea e) da LCCG.

2% BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edi¢do, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 331.

300 Segundo, ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. NogOes fundamentais. Direito e
Justica, Vol. Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catdlica Portuguesa, 2007, p. 151.
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6. Disposi¢des processuais

6.1. Direito aplicavel, no espaco, aos contratos com clausulas contratuais gerais

Os contratos que contenham clausulas contratuais gerais sdo regulados pelo regime
indicado no art. 23° da LCCG, ou seja, em principio sera aplicada a legislacdo portuguesa,
devido & conexdo estreita com o territério portugués, todavia, no caso de um dos contraentes
ser de um outro Estado-Membro, e detiver de uma conexdo estreita com o mesmo, aplicar-se-
4 as suas disposicdes legais, de acordo com a sua determinagéo. %

A doutrina®®? interpreta este artigo no sentido de que o mesmo visa o respeito pela lei
aplicavel aos contratos internacionais, que este visa assegurar uma prote¢cdo minima do
consumidor,®® sendo que, deve ser aplicada a lei com o qual o contrato apresente uma
conexdo mais estreita, independentemente da lei escolhida pelas partes.

Portanto, “...consagra-se o principio da liberdade das partes na determinacdo da lei
reguladora, com as restricdes de que a sua aplicabilidade corresponda a um interesse sério
dos declarantes ou esteja em conexdo relevante com elementos do negécio. Os critérios

supletivos sdo o da residéncia habitual das partes e do lugar de celebragdo do negécio. %

6.2. Direito ressalvado

O direito ressalvado encontra-se tutelado no art. 37° da LCCG, que defende que se
consideram ressalvadas as disposicdes legais que se mostrem mais favoraveis ao aderente que

subscreve ou aceite propostas com clausulas ndo negociadas individualmente.

301 Segundo, TELLES, Inocéncio Galvdo — Manual dos contratos em geral. Edicdo Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 329.

302 BARROS, José Manuel de Aradjo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 368.

303 “Sendo comum a todas a protecdo do aderente — que, dada a sua posicdo negocial, é a parte vulneravel a
excessos ou abusos convencionais, a conclusdo sobre a admissibilidade ou interdicdo das clausulas refletird,
privilegiada, embora ndo exclusiva ou necessariamente, o juizo sobre a consequéncia dela na posi¢cdo contratual
daquele.” PRATA, Ana - Contratos de adesdo e clausulas contratuais gerais. Anotagdo ao Decreto-Lei n.°
446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 2010, p. 118 e 119.

304 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 369.
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“Esta consagracdo do principio da aplicacdo da lei mais favoravel tem norma
correspondente na Diretiva 93/13/CEE, de 5 de abril, relativa as clausulas abusivas nos
contratos celebrados entre consumidores, art. 8° (...). E, aligs, no dambito do direito do
consumo que se surpreendem preceitos que estabelecem um regime mais favoravel aos
aderentes consumidores, do que aquele que resulta do DL n.° 446/85, nomeadamente nas Lei
n.% 23/96, de 26 de julho (Servigos Publicos Essenciais) e 24/96, de 31 de julho (Lei de defesa

do consumidor). %

6.3. Concretizacdo processual da proibi¢cdo das clausulas contratuais gerais

As proibicBes das clausulas contratuais gerais, a nivel processual, concretizam-se
através de duas vertentes:3% a declaracdo de nulidade e a acéo inibitéria.3’

A declaracdo de nulidade encontra-se prevista no art. 24° da LCCG, indicando que as
nulidades previstas na LCCG séo invocaveis nos termos gerais.

Menezes Leitdo face a esta premissa refere que tais circunstancias suscitam
“...algumas perplexidades pois permite a inovag¢do da nulidade por parte do proprio
utilizador das clausulas contratuais gerais (art. 296°), ou pelos credores de qualquer das
partes (art. 605°). Parecia, por isso, mais adequado que se tivesse previsto antes uma
invalidade mista, apenas invocavel pelo aderente, em lugar de uma nulidade, que qualquer
interessado pode invocar.”3%8

Assim, de acordo com o art. 13° da LCCG prevé-se a possibilidade de o aderente
manter o contrato, apds subscrever as clausulas contratuais gerais, quando no mesmo existam
clausulas nulas, pelas circunstancias anteriormente enunciadas.

Esta possibilidade permite que o aderente tenha uma opgao que seja diferente da
nulidade total ou da invalidade parcial do contrato, em que foram usadas clausulas contratuais
geralis abusivas.

A opcao que o art. 13° da LCCG defende, permite afastar a possibilidade de o nego6cio

ser totalmente nulo, mas caso um dos contraentes pretenda optar pela nulidade integral do

305 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 400.

3% Segundo, LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigagdes. Vol. 1, 10° edi¢do, Almedina,
2013, p. 43.

307 Sobre este aspeto ver, Acorddo do Tribunal da Relacdo do Porto, Processo n.° 13737/15.0T8PRT.P1 (Relator:
José Eusébio Almeida), de 07/04/2017. Acedido a 21 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>

38 | EITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigagdes. Vol. I, 10° edi¢do, Almedina, 2013, p.
43.
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negocio, este terd de demonstrar que a manutencao do contrato nessas condicGes vai conduzir
a um desequilibrio das prestacdes,3® atentando contra a boa-fé.3°

Todavia, também é admitida outra opcdo para reagir contra as clausulas contratuais
gerais, que é a acdo inibitoria.3!

“Em Portugal, o inicio da década de 90 marcou o comego da instauragdo de agoes
inibitérias de proibicdo de clausulas contratuais gerais abusivas pelo Ministério Publico e
associacOes de consumidores, verificando-se uma significativa mudanca no sector bancario e
segurador que se estd a perder pouco a pouco face a desadequacdo legal. "3

Luis Menezes Leitao entende que “A acgao inibitdria destina-se, nos termos do art. 25°
da LCCG, a interditar a utilizacdo das clausulas contratuais gerais proibidas (...)
independentemente de terem sido efetivamente incluidas em contratos singulares. A agdo
destinada a obter a condenagdo na abstencdo do uso ou na recomendacdo de clausulas
contratuais gerais pode ser proposta, quer contra o predisponente de clausulas contratuais
gerais, quer contra quem as recomende a terceiros, admitindo-se a coligacéo de réus quando
varias entidades usem as mesmas clausulas contratuais gerais ou clausulas substancialmente
idénticas (art. 27°da LCCG). %3

Ja a jurisprudéncia entende que “Na ac¢do inibitdria, prevista no regime das clausulas
contratuais gerais, 0 que esta em causa nao é um controlo concreto de uma certa clausula de
um determinado contrato, mas um controlo abstrato sobre a clausula para acautelar o risco
de uma multiplicacdo ndo contrariada de clausulas invalidas. Donde a adequacdo e a

necessidade da expansdo do resultado da acéo inibitoria, exclusivamente direcionada para a

309 “Ora, pelo menos no caso em que o uso de cldusulas contratuais gerais conduza a um desequilibrio das
prestacGes gravemente atentatorio da boa-fé, deveria permitir-se ao aderente a opgdo pela invalidade total do
contrato, em vez do forcado aproveitamento negocial que a lei Ihe imp@e. Essa solugédo da nulidade total é,
alias, admitida no art. 99, n.° 2 da LCCG, para um caso de menor gravidade, que é a excluséo das clausulas ndo
comunicadas, ou que ndo se possam considerar como tendo sido efetivamente conhecidas pelo aderente (art. 8°
da LCCG).” LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigacdes. Vol. 1, 10° edigdo, Almedina,
2013, p. 45.

310 gegundo, LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigagdes. Vol. 1, 10° edi¢do, Almedina,
2013, p. 44.

811 «As acles inibitorias visam a tutela dos interesses difusos dos consumidores/aderentes, encontram-se
genericamente previstas no art. 52° da CRP e, no ambito do direito do consumo, no art. 10° n° 1, da Lei de
Defesa do Consumidor e no art. 25° do Dec.-Lei n° 446/85, de 25 de Outubro, na redacdo que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n°220/95, de 31 de Agosto, relativo as clausulas contratuais gerais (ccg).” Acérdao do Supremo
Tribunal de Justica, Processo n.° 20054/10.0T2SNT.L2.S1 (Relator: Fonseca Ramos), de 14/12/2016. Acedido a
[19 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>

312 ALVES, Jodo — Clausulas abusivas em cartdes de crédito. Clausulas contratuais abusivas em cartdes de
crédito ndo sdo um exclusivo portugués. Verbo Juridico, 2005, p. 9.

313 | EITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigagdes. Vol. I, 10° edi¢do, Almedina, 2013, p.
45.
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protecdo dos interesses difusos da generalidade dos consumidores/aderentes, que, por essa
via, ficam a conhecer o resultado final da causa e o conteiido dos seus direitos. 3

De acordo com o art. 26°, n.° 1 da LCCG quem tem legitimidade para intentar a acao
sdo as associacOes de defesa do consumidor dotado de representatividade, as associagdes
sindicais e 0 Ministério Publico, oficiosamente ou solicitado por qualquer interessado.

A acdo inibitéria detém de uma finalidade preventiva, que consiste na interdicao
através da lei, através de decisdo judicial, das clausulas consideradas proibidas, 3'°quer estas
estejam inclusas numa relacdo juridico-negocial ou sejam clausulas contratuais gerais
elaboradas para utilizacéo futura.3

A doutrina entende que este tipo de acdo visa um controlo preventivo e abstrato, *'que
é considerado indispensavel para a prevencédo legislativa, sobretudo, quando se esta perante
uma clausula abusiva que é considerada legalmente proibida e esta disposicdo nao é
respeitada.

“E ainda apontada a acdo inibitoria a vantagem de desincentivar o predisponente
que, tendo consciéncia do carater abusivo da clausula por si utilizada, corre o risco de a ver
declarada nula em alguns casos, ja que poucos serdo 0s contraentes que recorrerdo a via
judicial, quer porque o prejuizo de cada um deles é diminuto, quer porque ndo tém
consciéncia dos direitos que lhes assistem. "3

“Observou-se que a acdo inibitoria, como modalidade da acdo de condenacdo, tem
por finalidade impor, através da via judicial, o dever juridico de ndo utilizar determinadas
clausulas que, e processo adequado, hajam sido consideradas abusivas. '

Tem legitimidade ativa para este efeito, o Ministério Publico, quer oficiosamente ou

quer através da indicacdo do Provedor de Justica, sendo que, para além deste ter legitimidade

314 Acorddo do Tribunal da Relagdo do Porto, Processo n.° 3230/16.0T8MAI.P1, de 16/05/2017. Acedido a [21
de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>

315 “Transitado em julgado a decisdo proibitiva, ndo podem ser incluidas em contratos singulares, que o
demandado venha a celebrar posteriormente, as clausulas contratuais gerais que foram objeto dessa decisao, da
mesma forma que ndo podem essas clausulas continuar a ser recomendadas.” MONTEIRO, Antonio Pinto —
Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85,
de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa, 1986, p. 761.

316 Indo de encontro com, MONTEIRO, Anténio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas
contratuais gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados,
ano 46, Lisboa, 1986, p. 760.

317 De acordo com, SILVA, Jodo Calvio da — Contratacdo das clausulas gerais (contratos de ades&o). Revista
brasileira de direito comparado, n.° 39, Rio de Janeiro, 2011, p. 103.

318 BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha
jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal, Coimbra Editora, 2010, p. 373.

319 COSTA, Mario Jilio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 57.
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em certos termos, tém também as associacfes de defesa do consumidor, as associacfes
sindicais, art. 26° da LCCG.

Esta legitimidade tem como destino a tutela de interesses difusos, como o direito do
consumidor, que € um direito alheio, pertencente a um conjunto de pessoas que fazem parte
da categoria de consumidor, para os proteger face a clausulas proibidas.

Também detém de legitimidade as pessoas que o art. 27° da LCCG enuncia, enquanto
legitimidade passiva, ou seja, contra quem se prevaleca de clausulas contratuais gerais ou
contra quem as recomende a terceiros.

“No primeiro caso, estdo as entidades que predisponham clausulas, propondo

contratos que as incluam ou aceitando, apenas, propostas feitas nos seus termos; enquanto,
no segundo caso, se encontram as entidades que, sem pretenderem ser partes em qualquer
contrato recomendem, todavia, aos interessados, determinadas clausulas contratuais
gerais. %%
Este tipo de acdo pode ser intentada “...quer contra quem proponha contratos ou
aceite propostas com base em clausulas contratuais gerais por si predispostas, quer contra
quem apenas as recomende a terceiros. A sua finalidade é impedir a utilizacdo futura de
clausulas proibidas por lei, ...”. 3%

No caso da acdo inibitoria, que foi proposta, ser procedente, esta vem determinar a
proibicdo de insercdo de determinadas clausulas contratuais gerais, em contratos futuros ou
da-se a continuagdo da sua recomendacéo de proibicdo definitiva, art. 32° da LCCG.3%

Assim, ap0s transito em julgado desta decisdo proibitiva, as clausulas consideradas na
decisdo judicial proibidas, ndo podem ser objeto de contratos singulares posteriores.

Logo, “...0 demandado, vencido na ac¢do inibitdria, ndo acatar a decisédo judicial,
vindo a incluir, mais tarde, num contrato singular, clausulas anteriormente proibidas
naquela acdo, pode a contraparte invocar a declaracdo incidental de nulidade contida na

decisdo inibitéria. %3

320 COSTA, Mario Jualio de Almeida; Cordeiro, Anténio Menezes - Clausulas contratuais gerais. Anotacdo ao
Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de Outubro. Coimbra, Almedina, 1986, p. 59.

%21 MONTEIRO, Antdnio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais gerais
instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa,
1986, p. 760.

322 De acordo com, LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigacdes. Vol. I, 10° edigéo,
Almedina, 2013, p. 46.

322 MONTEIRO, Antdnio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais gerais
instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa,
1986, p. 761.
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Neste seguimento, entende-se que o demandado, vencido a acdo inibitoria, caso
continue a utilizar as clausulas contratuais gerais proibidas no &mbito da decisdo do tribunal,
basta que o aderente invoque a decisdo inibitoria para conseguir, automaticamente, a nulidade
dessas clausulas.

Contudo, se a empresa que se serve das clausulas contratuais gerais nao for a empresa,
que foi objeto da decisdo inibitoria, entdo o aderente nestes casos ndo pode valer-se da
decisdo da acdo inibitdria.3?

“O legislador consagra ainda, como importante meio de pressao sobre o demandado,
vencido na acdo inibitéria, em ordem a incentivar o respeito pela sentenca, uma sancao
pecuniaria compulsoria, art. 33°da LCCG. 32

Assim, apos esta demanda, o contraente que infrinja a sua obrigacdo, o mesmo fica
sujeito a uma sangdo pecuniaria compulsoria, como enuncia o art. 33° da LCCG, que €
aplicada pelo tribunal que apreciou a causa em 12 instancia. 3¢

O quantitativo da sancdo varia, é determinado caso a caso, sendo que, a lei s6 vem
limitar o valor maximo, art. 33° da LCCG.

Quanto ao tribunal competente para intentar este tipo de agdes, segundo ao art. 28° da
LCCG, da-se primazia ao centro da atividade principal do demandado, e depois pode-se fazer
apelo a residéncia ou sede.

No ambito processual o controlo judiciério revela-se insuficiente para responder a
todos os problemas que as clausulas contratuais gerais suscitam.

Desde logo, entende-se que “...a nulidade pode ser invocada apds a insercdo de
clausulas injustas nos contratos singulares (art 24.° da LCCG). Contudo, o regime de
protecdo do aderente consagrado na nossa lei foi mais longe ao estabelecer a possibilidade
de recurso a acdo inibitéria, com finalidades preventivas, nos termos do art. 25.°. 327

Portanto, a lei através destes mecanismos processuais vem adotar uma postura

fiscalizadora, que permite que os interessados possam propor uma acao inibitoria antes das

324 Segundo, MONTEIRO, Anténio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais
gerais instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46,
Lisboa, 1986, p. 762.

325 MONTEIRO, Antdnio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais gerais
instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa,
1986, p. 762.

326 Sequndo, LEITAO, Luis Manuel Teles de Menezes — Direito das Obrigacdes. Vol. |, 10° edi¢do, Almedina,
2013, p. 46.

%27 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacéo eletrdnica: as clausulas contratuais gerais. Dissertacdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 103.
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clausulas terem sido incluidas em contratos individuais, desde que, se entenda que as referidas
clausulas sejam interditas por lei.

Com estes mecanismos processuais o legislador visou eliminar as clausulas contratuais
gerais que sejam injustas face ao trafico juridico, pois o objeto que as a¢des inibitorias visam
concretizar nédo € a tutela do aderente, mas sim, do tréafico juridico.3?®

“A acao inibitoria é, portanto, um mecanismo que visa evitar a inclusdo de clausulas
proibidas pelos artigos 18.° a 22.° da LCCG ou clausulas que, mesmo ndo estando
contempladas nestas normas, sejam contrarias a boa-fé (art. 15.°). 32°

A legitimidade ativa coletiva para intentar estas acdes é de maior importancia, pois
vem defender os consumidores, que por terem sofridos os danos, mas que séo de pouco relevo
ou 0s mesmos desconhecem os seus direitos, a nivel individual, ndo justificaria a interposicdo
de uma acgéo de forma individual.

Neste seguimento, a Diretiva no art. 7° determina que os Estados-Membros devem
habilitar as pessoas ou organizacGes, que tém interesse legitimo na defesa do consumidor, a
recorrerem aos tribunais e orgdos competentes, de forma a poderem averiguar o carater
abusivo®° das clausulas contratuais gerais, posto isto, é totalmente justificavel que a LCCG
atribua legitimidade as entidades identificadas.

Face as clausulas que no ambito de uma decisao jurisprudencial transitada em julgado,
31530 determinadas como proibidas, as mesmas ndo poderdo ser incluidas em contratos

singulares posteriormente celebrados. 32

328 Segundo, OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacdo eletrénica: as clausulas contratuais gerais.
Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,
Coimbra, 2016, p. 103.

329 OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacéo eletrénica: as clausulas contratuais gerais. Dissertagdo de
Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra,
2016, p. 104.

330 «Q carater abusivo de uma clausula contratual geral, por atentatéria do vetor da boa-fé, pode e deve ser
conhecido oficiosamente pelo tribunal, precedendo o cumprimento do contraditorio. Tal conhecimento oficioso
€ permitido pelo ordenamento juridico nacional e foi especialmente pretendido pela Diretiva 93/13/CEE, sendo
esta a orientacdo do Tribunal de Justica da Uni&o Europeia. E abusiva (por atentatéria do vetor da boa-fé),
proibida e nula a clausula especial constante das condi¢Bes de contrato de seguro de grupo destinado ao
pagamento do saldo de um empréstimo por crédito a habitacdo em caso de invalidez absoluta e definitiva do
aderente, que exige ainda para a caracterizacdo desse estado de invalidez que o aderente fique na obrigacéo de
recorrer a assisténcia permanente de uma terceira pessoa para efetuar os atos ordinarios da vida corrente. Tal
clausula introduz um significativo desequilibrio contratual entre as partes (na pratica esvazia largamente a
utilidade do seguro), na medida em que o fim precipuo do dito seguro € obrigar o segurador a pagar ao banco
mutuante no caso do aderente ficar impossibilitado de o fazer por si, e esta finalidade satisfaz-se com a prépria
impossibilidade e sem necessidade do aderente ficar também dependente da referida assisténcia permanente.
“Acordao do Supremo Tribunal de Justica, Processo n.° 240/11.7TBVRM.G1.S1 (Relator: José Rainho), de
27/09/2016. Acedido a [19 de novembro de 2018] Disponivel em: <www.dgsi.pt.>

3L “De referir a jurisprudéncia predominante no sentido de néo constituir causa de inutilidade superveniente da
lide a constatacdo, na pendéncia do processo, de alteracéo introduzida na redagéo das clausulas contratuais
abusivas, de forma a expurga-las dos vicios arguidos.” BARROS, José Manuel de Araljo — Clausulas
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Concluséao

Ao longo do trabalhou analisou-se os aspetos mais significativos do Decreto-Lei n.°
446/85 ou a LCCG, onde se pretendeu refletir a necessidade da intervencdo do legislador e na
procura de solugdes que se ajustassem as necessidades dos tempos consumistas, com que nos
deparamos.

Destacou-se a tutela do consumidor de forma imperativa, no @mbito do regime das
clausulas contratuais gerais, para além, da eficacia dos contratos de adesdo e da
regulamentacdo em caso da utilizagdo abusiva de clausulas contratuais gerais.

“Os contratos de adesdo e as clausulas contratuais gerais, constituindo assim um
fendmeno contratual, do desenvolvimento da atividade empresarial nos tempos modernos,
encerram, todavia, riscos e abusos a que a Ordem Juridica ndo poderia ficar indiferente,
atendendo a situacdo de precariedade em que colocavam frequentemente os contraentes
aderentes. 3%

O problema do controlo das clausulas contratuais gerais é a faceta mais importante
desta tematica, demonstrando a importancia acrescida na tutela do consumidor, vindo o
legislador revelar consciéncia e sensibilidade nas relagdes em que estes fazem parte, mas
também ndo descorou as relacdes entre empresario ou entidade equiparadas.

Ao longo desta intervencéo apurou-se as solugdes consagradas no diploma legal, que
regulam as clausulas contratuais gerais, sobretudo, referente as clausulas abusivas e proibidas.

Reconheceu-se o desequilibrio de forcas na relacdo juridica entre o aderente e 0
proponente, onde as empresas enquanto detentoras de poder econémico vém exercer um
poder imperativo sobre os aderentes, criando desigualdades na constituicdo do negdcio
juridico.

Chegou-se a conclusdo que o sistema legal das clausulas proibidas traduz-se num

principio geral de controlo, que através do seu extenso catalogo, permite de forma preventiva

contratuais gerais. DL n.° 446/85 Anotado — recolha jurisprudencial. 1° edicdo, Wolters Kluwer Portugal,
Coimbra Editora, 2010, p. 374.

332 “Este regime também é aplicavel a cldusulas substancialmente equipardveis, como forma de evitar que as
empresas demandadas contornem de forma indireta as proibices decretadas pelo tribunal. De facto, é razoavel
que a sentenca inibitéria tenha o efeito de as proibir “ndo apenas na sua formula¢do literal, mas no seu
conteuido ou substincia.” OLIVEIRA, Ana Rita Simdes de - A contratacdo eletronica: as clausulas contratuais
gerais. Dissertacdo de Mestrado, em Ciéncias Juridico-Empresariais, Faculdade de Direito da Universidade de
Coimbra, Coimbra, 2016, p. 105.

333 ANTUNES, José A. Engracia Antunes — Contratos comerciais. Nogdes fundamentais. Direito e Justica, Vol.
Especial, Faculdade de Direito, Universidade Catolica Portuguesa, 2007, p. 134.
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fiscalizar os negocios juridicos, e evitar a constituicdo de contratos baseados em clausulas
abusivas.

O regime legal exposto, ao longo do trabalho, tem como objetivo tutelar o aderente,
entendido como parte mais fragil da relagdo contratual, sendo esta tutela feita em dois niveis,

num plano de controlo de formagao e num plano de controlo de contetido negocial.
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Debateu-se de forma exaustiva a limitacdo a liberdade de estipulacdo que as clausulas
contratuais gerais exercem, sendo isto o que possibilita a introducdo de clausulas abusivas,
que vem beneficiar um dos contraentes.

Neste seguimento, compreendeu-se que o principio geral de controlo centra-se no
principio da boa-fé, baseado na ponderacdo de valores fundamentais do direito, face a
situacdo concreta.

A LCCG tornou-se um instrumento juridico de relevo, considerado mais abrangente e
protecionista que a Diretiva comunitaria, tendo tido o direito alemdo como sua principal
influéncia ¢ exemplo, contudo, criou o seu proprio “caminho”, ajustou-se a realidade
portuguesa e encontra-se em plena aplicacdo protecionista e limitadora das clausulas
contratuais gerais abusivas e proibidas.

O recurso as clausulas contratuais gerais assume, atualmente, um papel de destaque
nas empresas, tornando-se o DL n.° 446/85 um instrumento de grande importancia face a
necessidade de regulamentacdo das clausulas contratuais gerais, sobretudo, no que concerne a
limitagdo do principio da autonomia da vontade®** e liberdade de estipulagéo.

Em suma, “Compete a jurisprudéncia e a dogmatica juridica, em geral, confrontar o
regime juridico (...) instituido com as realidades prdticas da vida, cabendo-lhes a Gltima
palavra sobre os méritos deste diploma.” 3%

Percebeu-se a importancia juridica e econdmica que as clausulas conseguem
proporcionar ao mercado, mas também as desvantagens que acarretam para o consumidor.

A nivel juridico destaca-se as solugdes juridicas concedidas ao instituto das clausulas
abusivas, sobretudo, a reducdo, enquanto meio que possibilita manter o contrato, e a acdo
inibitéria como resposta processual que vem tutelar o consumidor.

Outro aspeto que foi refletido neste estudo, é a posicao do consumidor, que face a este
tipo de clausulas encontra-se fragilizada e desequilibrada, vem a legislacdo portuguesa ser
pioneira nesta defesa, mais abrangente que a Diretiva comunitéria, ajustando-se as

necessidades concretas e a tutela da parte mais fraca do negdcio juridico.

33 “A autonomia da vontade pode ser considerada como um dos componentes essenciais da protecdo da
liberdade tutelada constitucionalmente aos individuos. Incide no &mbito das escolhas individuais, na esfera
atribuida pelo Direito para autorregulacdo das relagdes privadas. E, portanto, um dos principios basilares do
direito privado, segundo alguns autores é mesmo “a pedra angular do sistema civilistica.” “ LEITAO,
Margarida de Menezes - Clausulas Contratuais Gerais e 0 Negdcio Juridico Bancario. Data Venia, Revista on
line, Ano 4, N.° 6, 2016, p. 121.

3% MONTEIRO, Antdnio Pinto — Contratos de adesdo: o regime juridico das clausulas contratuais gerais
instituido pelo Decreto-Lei n.° 446/85, de 25 de outubro. Revista da Ordem dos Advogados, ano 46, Lisboa,
1986, p. 767.
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Por dltimo, ressalva-se a importante analise e estudo que foi feito, no presente
trabalho, sobre o principio da liberdade contratual, da liberdade de estipulacéo e autonomia de
vontade, enquanto principios basilares do direito privado, que se vém restringidos pelas
clausulas contratuais gerais.

Como também sobre a boa-fé, enquanto principio limitador e orientador dos
desequilibrios existentes nas relagfes contratuais, vindo este criar as bases que permitem ir de
encontro a criacdo de contratos justos e equilibrados.

Conclusdo, demonstrou-se a importdncia deste tipo de clausulas e contratos,
sobretudo, numa era cada vez mais consumista, mas também se demonstrou as fragilidades
juridicas que os mesmos acarretam.

Espera-se que o direito seja cauteloso e vigilante na defesa dos consumidores,

sobretudo, quando se esta diante a uma luta tdo desigual, econdmica e juridicamente.
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	Introdução
	1. A evolução histórico-jurídica das cláusulas contratuais gerais
	Inicia-se o presente estudo, com uma breve referência histórica e jurídica sobre as cláusulas contratuais gerais, de forma a permitir compreender melhor a sua importância e necessidade.
	Primordialmente, os contratos com cláusulas contratuais gerais eram denominados de contratação em massa, surgiram e desenvolveram-se com a revolução industrial,  que impulsionou o comércio e serviços, tendo como objetivo abranger o maior número de pe...
	As relações comerciais instigavam a necessidade de liberdade e igualdade formal, eram necessários mecanismos jurídicos que tutelassem a realidade económica, as trocas comerciais, independentemente do tipo de contraentes.
	“É nesse contexto que o contrato surge como categoria abstrata e autônoma no Código de Napoleão de 1804, proveniente da ideia da vontade como expressão suprema e inderrogável da liberdade individual.”
	O contrato vem ser um importante instrumento que regula a circulação da riqueza, das mercadorias e serviços, tendo forte influência na sociedade e no domínio económico.
	Com a evolução social e económica surge uma produção massiva de bens e serviços, instigados pela expansão demográfica, pela globalização económica e pelas necessidades sentidas, que vieram ampliar as formas de negociação entre as partes.
	Primou-se pela defesa de contratos formais que fossem pautados pela liberdade e igualdade das partes, sobretudo, na discussão dos elementos e aspetos que compõem o contrato,   no entanto, com o decorrer do século XX, com a massificação das trocas de ...
	Com as pressões socioeconómicas surgem os contratos estandardizados, pela simplicidade e vantagens que trazem, desde logo, por deterem de cláusulas estipuladas, sem a possibilidade de surgirem surpresas, estreitando assim as relações de interdependên...
	Segundo Carlos Ferreira de Almeida “A chamada “contratação em massa” surgiu com a revolução industrial e desenvolveu-se com a consequente “revolução comercial” que progressivamente expandiu o comércio e os serviços, de modo a abranger cada vez mais b...
	Com o início do século XX, a ciência jurídica depara-se com a necessidade de estudar este fenómeno, tendo posteriormente batizado este fenómeno, como contratos de adesão, denominação criada pelo jurista francês Raymond Saleilles.
	Posteriormente, a mesma ideia gerou outra expressão, as cláusulas contratuais gerais, que tiveram como origem a doutrina germânica, que introduziu esta denominação através do autor Raiser, em 1935,  que ao contrário dos contratos de adesão em que se ...
	As cláusulas contratuais gerais detêm, atualmente, de um papel importante no direito comercial, todavia, as mesmas já constam com um longo percurso histórico.
	As primeiras cláusulas contratuais gerais surgiram da década de 80, do século XIX, no âmbito comercial, concretamente, na atividade dos banqueiros , onde estas visavam as condições impressas nos livros de cheque em letras, no entanto, não se afasta a...
	“Com efeito, a empresa moderna, sobretudo a grande empresa, nascida para a produção e distribuição económica em massa de bens e serviços homogéneos, rapidamente exigiria o desenvolvimento paralelo de instrumentos jurídicos homogéneos aptos à contrata...
	De acordo com António Menezes Cordeiro,  as cláusulas contratuais gerais praticadas pelos bancos desenvolveram-se, primeiramente, no direito alemão, vindo depois influenciar o modelo português, que se concretizou na criação do Decreto-Lei n.º 446/85,...
	“O DL n.º 446/85, que veio pôr em forma de lei o que resultava já do artigo 81º, alíneas e) e j), da CRP, procura proteger a parte que se submete às cláusulas contratuais gerais em dois momentos: - no da celebração, para que este seja de facto negoci...
	Portanto, as cláusulas contratuais gerais surgiram, maioritariamente, através do comércio, ou seja, a nível histórico as cláusulas contratuais gerais provém do direito comercial, vindo posteriormente cair no domínio do direito civil.
	Atualmente, o domínio da contratação mercantil parte da massificação de contratos com cláusulas contratuais gerais, nos mais variados domínios, como por exemplo, os contratos de seguros, os contratos de transporte, os contratos de mercadorias, os con...
	1.1. Contratos de adesão à face do Código Civil de 1867
	Antigamente, os contratos apenas eram o resultado de luta de vontades entre as partes, sendo que, o conteúdo dos mesmos variava consoante os interesses da causa, mesmo que os sujeitos fossem os mesmos.
	Com a evolução dos tempos, com o surgimento de novas necessidades e empresas, tornou-se necessário acelerar a implantação de todo este processo, como também simplifica-lo.
	Como enuncia Inocêncio Galvão Telles “Tornou-se prática corrente, um dos pactuantes, o mais forte naquele setor em que o contrato se insere, estabelecer, genérica e antecipadamente, o respetivo conteúdo.”
	Passou-se a oferecer ao consumidor um modelo contratual, no qual, a parte que aceitasse subscrever este contrato, não discutiria, aceitando na totalidade as cláusulas do contrato.
	Estes contratos eram entendidos como contratos em série e padronizados, individuais e com modelos invariáveis que se repetem diversas vezes.
	“Tais contratos dizem-se, normalmente, de adesão (…) onde há predomínio absoluto de uma só vontade, que, agindo como vontade unilateral, dita a sua lei, não já a um indivíduo, mas a uma comunidade indeterminada.”
	1.2. Contratos de adesão à face do Código Civil de 1966
	À semelhança do código civil de 1867, o código civil de 1966 não estabeleceu uma regulamentação específica sobre os contratos de adesão.
	A norma do código civil, sobre qual se podia basear para regular estes contratos, era o art. 236º do CC, que orientava a interpretação destes negócios jurídicos, no sentido de os interpretar de acordo com a teoria da impressão do destinatário.
	Sobre esta teoria, a jurisprudência entende que “Em matéria e interpretação, o contrato de seguro rege-se pelas regras interpretativas previstas nos art.ºs 236º a 238º do Código Civil (teoria da impressão do destinatário). Mas em relação às cláusulas...
	Assim, entende-se que “… desde a industrialização que as cláusulas se haviam generalizado, com todos os problemas que isso sempre acarreta, sem que o legislador civil de 1966 regulasse, no mínimo, o fenómeno e sem que, da parte da jurisprudência, se ...
	1.4. A diretiva comunitária sobre cláusulas abusivas

	2. As cláusulas contratuais gerais
	2.1. Noção, âmbito e a eficácia das cláusulas contratuais gerais
	As cláusulas contratuais gerais visam as cláusulas elaboradas, sem prévia negociação individual, destinadas a tornarem-se vinculativas face aos destinatários indeterminados que as subscrevam.
	“No direito português, a primeira consagração legislativa da problemática própria das cláusulas contratuais gerais remonta ao Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, que, denotando clara influência da lei alemã correspondente, antecipa em oito anos...
	A noção e as caraterísticas das cláusulas contratuais gerais encontram-se no preceito legal do art. 1º da LCCG.
	Em outras palavras, as cláusulas contratuais gerais são um modelo contratual genérico, que é pré-estabelecido por uma das partes, podendo-se definir como um contrato padronizado.
	Os contratos que vêm incorporar as cláusulas contratuais gerais são identificados por um conjunto de elementos essenciais, compostos pelas caraterísticas que os definem, como a rigidez, a generalidade e unilateralidade, e por elementos naturais, embo...
	Segundo José A. Engrácia Antunes “…as cláusulas contratuais gerais devem consistir necessariamente em condições pré-elaboradas unilateralmente por um dos contraentes (predisposição unilateral) a fim de serem inseridos ou incorporadas numa pluralidade...
	A jurisprudência tem entendido, de forma unanime, por cláusulas contratuais gerais “…um conjunto de proposições pré – elaboradas que proponentes ou destinatários indeterminados se limitam a propor ou aceitar”. Para que as cláusulas se possam incluir ...
	O diploma português é diferente dos outros textos, desde logo, porque a lei portuguesa abrange os contratos de consumo, como qualquer outro contrato, em pleno, incluindo assim os contratos entre empresas e contratos sem intervenção de qualquer profis...
	Como mais adiante se poderá analisar, este tipo de contratos que detém destas cláusulas podem ser feitos entre empresários e o consumidor, ou entre empresários e entidades equiparadas.
	Quando se enuncia que estas cláusulas são estabelecidas por uma das partes, reconhece-se que na negociação contratual, só uma das partes apresenta e vê reconhecida as suas cláusulas contratuais gerais, impondo-se face à outra parte.
	Como exemplo, temos os contratos de consumo, os contratos quotidianos que os consumidores praticam, como por exemplo a compra de um eletrodoméstico, em que o contrato já vem com as suas próprias cláusulas contratuais gerais, pré-estabelecidas, onde o...
	António Menezes Cordeiro entende que as cláusulas contratuais gerais são “… um conjunto de proposições pré-elaboradas que proponentes ou destinatários indeterminados se limitam a propor ou a aceitar.”
	Segundo este autor, a noção pode ser decomposta em vários elementos, e esses são: a generalidade e a rigidez, que serão analisadas mais adiante.
	Já Inocêncio Galvão Telles entende que as cláusulas contratuais gerais são as “…cláusulas elaboradas, sem prévia negociação individual, como elementos de um projeto de contrato de adesão, destinadas a tornar-se vinculativas quando proponentes ou dest...
	Vem assim a doutrina entender que as cláusulas contratuais gerais visam moldar a vontade dos intervenientes nos negócios jurídicos, sendo que, o aderente apenas tem a possibilidade de subscreve-las, aceitando-as ou não.
	As cláusulas contratuais gerais manifestam as seguintes características: são pré-elaboradas, a rigidez, e podem ser utilizadas por pessoas indeterminadas , estas e outras características vão ser analisadas num ponto mais adiante.
	Portanto, entende-se que o legislador português ao legislar sobre estas cláusulas contratuais gerais “…pretendeu tratar o fenómeno em si e não apenas os contratos singulares que dele decorrem. (…) Mais apropriada se mostra, pois, a palavra “cláusula”...
	Quanto ao âmbito de aplicação do regime legal, reconhece-se que a aplicação da lei é ampla e uniforme, aplicando-se a todas e quaisquer cláusulas contratuais, independentemente da sua forma de comunicação.
	Este regime legal visa tutelar o aderente, a dois níveis, no plano do controlo da formação e do conteúdo do negócio de adesão.
	Segundo José A. Engrácia Antunes “As cláusulas contratuais gerais constituem meros modelos contratuais padronizados e uniformes que, sendo pré-elaborados para uma pluralidade indeterminada de contratos, apenas adquirem relevância jurídica a partir do...
	Já Menezes Leitão entende que “Efetivamente, costuma caraterizar as cláusulas contratuais gerais o facto de uma das partes ter a posição social ou económica mais relevante, que lhe serve de justificação para impor a situação à outra parte. Para além ...
	Como vem sendo enunciado ao longo do presente estudo, as cláusulas contratuais gerais vêm impossibilitar faticamente as partes de exercer a sua liberdade de estipulação, tendo apenas liberdade uma das partes.
	Luís Menezes Leitão entende que “A liberdade de estipulação pressupõe logicamente a liberdade de celebração, pois quando uma parte não é livre de celebrar um contrato, também não é livre de determinar o seu conteúdo e qualquer limitação à liberdade. ...
	Assim, as restrições à liberdade de estipulação  ocorrem, normalmente, por ordenação do direito privado, que vem disciplinar a liberdade contratual, de forma a evitar que esta liberdade seja indiscriminadamente restringida, prejudicando grosseirament...
	Carlos Ferreira de Almeida define as cláusulas contratuais gerais “…como proposições destinadas à inserção numa multiplicidade de contratos, na totalidade dos quais se prevê a participação como contraente da entidade que, para esse efeito, as pré-ela...
	Portanto, esta decorrência pode levar a efeitos viciosos, no sentido de que uma das partes ao celebrar o contrato não se apercebe do seu conteúdo, ou são introduzidas cláusulas abusivas, tendo como objetivo beneficiar um dos contraentes, sendo que, t...
	Para evitar tais ocorrências deve-se evitar a introdução de cláusulas que a contraparte não tomou conhecimento, como também impedir a introdução de cláusulas abusivas ou proibidas.
	De acordo com José Engrácia Antunes, estas cláusulas adquirem eficácia desde que são aceites, como matéria de um negócio jurídico individual, segundo o art. 4º do DL n.º 446/85, devendo as mesmas serem comunicadas, na íntegra, aos aderentes que as su...
	Logo, a comunicação das cláusulas contratuais gerais, de acordo com o art. 5º, deve ser feita de forma oportuna e atempada,  sendo que a mesma deve ser integral e adequada, no sentido de dar a conhecer de forma completa e efetiva ao aderente toda a i...
	“O dever de comunicação é uma obrigação de meios: não se trata de fazer com que o aderente conheça efetivamente as cláusulas, mas apenas de desenvolver, para tanto, uma atividade razoável. (…) o dever de comunicação varia, no modo da sua realização e...
	Neste seguimento, entende-se que a comunicação posterior à formação do contrato não é compatível com a formação do contrato e com o respeito pela regra de comunicação.
	Estes requisitos são o ónus de comunicação, art. 5º, n.º 3 e art. 8º, alínea a), que recai sobre o predisponente, tendo também o dever de informação prévia sobre o sentido e alcance das cláusulas contratuais gerais, que o obriga a esclarecer dúvidas ...
	Neste seguimento, cabe refletir sobre o dever de informação, enunciado no art, 6º, que obriga o contraente das cláusulas contratuais gerais, a informar a outra parte, dos aspetos que o referido contrato detém.
	Este preceito decorre do dever de informar, de forma a serem prestados todos os esclarecimentos razoáveis e justificados, que sejam solicitados.
	O dever de informação visa possibilitar o consentimento do aderente, de forma consciente, para tal a lei, face a este dever impõe: o dever de informar, enquanto dever mais pró-ativo, e o dever de esclarecer, enquanto dever mais reativo.
	Assim, pretende-se que no âmbito deste dever o aderente seja informado e compreenda as cláusulas com clareza que se justifique, e que veja suas dúvidas esclarecidas, de forma a poder tomar uma decisão consciente e transparente.
	A boa-fé para além de impor o dever de comunicação, impõe o dever de informação, que deve ocorrer na fase pré-contratual, ou seja, devem ser comunicadas as cláusulas inseridas no contrato e os esclarecimentos necessários para o exercício da autonomia...
	Portanto, quando se utiliza as cláusulas deve-se concretizar o dever de informação, além de comunicar o respetivo conteúdo, deve-se informar ao aderente do seu significado e implicações.
	Vem assim o direito de informação tornar-se um aliado do consumidor, um dos pilares da política de defesa dos consumidores, permitindo uma proteção baseada na verdade efetiva e no direito de conhecer toda a informação respeitante ao objeto do contrato.
	Assim, entende-se que o objeto de conhecimento do consumidor enquanto destinatário dos serviços e bens deve-se basear na “…cognoscibilidade, que abrange não apenas o conhecimento (poder conhecer) mas a compreensão (poder compreender).”
	A base do direito de informação concentra-se no princípio da boa-fé, que defende a igualdade entre as partes e o seu acesso à informação, como forma de proteção.
	Posto isto, a comunicação e a informação das cláusulas contratuais gerais são direitos associados ao direito de informação, que sustenta a proteção do consumidor no âmbito de uma relação contratual desigual.
	Relativamente à forma, este pode deter de qualquer uma, ou seja, embora existam às particularidades de forma exigidas nos contratos singulares, que afasta a possibilidade da forma oral ou gestual, reconhece-se uma significativa variedade na forma de...
	Também não há requisitos especiais quanto à extensão e conteúdo das cláusulas contratuais gerais, portanto, as mesmas podem conter a totalidade dos elementos contratuais, com exceção da identidade do aderente.
	Assim, os elementos essenciais, como o preço, pode-se colocar em conjunto com os elementos acessórios do contrato, não havendo qualquer restrição relativa à sua inclusão nas cláusulas contratuais gerais.
	Sobre a natureza das cláusulas contratuais gerais, estas giram em volta de três orientações: a normativa, a contratual e a negativa.
	A orientação normativa é considerada a mais antiga, detendo de uma unilateralidade da predisposição e pela generalidade de aplicação de cláusulas; a orientação contratual vem salientar o consenso que assegura a liberdade de estipulação, de forma a pe...
	Depois da constituição do contrato com cláusulas contratuais está-se face à orientação normativa, pois antes do contrato as cláusulas contratuais gerais não são parte dele, se não se sabe se serão parte dele, todavia, não implica que não tenham eficá...
	As cláusulas contratuais gerais são muitas vezes geradoras de conflitos, desde logo, porque na maioria das situações de negociação contratual, só uma das partes dispõe das cláusulas contratuais gerais, que esta própria cria, como por exemplo a maiori...
	Todavia, existem negócios entre empresas, em que ambas as partes se encontram na posição dominante, em que dispõem das suas próprias cláusulas contratuais gerais destinadas ao negócio em causa, como por exemplo, os negócios entre empresas de distribu...
	Portanto, questiona-se como resolver o problema de conflito, no caso de ambas as partes do negócio terem cláusulas contratuais gerais próprias.
	Segundo Carlos Ferreira de Almeida, em caso de confronto existem três modelos de solução: a teoria clássica, a teoria first shot e a teoria do knock out.
	A teoria clássica baseia-se num modelo de formação de contrato em que é aceite a proposta e prevalece a regra da necessidade de consenso pleno, ou seja, prevalecem as cláusulas contratuais gerais, que no âmbito do diálogo contratual, tenham sido com...
	A proposta é aceite de forma expressa ou tácita, a partir do momento que o contrato começa a ser executado, constituindo-se assim o fim do contrato, no qual se inclui as cláusulas contratuais gerais.
	A teoria first shot vem dar prevalência às cláusulas contratuais gerais que são comunicadas em primeiro lugar, logo, a outra parte fica com o ónus de as rejeitar, tanto esta teoria como a anterior, necessitam de consenso face à declaração contratual ...
	Por último, a teoria do knock out que resolve o conflito através da recíproca anulação, ou seja, na falta de rejeição das cláusulas contratuais gerais divergentes, privilegia-se o aproveitamento das cláusulas gerais em comum.
	Na legislação portuguesa a resposta não é clara, logo, a solução num primeiro momento, em caso de conflito, passa pela averiguação da existência do contrato, e posteriormente, se do mesmo fazem parte as cláusulas contratuais gerais.
	A solução passa pela aplicação das disposições legais gerais do Código Civil, relativa à formação de contratos, que orienta no sentido de quando houver declarações contratuais completas mas com cláusulas contratuais gerais diferentes, entende-se que ...
	Todavia, pode acontecer que uma das partes apesar do conflito, execute o contrato, o que vai perfazer com que o seu comportamento seja valido, segundo o art. 233º e 234º do CC, sendo entendido como um comportamento tácito, fazendo com o contrato seja...
	Esta solução enunciada vai de encontro com a teoria clássica, anteriormente enunciada, em que prevalece a última palavra, todavia, esta tem sofrido críticas “…por conduzirem a resultados aleatórios e pouco ajustados à vida dos negócios.”
	Face às críticas tem-se procurado soluções e alternativas, entendendo-se que os art. 232º e 233º do CC devem ser inaplicáveis, diretamente aos casos relativos às cláusulas contratuais gerais.
	Daí uma das alternativas passa por ultrapassar os inflexíveis artigos enunciados, mediante a correção dos resultados que protagonizam e recorrer aos ditames da boa-fé, “…julgando, primeiro, abusiva a inovação do dissenso nas circunstâncias referidas ...
	Como é óbvio será difícil que ocorra disputa parcial sobre cláusulas contratuais gerais, nos contratos concluídos, em que as partes subscreveram as declarações escritas conjuntas, não existindo dúvidas sobre a validade do contrato.
	Os litígios sobre as cláusulas contratuais gerais consistem em saber se estas devem ser inclusas no texto do contrato, quando no acordo pré contratual não se determinou sobre este aspeto.
	A solução passa pelos critérios da boa-fé, segundo o art. 227º do CC, ou seja, “A eventual falta de celebração de um contrato válido constitui um caso particular de rutura de negociações suscetível de gerar responsabilidade civil pré-contratual.”
	A sociedade, atualmente, tem-se deparado, cada vez mais, com uma transformação socioeconómica impulsionadora de fenómenos de consumo, provenientes de um capitalismo fervoroso, baseado em interesses económicos expansivos, que transformaram a sociedade...
	Daqui surge um novo contexto social, assente numa sociedade de produção e distribuição de bens e serviços, dotada de grandes dimensões, baseada em estratégias de mercado em grande escala, tendo como objetivo atingir o consumidor.
	O direito tenta acompanhar estas mudanças socio económicas, e as preocupações que suscitam no consumidor, sobretudo, as situações que causam desproteção e debilidade no consumidor,  em contraste com a posição dominante e de superioridade das empresas...
	As empresas dominantes baseiam-se num sistema capitalista, que procura obter lucro, fomentando a racionalização e a celeridade nos contratos, de forma a cumprir com os seus objetivos, através da constituição unilateral e prévia dos contratos, constit...
	Entende-se assim, que ao consumidor cabe apenas aceitar ou não o conteúdo contratual, não lhe sendo dada a possibilidade de discutir e negociar as cláusulas contratuais gerais, nem de criar novas soluções mais ajustadas.
	2.2. Cláusulas contratuais gerais: inserção em contratos singulares
	O DL n.º 446/85 que regula o regime das cláusulas contratuais gerais, no art. 1º enuncia o âmbito de aplicação do diploma, indicando que este não se cinge apenas às cláusulas contratuais gerais elaboradas sem prévia negociação individual,  este diplo...
	A doutrina  tem entendido que o regime de inclusão de cláusulas contratuais gerais (não negociadas individualmente) em contrato singular decorre da lei, da imposição de comunicação, de forma prévia e adequada, ao sujeito interessado.
	A inserção de cláusulas em contratos individuais, art. 4º da LCCG, vem demonstrar a contratação em massa que coloca os destinatários finais como aderentes sem resistência.
	“O artigo 4º enuncia um princípio genérico relativo aos cuidados a ter na validação do ato de aceitação de cláusulas pré-elaboradas inseridas em contratos.”
	“O específico poder de que o predisponente goza sobre o modo de fixação do conteúdo do contrato e a liberdade conformativa que ele proporciona traduz o poder, por uma das partes, da “estrutura jurídica de comunicação do mercado”, criando-se, pois, “u...
	As cláusulas contratuais gerais que são excluídas dos contratos singulares, segundo o art. 8º do já enunciado diploma legal, são: as cláusulas que não tenham sido comunicadas, nos termos do art. 5º; as cláusulas comunicadas com violação do dever de i...
	Relativamente, às cláusulas inseridas em formulários, a sua exclusão é referente aos casos graves, ou seja, nos casos em que a sua ocorrência coloca em situação de desvantagem a parte que aderiu, que apenas se limitou a subscrever, sem que tenha anal...
	Por conseguinte, todas as cláusulas que preenchem as circunstâncias enunciadas neste artigo são simplesmente excluídas do contrato, mais que a nulidade, são tidas como não escritas, inexistência jurídica.
	Portanto, o contrato que detém destas cláusulas permanece eficaz, porém, sem as referidas cláusulas, que ficam sem valor e efeito.
	Contudo, questiona-se como é que os contratos permanecem sem as referidas cláusulas?
	A solução passa pelo art. 9º e art. 239º do CC, ou seja, se existem normas supletivas estas tomam o lugar das cláusulas excluídas, caso não existam, integra-se as regras dos negócios jurídicos, como a boa-fé e a vontade das partes. No entanto, caso a...
	Portanto, “De acordo com o disposto no n.º 1 do art. 9º, em lugar das excluídas cláusulas opacas ou não transparentes aplicar-se-ão as normas legais supletivas com recurso, se necessário, às (demais) regras da integração dos negócios jurídicos (art. ...
	Segundo Carlos Ferreira Almeida “Para inserção de cláusulas contratuais gerais em contratos singulares é possível, mas não é necessário nenhum acordo específico. A inserção efetua-se sempre por inclusão numa declaração contratual ou por remissão a p...
	Portanto, o destinatário da proposta, aquele que as aceitar, será consequentemente aderente das cláusulas contratuais gerais, art. 4º, ou seja, está-se perante um predisponente e um destinatário, um que propõe o contrato e o outro que aceita a proposta.
	Assim, o destinatário ao reagir positivamente à proposta vem confirmar a aceitação das cláusulas contratuais gerais, tornando-se assim um aceitante do contrato singular.
	Em suma, as cláusulas contratuais gerais inserem-se no contrato com a aceitação da proposta, por parte do destinatário.
	Nos casos em que se exige um documento contratual que transcreva as cláusulas contratuais, é comumente utilizado impressos previamente preparados, que contém as cláusulas contratuais gerais, cabendo apenas aos contraentes preencher os espaços necessá...
	O regime de inserção de cláusulas contratuais gerais em contratos singulares é especial, quando reforça o conteúdo, os efeitos e o dever de informação pré-contratual.
	Relativamente ao conteúdo, vem tornar mais esclarecedor o sentido das cláusulas, e quanto aos efeitos, porque vem estabelecer a cominação de ineficácia das cláusulas.
	2.3. Colocação sistemática na teoria do contrato
	Face à temática, estamos perante um tipo de contrato em massa que se desenvolveu, devido à expansão do comércio e dos serviços, possibilitando abranger o maior número de pessoas.
	Este tipo de contrato trouxe vantagens, desde logo, simplificou os processos, reduziu o tempo e os custos e igualizou o tratamento dos clientes, todavia, também acarreta desvantagens, como a redução da liberdade de negociação, em que uma das partes f...
	“Mas as especialidades dos contratos formados através de cláusulas contratuais gerais (e, em parte, dos outros contratos de adesão) não se limitam a juízos e a critérios de validade de conteúdo. Incluem ainda, além do que é específico do modelo de fo...
	As condições gerais dos contratos baseiam-se na formalidade, que impõe que os mesmos sejam redigidos a escrito, em que o comprador aceite expressamente ou tacitamente, as cláusulas que constam nele, mesmo quando as mesmas são pré-elaboradas de forma ...
	Portanto, as condições gerais dos contratos baseiam-se em cláusulas pré-elaboradas por uma das partes, visando deste modo abranger um número indeterminado de relações jurídicas.
	Este tipo de contrato não necessita da verbalização da vontade das partes, presume-se com atos e as condutas das partes, dentro de um determinado contexto, vem expressar a sua vontade contratual.
	As relações contratuais veem-se basear na confiança, na boa-fé, todavia, existem situações em que estes valores sociais são colocados de lado, em prol dos interesses económicos, da parte mais forte da relação contratual.
	A teoria do contrato defende que o contrato é um acordo de vontades, de acordo com os ditames da lei, visando adquirir, transferir, conservar, modificar ou extinguir direito.
	Portanto, é um acordo de vontades, visando produzir efeitos jurídicos, tornando-se assim um negócio jurídico.
	Por norma, um contrato é bilateral ou plurilateral, contudo, de acordo com o tipo de contratos em análise no presente estudo, também existem contratos unilaterais admitidos pela lei.
	Os contratos em estudo neste trabalho apesar de serem caraterizados como unilaterais, não afastam a existência de um acordo de vontades, mesmo que de forma tácita, sendo que, para além desta característica ainda são caraterizados pela fonte de obriga...
	Os contratos têm uma função económica, desde logo, os mesmos provêm de uma longa evolução da sociedade capitalista e mercantil, sendo estes, geradores da circulação de riqueza na sociedade.
	Os contratos também detêm de uma função pedagógica, porque vêm permitir ensinar ao homem que deve respeitar os interesses dos outros, logo, o contrato vem deter de uma função jurídica social, que obriga a que respeitemos os direitos de cada um.
	Por último, ressalva-se um dos mais importantes princípios contratuais, o princípio da liberdade contratual, que lhes concede uma vontade livre, para ambas as partes, uma autonomia ampla,  que afeta diversos aspetos, sobre qual o direito vem tutelar ...
	2.4. Interpretação e integração das cláusulas contratuais gerais
	As cláusulas contratuais gerais, de acordo com o art. 10º, devem ser interpretadas e integradas em harmonia com as regras relativas à interpretação dos negócios jurídicos, isto é, de acordo com o art. 236º e art. 239º do CC, desde que se encontrem in...
	Entende a doutrina que “O princípio geral estabelecido para a interpretação e a integração das cláusulas contratuais gerais é o da aplicação das regras relativas à interpretação e integração dos negócios jurídicos, genericamente versados nos art. 236...
	O aspeto importante referente à interpretação e integração das cláusulas contratuais gerais é que estas devem ser feitas no contexto de cada contrato singular  em que se incluem.
	O regime legal ocupa-se também da integração e interpretação das cláusulas contratuais gerais, “…seja através de remissão genérica para as regras hermenêuticas dos art. 236º e seguintes do CC (art. 10º da LCCG), seja ressalvando expressamente que o r...
	Inocêncio Galvão Telles entende que em caso de dúvida sobre o sentido da declaração, respeitante aos negócios jurídicos gerais, “…prevalece, nos negócios gratuitos, o menos gravoso para o disponente e, nos onerosos, o que conduzir ao maior equilíbrio...
	A integração das cláusulas contratuais gerais, de acordo com o art. 10º, valem as regras do art. 239º do CC, sendo que, “…Há neste preceito uma clara hierarquia: em primeiro lugar, deve-se atender às disposições legais supletivas; na falta destas, à ...
	2.5. Características das cláusulas contratuais gerais
	2.5.1. Pré-disposição unilateral
	Considerando que, a desigualdade das partes, no âmbito das cláusulas contratuais gerais, diz respeito às pessoas que fazem as propostas nos seus termos ou aquelas que só aceitam nos seus termos, logo, uma das partes encontra-se numa posição de superi...
	Esta caraterística é também denominada de pré-elaboração, que se encontra ligada à feitura das cláusulas, previamente, ou independentemente, da negociação entre as partes.
	2.5.2. Generalidade
	Portanto, as cláusulas contratuais gerais detém de uma predisposição destinada à inserção a um vasto número de contratos, em que se prevê a participação da entidade que os cria, daí a necessidade de pré-elaboração.
	Entende a doutrina que a generalidade se reporta ao facto de as cláusulas serem dirigidas não apenas a uma pessoa, mas a um conjunto de pessoas, que pertencem à mesma categoria.
	2.5.3. Rigidez
	António Menezes Cordeiro referente à caraterística da rigidez das cláusulas contratuais entende que, estas devem ser recebidas em bloco, por aqueles que as aceitam, isto é, as pessoas que as aceitam não têm a direção ou a possibilidade de alterar o c...
	Se não houvesse rigidez, estar-se-ia perante o exercício de liberdade negocial, o que permitiria as partes alterarem as cláusulas e ajusta-las, face às suas necessidades.
	De acordo com Carlos Ferreira de Almeida “A rigidez (no sentido de inalterabilidade, de mera possibilidade de aceitação ou de recusa das cláusulas em bloco) não constitui requisito jurídico essencial, mas sim uma caraterística tendencial, embora com ...
	Além destas caraterísticas  enunciadas, existem outras,  que apesar de serem menos frequentes, também podem ser apontadas como caraterísticas das cláusulas contratuais gerais, como a complexidade e a natureza formularia.
	Relativamente à caraterística da complexidade, esta é referente ao número de cláusulas contratuais gerais, ou seja, por vezes, estas são tão diversas e minuciosas face aos diversos aspetos contratuais, que tornam complexa toda a criação das cláusulas.
	A caraterística relativa à natureza formularia das cláusulas contratuais, esta é referente  com a frequência que se encontram documentos pré-escritos, onde o aderente apenas tem de colocar os dados identificativos, ou seja, tem apenas de preencher um...
	A unilateralidade também é entendida como uma caraterística, que é definida como pré-elaboração anterior ao contrato, ou seja, a iniciativa da elaboração do contrato é unilateral.


	3. A lei portuguesa das cláusulas contratuais gerais
	3.1. Aspetos gerais
	Na lei portuguesa, a primeira consagração legislativa das cláusulas contratuais gerais foi o Decreto-Lei n.º 446/85, de 25 de outubro, vindo posteriormente sofrer ajustes devido à influência da Diretiva comunitária que foi transposta para o direito n...
	Oliveira Ascensão entende que, as condições gerais deste tipo de contratos, detentores de cláusulas predispostas unilateralmente, têm como objeto uma generalidade de pessoas não permitindo que as mesmas discutam o seu conteúdo.
	Segundo este autor “A lei portuguesa trouxe um progresso no ponto de vista da designação, uma vez que passou a falar de “cláusulas contratuais gerais”, em vez de “condições gerais dos contratos”. Assim evita o termo condição, que é ambíguo. Poderia t...
	Vem esta legislação tornar-se um marco na concretização das proibições das cláusulas contratuais gerais contrárias à boa-fé,  permitindo com esta tutela uma proteção diferenciada consoante a natureza da relação em causa.
	Não só a legislação portuguesa vem tutelar as cláusulas contratuais gerais, a jurisprudência também segue o mesmo sentido, sobretudo, referente à proibição das cláusulas contratuais gerais.
	Este diploma vem constituir uma regulação da contratação com base em cláusulas contratuais gerais, determinando medidas adequadas face a perigos que a utilização destas cláusulas e dos contratos de adesão acarretam.
	Desde logo, encontra-se afastada a fase de negociação, ou seja, o debate prévio que detém como função a negociação contratual, no sentido de debater aspetos importantes da regulamentação contratual, que muitas vezes o aderente desconhece.
	3.2. Âmbito e inclusão nos negócios singulares
	A LCCG aplica-se a todas as cláusulas contratuais gerais, segundo o art. 1º e 2º, que indica que ficam abrangidas as cláusulas contratuais gerais, independentemente, da forma da sua comunicação ao público, da extensão que assumam ou que venham a apre...
	Todavia, algumas matérias ficariam excluídas da disciplina das cláusulas contratuais gerais, art. 3º da LCCG,  pelas mais diversas razões, desde razões formais, art. 3º, n.º 1, alínea a) e b), razões em função da matéria, art. 3º, n.º 1, alínea c), d...
	Assim, a LCCG aplica-se a situações patrimoniais privadas, que estejam ligadas ao fenómeno geral da circulação dos bens e dos serviços, referente ao comércio privado.
	A utilização das cláusulas contratuais gerais coloca em causa a liberdade de estipulação, mas não a liberdade de celebração, assim, este tipo de cláusulas incluem-se em diversos contratos singulares, art. 4º da LCCG, não sendo admitida a inclusão de ...
	“Desde logo, numa análise formal, o legislador trata do controlo da inclusão das cláusulas, com a instituição de deveres de comunicação e informação, e proibição de “cláusulas – surpresa”, com a consequência jurídica da exclusão das cláusulas que não...
	Portanto, a inclusão depende de diversos elementos, como a efetiva comunicação, art. 5º da LCCG, a informação, art. 6º, e inexistência de cláusulas prevalentes, art. 7º da LCCG.
	Carlos Ferreira Almeida considera que a lei portuguesa relativamente às cláusulas contratuais gerais não é feliz quanto há sua inserção em determinado contrato singular, entende que a terminologia é ambígua, e entende que o texto legal foi redigido c...
	Posto isto, vem concluir que o sistema legal português, relativamente ao ato de adesão ou aceitação das cláusulas contratuais gerais não é separável da aceitação emitida por um dos contraentes, que desta forma, vem formar na integra o consenso contra...
	Para a inserção das cláusulas contratuais gerais em contratos singulares não é preciso um acordo específico, basta haver uma inclusão ou remissão de uma declaração contratual.
	3.3. Interpretação e integração
	A interpretação e a integração das cláusulas contratuais gerais encontram-se dispostas no art. 10º da LCCG, remetendo para o art. 236º e seguintes do código civil.
	De acordo com António Menezes Cordeiro, este preceito vem revelar dois níveis: “…impede as próprias cláusulas contratuais gerais de engendrarem outras regras de interpretação, remete para uma interpretação que tenha em conta apenas o contrato singula...
	Entende-se que ambos os aspetos são importantes, pois defende-se um conteúdo próprio, onde as cláusulas contratuais gerais abrem para uma interpretação singular, no sentido, de se auferir uma interpretação a cada contrato em si, tendo como resultado ...
	Segundo Oliveira Ascensão existem duas posições diferentes quando se procede à interpretação de uma cláusula geral: “…a posição individualizadora, em que se atende ao sentido que a cláusula toma naquela circunstância concreta; a posição generalizador...
	No entender deste autor, o art. 10º da LCCG limita-se a regular as relações entre predisponentes e aderente, sendo esta considerada uma cláusula indispensável, porque estabelece o regime de contratos que contenham cláusulas contratuais gerais.
	Todavia, quando se debate sobre o conteúdo das cláusulas contratuais em si, a interpretação nestes casos será generalizada.
	A interpretação e integração das cláusulas ocorrem no respeito pelos princípios gerais, dentro do contexto de cada contrato, sendo que na dúvida a cláusula ambígua é interpretada no sentido favorável ao aderente.
	Já o art. 11º da LCCG trata da temática das cláusulas ambíguas, historicamente, “Trata-se duma regra tradicional, expressa desde os romanos através de brocardos como ambiguitas contra stipulatorum e que se veio a consolidar na jurisprudência dos dive...
	No art. 11º, n.º 1 da LCCG consagra-se a teoria da impressão do destinatário, que atende às regras do art. 10º, no sentido de atender-se às regras relativas à interpretação e integração dos negócios jurídicos.
	Alguma doutrina entende que ao “…estabelecer uma regra interpretativa e vir posteriormente dizer que, em caso de ambiguidade, se aplica a mesma regra, é duplica-la inutilmente. A ambiguidade (ou dúvida) relevante para este efeito só pode ser a que se...
	O preceito do art. 11º, n.º 2 da LCCG preceitua que na dúvida deve prevalecer o sentido mais favorável ao aderente, portanto, opta-se por proteger a parte mais fraca da relação contratual.
	3.4. Contratos de adesão
	O contrato de adesão  é aquele onde predomina a vontade de uma das partes, que age de forma unilateral, fazendo prevalecer a sua vontade perante aquele que adere ao contrato.
	A qualidade dos contratos de adesão  são reservados a uma estrutura passiva de mera adesão, no âmbito de um contrato específico ou face a um número indeterminado de contratos.
	Segundo Inocêncio Galvão Telles, este tipo de contrato detém de um caráter contratual, apesar de alguns entenderem que uma das partes detém de uma atitude passiva, no entanto, este contrato não detém de uma estrutura unilateral, pois este desdobra-se...
	O contrato de adesão detém de uma limitação à liberdade contratual,  ou seja, a formação teórico-tradicional de um contrato, normalmente, é precedido de uma discussão entre as partes, sobre o teor do contrato, pressupõe um debate prévio entre os cont...
	Logo, um dos contraentes fica apenas com a liberdade de aceitar ou não o contrato, não lhe sendo dada a possibilidade de debater as partes que o compõe, sendo este tipo de contrato bem comum numa sociedade de consumo.
	Antunes Varela entende por contrato de adesão “…aquele em que um dos contraentes – o cliente, o consumidor – como sucede, por exemplo, na generalidade dos contratos de seguro e de transporte por via aérea, férrea ou marítima ou dos contratos bancário...
	Este mesmo autor frisa a ideia de que a limitação da liberdade contratual existe apenas no domínio dos fatos, pois no plano da lei, não há nada que impeça os particulares de fixarem livremente as cláusulas contratuais, dando como exemplo, os contrato...
	O limite de liberdade referente ao aderente, de todo afasta a tese deste não ser considerado um contrato, pois não é a liberdade que estipula o caráter de negócio jurídico, mas a autonomia de vontade, isto é, a possibilidade de poderem regular por si...
	Apesar de tudo, este contrato representa alguns perigos ao aderente, desde logo, este deve ler as cláusulas, de forma a se acautelar e proteger, pois como os contratos de adesão surgem, na maioria das vezes, de entidades que detém o monopólio de dete...
	Os meios de reação aos contratos de adesão, não são diferentes dos comuns aos vários contratos, pode no entanto, a lei criar meios específicos de interpretação dos contratos de adesão, como forma de tutelar este tipo de contratos e proteger o aderent...
	Como refere Inocêncio Galvão Telles “Nos contratos de adesão o pactuante mais poderoso é o autor efetivo do conteúdo do contrato, e, portanto, como destinatário deve sempre tornar-se aderente, qualquer que seja a forma jurídica, mais ou menos artific...
	Os contratos de adesão abrangem os contratos padronizados através de cláusulas contratuais gerais, como os contratos individualizados, que contém cláusulas específicas colocadas por uma das partes, se poderá analisar no ponto seguinte.
	Apesar de a autonomia privada encontrar-se reduzida, neste tipo de contratos, não sendo permitido ao aderente, liberdade de criação e de estipulação face ao negócio, ou seja, não há liberdade jurídica de celebração, pois a partir do momento que o ade...
	Os contratos de adesão vêm cumprir um conjunto importante enquanto função empresarial, desde logo, imperativamente permite uma racionalização económica, uma redução de custos de transação, limita o risco empresarial, concedendo segurança nas transaçõ...
	Logo, “Não surpreende assim que os principais e mais difundidos contratos de adesão sejam contratos atinentes ao exercício de atividades empresariais, sendo exemplos típicos os contratos de seguro, os contratos bancários, ou os contratos imobiliários...
	Assim, os contratos de adesão são considerados contratos pré-determinados por uma das partes, onde não ocorre pré-negociação entre as partes, e é introduzido cláusulas prévias, que por norma, são gerais e abstratas, para abranger o maior número de pe...
	3.4.1. Contratos de adesão individualizados
	O contrato de adesão individualizado detém de uma predisposição unilateral, referentes a aspetos de elaboração prévia e de impossibilidade de influência da outra parte, portanto, a formação do contrato decorre de uma parte.
	De acordo com Carlos Ferreira Almeida “Se o contrato é individualizado, a elaboração prévia das cláusulas não pode significar que tal ato antecede o início do processo de formação do contrato, porque qualquer projeto contratual comunicado à eventual ...
	Portanto, nos contratos de adesão individualizada é plausível a inexistência de negociação, no qual a elaboração prévia é inicial, completa com cláusulas contratuais gerais exclusivas de uma das partes, onde um dos contraentes comunica ao outro, no i...
	Deste modo, entende-se que este tipo de contrato tem uma ligação direta com a impossibilidade de influência do destinatário na elaboração das cláusulas, não sendo permitido que o mesmo participe na elaboração do projeto, devendo logo desde o início f...
	Logo, ao destinatário é impossível influenciar a elaboração das cláusulas contratuais gerais, sendo necessário que o mesmo não tenha participado e colaborado inicialmente no projeto de clausulado.
	Lembrando que o instituto dos contratos de adesão surgiu para minorar o uso de cláusulas abusivas, vem-se também reconhecer a extensão legal do regime de cláusulas contratuais gerais aos contratos de adesão individualizados fazem-se sentir nas regras...
	Os contratos de adesão individualizados admitem modelos de formação diferentes da aceitação pelo aderente, face à proposta emitida pelo predisponente, sendo que o dever de informação é estendido a todos os contratos de adesão, sob pena de ineficácia ...
	Como referido anteriormente, o contrato de adesão pode ter como destino um número indeterminado de aderentes, através da pré determinação de cláusulas contratuais gerais, mas este também pode ser individualizado, ou seja, estar redigido unilateralmen...
	3.4.2. Contratos de adesão, como limitação à liberdade contratual


	4. Génese do instituto das cláusulas abusivas
	4.1. O regime geral: conspecto geral
	Reforçando o exposto, as cláusulas contratuais gerais surgem pela necessidade de rapidez e normalização, que alia as novas técnicas ao serviço do comércio.
	Foi a partir da segunda metade do século XX que surgiu este instituto, por influência do movimento que visava proteger o consumidor, enquanto parte fraca nos negócios, e sobretudo, face à reprovável utilização das cláusulas abusivas,   instigando a c...
	Neste seguimento, vem António Menezes Cordeiro enunciar que “Não há que perder tempo em negociações relativas a atos correntes, enquanto as entidades que atuam com recurso às cláusulas devem por razões que se prendem com o seu funcionamento, conhecer...
	Apesar de tudo, as cláusulas contratuais gerais são uma necessidade, tornando-se uma prática corrente, que permite a realização efetiva das negociações através de pré-contratos comerciais, a que todos os consumidores estão adstritos.
	A oposição a este tipo de negociações colocaria em causa a rapidez e normalização de todo o processo, colocando o sistema em crise, daí estas serem aceites e compreendidas como necessárias.
	Contudo, o direito não se pode alhear completamente, pois existem diversos aspetos que a utilização não regrada destas cláusulas pode colocar em causa, daí a necessidade de existirem normas que proíbem determinado tipo de cláusulas contratuais gerais...
	O aspeto fulcral do regime jurídico das cláusulas contratuais gerais encontra-se regulado no art. 15º ao art. 23º, que se refere às cláusulas contratuais gerais proibidas, o que resulta na possibilidade de controlo do conteúdo dos contratos celebrado...

	Reconhece-se que “Há estreita relação entre contratos de massa e cláusulas abusivas. Por importarem em reduzido ou nulo poder de discussão, e por geralmente estarem fundados em necessidades de um lado e domínio econômico de outro, tem-se um campo pro...
	“Cláusula abusiva é aquela que é notoriamente desfavorável à parte mais fraca na relação contratual, que, no caso em análise, é o consumidor; são também chamadas de cláusulas opressivas, vexatórias, onerosas ou excessivas.”
	As cláusulas contratuais gerais abusivas equivalem ao fornecimento de informações enganosas, que induzem o homem médio em erro, face ao produto ou serviços, que influencia erradamente de forma a sujeita-lo a uma tomada de decisão baseada em informaçõ...
	4.2. Nulidade e proibição
	A base da LCCG decorre da proibição de certas cláusulas, vindo este diploma reafirmar o princípio da nulidade das cláusulas que primam com a proibição, segundo o art. 12º da LCCG.
	O regime geral da nulidade encontra-se tutelado no art. 286º e 289º (a contrário sensu) do CC, podendo ser invocada por qualquer interessado.
	“As cláusulas contratuais gerais proibidas por lei e que, não obstante isso, sejam utilizadas na celebração de contratos singulares encontram-se feridas de nulidade.”
	Todavia, permitem desvios, que se inserem no regime da nulidade, que visam concretizar um maior aproveitamento dos contratos singulares, que se vai analisar e refletir.
	Por tanto, a nulidade de cláusulas que constam num contrato singular deveriam, por si só, invalidar o contrato na sua totalidade, art. 292º do CC, no entanto, tal ocorrência traria vários inconvenientes para o aderente, daí criou-se soluções para qua...
	A doutrina tem entendido que “O trecho final do art. 12º parece sugerir que se estabelece um regime da nulidade que diverge substancialmente do geral. Como vamos ver, o disposto nos artigos 13º e 14º apenas versa os efeitos da nulidade das cláusulas ...
	Esquematicamente, a solução passa pelo aderente ter a possibilidade de escolher entre o regime legal, ou seja, entre a nulidade com hipótese de redução art. 292º CC, ou manutenção do contrato, art. 239º do CC.
	Caso escolha a manutenção, as partes ou cláusulas que se encontrarem afetadas pela nulidade ser-lhes-á aplicada as regras supletivas, caso estas não cheguem, apela-se às normas relativas à integração dos negócios, art. 13º, n.º 2 da LCCG.
	No caso que foi referido, em que o contrato não se pode concretizar, conduzir-se-á para um desequilíbrio de prestações, que atentam contra a boa-fé, vigorando assim o regime da redução dos negócios jurídicos, art. 14º da LCCG e art. 292º do CC.
	A redução só vem demonstrar que o negócio não teria sido concluído sem a parte viciada.
	Reconhece-se que nos negócios recorrentes, do dia-a-dia, os consumidores não vão mover ações para concretizarem a nulidade de uma cláusula , ao contrário, em termos práticos estes tipos de situações irão se concretizar em negócios avultados, onde exi...
	As cláusulas contratuais gerais vêm manifestar uma impossibilidade, de uma das partes exercer a sua liberdade de estipulação, cabendo apenas à outra parte determinar as cláusulas e, por conseguinte, conduzir de forma unilateral o contrato.
	Tais ocorrências propiciam a possibilidade de ocorrerem cláusulas abusivas, que vêm beneficiar uma das partes, daí o legislador sentir necessidade de intervir, criando restrições à liberdade de estipulação.
	Tais limites visam concretizar dois aspetos, primeiro, evitar a introdução no contrato de cláusulas que um dos contraentes não se aperceba ou tome conhecimento, segundo, impedir a ocorrência de cláusulas abusivas.
	4.3. Sistema geral das proibições
	De acordo com António Menezes Cordeiro “Os abusos que tal estado de coisas potência são evidentes. Os particulares que se limitem a aderir às cláusulas têm, logo à partida, uma escassa liberdade para o fazer. As cláusulas contratuais gerais ocorrem, ...
	Logo, o sistema legal das cláusulas proibidas vem-se traduzir num princípio geral de controlo, que se observa no art. 15º e 16 da LCCG, e no catálogo de cláusulas proibidas, que se encontram no art. 17º a 22º da LCCG.
	O princípio geral de controlo das cláusulas proibidas assenta na boa-fé, como também na ponderação dos valores fundamentais do direito, relativamente à situação a considerar, segundo o art. 16º da LCCG.
	Seria impossível controlar as cláusulas proibidas, baseado apenas em normas gerais, daí ter surgido o catálogo de cláusulas proibidas, que enuncia as cláusulas abusivas e vedadas, de forma a concretizar melhor esta proteção jurídica e fatual.
	O art. 15º da LCCG contém o princípio geral sobre as cláusulas contratuais gerais proibidas, sendo completado com a contrariedade da boa-fé, art. 16º da LCCG, sendo estas distinguidas em absolutamente ou relativamente proibidas.
	A boa-fé vem se colocar no centro da valoração do conteúdo das cláusulas contratuais gerais, distinguindo-se em boa-fé objetiva e a subjetiva.
	Oliveira Ascensão  enuncia que “A boa-fé subjetiva representaria de qualquer modo um estado de espírito: seja de dimensão psicológica, na boa-fé psicológica, seja de dimensão valorativa, na boa-fé ética, em que se pergunta se o agente conhecia ou dev...
	Com as cláusulas proibidas não se quer condenar o exercício de direito, mas sim a validade da cláusula em si, independente de qualquer exercício.
	Decidiu-se que a cláusula da boa-fé, que é explanada ao longo do presente estudo, é a cláusula geral que vem amparar o controlo das cláusulas contratuais gerais.
	Portanto, a boa-fé tornou-se o critério base da proibição, quando o mesmo se encontra contrariado, ou seja, quando exista um desrespeito à exigência de boa-fé, um desequilíbrio significativo e um desrespeito a esta exigência, que venha assim permitir...
	A concretização do critério geral da boa-fé encontra-se tipificada através do art. 16º da LCCG, através de dois vetores: a confiança, que se baseia na ponderação da confiança suscitada nas partes pelas cláusulas contratuais gerais, no âmbito do proce...
	“A concretização da boa-fé, também qualificada de preenchimento com valorações, realiza-se em cada caso. Ao “operador jurídico” fica uma margem lata de decisão, que não deve, contudo, ser entendida como arbítrio: a decisão segundo a boa-fé surge no t...
	As tarefas de concretização da boa-fé são flexíveis, no entanto, não se deve ultrapassar o limite de precisão, que é indispensável para a tomada de decisões.
	O limite provém da remissão de valores fundamentais do direito, que são relevantes para a tomada de decisão em casos concretos, logo, a decisão deve obedecer aos ditames do dogma jurídico, não havendo hipótese ao arbítrio.
	Assim, “…uma cláusula será contrária à boa-fé se a confiança depositada pela contraparte contratual naquele que a predispôs for defraudada em virtude de, da análise comparativa dos interesses de ambos os contraentes, resultar para o predisponente uma...
	4.4. As cláusulas proibidas
	António Menezes Cordeiro entende que “O teor geral das proibições segue as linhas seguintes: nas relações entre empresários deixa-se, às partes, a maior autonomia, apenas se prevenindo, nesse domínio, que elas se exoneram da responsabilidade que, por...
	Outra tipificação das cláusulas proibidas é a estrutura dividida entre: as cláusulas absolutamente proibidas, ou seja, aquelas que não podem, a qualquer título, ser incluídas em contratos, art. 18º e 21º da LCCG, e as cláusulas relativamente proibida...
	Portanto, as cláusulas proibidas encontram-se catalogadas, em quatro aspetos:
	- Cláusulas absolutamente proibidas entre empresários e equiparado, art. 18º da LCCG;
	- Cláusulas relativamente proibidas entre empresários e equiparados, art. 19º da LCCG;
	- Cláusulas absolutamente proibidas nas relações com consumidores finais, art. 21º da LCCG;
	- Cláusulas relativamente proibidas nas relações com consumidores finais, art. 22º da LCCG.
	Logo, serão cláusulas proibidas, todas aquelas que se mostrem contrárias à boa-fé, segundo o princípio geral do art. 15º apreciado com o art. 16º da LCCG, como também todas aquelas que se enquadram no art. 18º e 19º da LCCG, ou seja, que são consider...
	Assim, as cláusulas absolutamente proibidas não podem ser incluídas nos contratos de adesão, de forma alguma, sendo que, as cláusulas relativamente proibidas são vedadas ou não, dependendo do caso.
	Oliveira Ascensão indo de encontro ao que vem sendo exposto, defende que são nulas as cláusulas que estabelecem obrigações, que contrariam a justiça, que importam desvantagem exagerada, que são incompatíveis com a boa-fé, que são incompatíveis com a...
	Neste seguimento, compreende-se o critério da boa-fé, pois seria abusiva a cláusula que contraria os princípios da boa-fé, como é defendido no art. 15º, ou seja, aquelas cláusulas que vêm criar desequilíbrios e desproporções.
	Entende-se que o sistema legal das cláusulas proibidas traduz-se num princípio geral de controlo, art. 15º e 16º da LCCG, e num extenso catálogo de cláusulas proibidas concretas, art. 17º a 22º da LCCG.
	Relativamente, ao princípio geral de controlo, este centra-se na boa-fé, art. 15º da LCCG, visando a ponderação de valores fundamentais do direito face às situações concretas, relativo à confiança das partes face aos objetivos do negócio.
	Segundo José A. Engrácia Antunes “O controlo ou a sindicância efetiva das cláusulas contratuais gerais seria, pura e simplesmente, impraticável caso assentasse exclusivamente num tal mandamento jus-privatístico do caráter genérico: por essa razão, o ...
	Posto isto, é no conjunto e articulação entre o princípio da boa-fé e o catálogo de proibições, que se cria o sistema de controlo do conteúdo dos contratos de adesão.
	A estrutura base do catálogo legal enunciado encontra-se separada em duas categorias de cláusulas proibidas: as cláusulas relativas à relação entre empresários ou entidades equiparadas e as cláusulas relativas à relação com os consumidores.
	No seguimento do exposto, o art. 12º da LCCG estabelece a sanção de nulidade, para as cláusulas consideradas proibidas, todavia, ressalva-se que a nulidade que algumas cláusulas padecem não implica necessariamente a nulidade do contrato, ou seja, em ...
	Como vem sendo enunciado, ao longo do trabalho, o princípio da boa-fé  é um dos princípios basilares desta temática, desde logo, de acordo com o art. 15º da LCCG, entende-se que as cláusulas contratuais gerais que sejam contrárias à boa-fé são compre...
	“A boa-fé possui dois sentidos, o objetivo e o subjetivo. No art. 15 da LCCG, evidentemente, a boa-fé não está expressa no sentido subjetivo, que exprime a ideia de o agente conhecer ou dever conhecer determinado fato ou, ainda, a “consciência ou con...
	“O importante é encontrar um critério valorativo da boa-fé que sirva como base no controle de conteúdo das cláusulas contratuais gerais, que não tem relação com normas de comportamento. Entende-se, então, que a boa-fé que o legislador quis expressar ...
	4.5. O problema dos contratos pré-formulados
	Com a imposição da Diretiva n.º 93/13/CEE face aos contratos entre profissionais e consumidores, veio-se estabelecer novas restrições à liberdade de estipulação, através dos contratos pré-formulados nas relações entre os referidos contraentes.
	Face a este aspeto, a jurisprudência entende que “Diz-se pré-formulado o contrato que uma das partes proponha a outra sem admitir contraproposta ou negociações. O contrato pré-formulado aproxima-se das cláusulas contratuais gerais pela rigidez, mas a...


	A problemática dos contratos pré-formulados é que os mesmos se baseiam em cláusulas contratuais gerais que excluem a liberdade de estipulação, decorrendo deste aspeto possíveis problemáticas, resultantes da falta desta liberdade, por ambas as partes,...
	As cláusulas contratuais gerais fazem parte deste tipo de contratos pré-formulados, e constituem uma forma específica de formação de contratos.
	Apesar da facilidade que os contratos pré-formulados possibilitam quer ao proponente, como ao consumidor, reconhece-se que o mesmo, por vezes, pode ser considerado danoso, principalmente, para o consumidor, que é considerado a parte mais frágil no ne...
	Os contratos pré-formulados por serem afeitos à generalidade, podem deter de cláusulas injustas, daí a lei elencar certas condições que impedem a prossecução de contratos que detenham de cláusulas abusivas.
	As vantagens que estes tipos de contratos criam, não afastam a existência de desvantagens, desde logo, os riscos e abusos que decorrem das cláusulas contratuais gerais, a vulnerabilidade a que ficam sujeitos os aderentes, que face a um contrato pré-f...
	As cláusulas pré-formuladas visam a inserção numa generalidade de contratos, a celebrar no futuro, tendo estes uma aplicação uniforme e uma multiplicidade de contratos, visando abranger o maior número de pessoas daquela categoria, daí denominar-se de...
	O contrato pré-formulado impõe-se ao aderente, este detém de traços padronizados, que não se ajustam ao aderente, mas às necessidades do proponente.
	Reconhece-se a importância e as possibilidades que este tipo de contratos criam para o aderente, mas os mesmos possibilitam o ambiente necessário para o surgimento de cláusulas abusivas, daí instigar-se à cautela preventiva e fiscalizadora deste tipo...
	5. Cláusulas proibidas
	5.1. Sentido e alcance
	Relativamente às cláusulas proibidas o legislador separou-as tematicamente em três: as cláusulas relativas à exclusão ou limitação da responsabilidade; as cláusulas relativas ao cumprimento das obrigações contratuais e as cláusulas de finalidade hete...
	As cláusulas de finalidade heterogénea podem ainda ser ordenadas funcionalmente em três grupos: as cláusulas relativas a prazos; as cláusulas relativas à formação e efeitos contratuais e as cláusulas relativas à atribuição de poderes jurídicos.
	Considera-se que a exposição das cláusulas proibidas assenta na contraposição entre as cláusulas relativamente proibidas e as absolutamente proibidas, como se poderá analisar mais adiante.
	Relativamente a esta última classificação, poder-se-á enunciar que as cláusulas absolutamente proibidas podem ser classificadas em dois grupos: as cláusulas relativas aos direitos e deveres contratuais e as cláusulas relativas às garantias do consumi...
	Já as cláusulas relativamente proibidas podem ser classificadas em cláusulas relativas à duração; à vigência e termo do contrato; relativas ao cumprimento do contrato; relativas ao preço e relativas às matérias heterogéneas.
	A primeira categoria de cláusulas proibidas vem prevista no art. 17º a 19º da LCCG, relativa aos contratos celebrados entre empresários.
	Nestas cláusulas proibidas tenta-se oportunamente proteger os empresários, que se encontram muitas vezes em determinados setores que os expõe a empresas maiores, criando-se uma relação de desigualdade de poder económico e negocial entre as partes, fa...
	Nesta categoria o protagonista é o empresário e não o comerciante, sendo que este tipo de normas também se aplica aos profissionais liberais, não se distinguindo a personalidade jurídica do empresário contraente, podendo estar-se face a empresários s...
	Dentro desta primeira categoria, foi-se agrupar as cláusulas proibidas em dois grupos: as cláusulas absolutamente proibidas, art. 18º da LCCG, e as cláusulas relativamente proibidas, art. 19º da LCCG.
	De acordo com José A. Engrácia Antunes “A contraposição assenta fundamentalmente no critério do alcance ou efeitos da proibição: ao passo que as cláusulas do primeiro tipo são sempre vedadas em contratos de adesão (…), as cláusulas do último tipo pod...
	5.2. Contratos celebrados entre empresários
	5.2.1. Cláusulas absolutamente proibidas
	As cláusulas absolutamente proibidas que se encontram previstas no art. 18º da LCCG, podem ser classificadas segundo o critério da sua natureza ou finalidade, encontrando-se estruturadas em três grupos: as cláusulas relativas à exclusão ou limitação ...
	As cláusulas absolutamente proibidas, art. 18º da LCCG, “…não dependem de uma valoração a posteriori, visam tendencialmente cláusulas que já seriam proibidas por força de outros preceitos.”
	As primeiras cláusulas, as cláusulas contratuais gerais absolutamente proibidas relativas à exclusão ou limitação da responsabilidade são aquelas que não são admitidas em contratos, como tipifica o art. 18º da LCCG, que na alínea a) enuncia que as cl...
	O art. 18º da LCCG nas suas alíneas a) a d), vem proibir as cláusulas de exclusão ou da limitação da responsabilidade.
	Portanto, o legislador pretendeu que entre empresários domina-se a autonomia privada alargada, no entanto, que se mantivesse a responsabilidade pelos danos causados.
	As segundas cláusulas, as cláusulas relativas à exclusão ou limitação de mecanismos gerais relativos ao cumprimento das obrigações contratuais, encontram-se tipificadas nas alíneas f) a i) concentrando os institutos que garantem ou reforçam o cumprim...
	Estes tipos de cláusulas são sempre proibidos em contratos de adesão, sendo que, quando ocorre a sua inserção, estas são declaradas nulas, segundo o art. 12º da LCCG.
	Por último, as cláusulas que perseguem uma finalidade heterogéneas, não possuindo um denominador comum,  encontram-se nesta categoria as cláusulas referentes a matéria de interpretação do contrato, a alínea e), j) e l), do enunciado artigo.

	5.3. Contratos celebrados entre empresários e consumidores
	5.3.1. Cláusulas absolutamente proibidas
	As cláusulas absolutamente proibidas, nas relações entre empresários com os consumidores finais, encontram-se regidos pelo art. 21º da LCCG.
	As cláusulas absolutamente proibidas entre empresários e consumidores encontram-se estruturadas em dois grupos: as cláusulas relativas aos direitos e deveres contratuais e as cláusulas relativas às garantias do consumidor.
	As cláusulas relativas aos direitos e deveres contratuais são vedadas, temos como exemplos os casos das alíneas a), b), c) e d) do art. 21º da LCCG.
	“Trata-se, no essencial, de impedir que o predisponente, através de uma regulação contratual injustificada dos seus direitos e deveres – mormente, uma limitação das suas obrigações contratuais ou uma exclusão das garantias legais de prestação isenta ...
	Nas diversas alíneas do mesmo, ressalva-se as proibições inseridas nas primeiras alíneas, que visam assegurar os bens e os serviços, que realmente o consumidor pretende alcançar.
	No segundo grupo temos as cláusulas relativas às garantias do consumidor, que inclui as alíneas e), f), g) e h) do art. 21º da LCCG.
	Estas alíneas do referido artigo pautam-se pela garantia e manutenção eficaz e adequada, prevenindo o uso de recursos que visem defraudar a lei.
	Quer-se com estas alíneas proteger preventivamente a posição do consumidor, de forma a evitar que o mesmo possa ser afetado por expedientes destinados a diminuir as suas garantias, “…seja através de uma redistribuição do risco contratual, do risco em...
	As cláusulas proibidas nestes artigos visam demonstrar a preocupação do legislador, na medida do correto cumprimento do contrato, ou seja, este deve ser executado em conformidade com as obrigações assumidas pelas partes, relativamente ao produto ou s...
	“Estas proibições alteram o regime geral consagrado no artigo 345º do CC, nos termos do qual as convenções, que invertem o ónus da prova, que excluem algum meio legal de prova ou que admitam um meio de prova diverso dos legais, só serão nulas; se ver...
	5.3.2. Cláusulas relativamente proibidas


	6. Disposições processuais
	6.1. Direito aplicável, no espaço, aos contratos com cláusulas contratuais gerais
	Os contratos que contenham cláusulas contratuais gerais são regulados pelo regime indicado no art. 23º da LCCG, ou seja, em princípio será aplicada a legislação portuguesa, devido à conexão estreita com o território português, todavia, no caso de um ...
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